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REGULAMENTO (UE) 2015.../...
DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO

de

relativo a Agéncia Ferroviaria da Uniao Europeia

e que revoga o Regulamento (CE) n.” 881/2004

(Texto relevante para efeitos do EEE)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIAO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia, nomeadamente o artigo 91.°,

n°l,

Tendo em conta a proposta da Comissao Europeia,

Ap6s transmissdo do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais,
Tendo em conta o parecer do Comité Econémico e Social Europeu’,
Tendo em conta o parecer do Comité das Regides?,

Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinario,

! JO C 327 de 12.11.2013, p. 122.

2 JO C 356 de 5.12.2013, p. 92.

Posi¢do do Parlamento Europeu e do Conselho de 26 de fevereiro de 2014 (ainda ndo
publicada no Jornal Oficial) e posi¢ao do Conselho em primeira leitura de ... (ainda nao
publicada no Jornal Oficial). Posi¢do do Parlamento Europeu de ... (ainda ndo publicada no
Jornal Oficial) e decisdo do Conselho de ....

10578/15 JPP/mf 1
DGE 2 PT



Considerando o seguinte:

(1

2

A constitui¢do progressiva de um espacgo ferrovidrio europeu unico exige uma agao da
Unido no dominio da regulamentacao aplicavel aos caminhos de ferro, no que respeita aos
aspetos técnicos de seguranga e de interoperabilidade, sendo os dois indissociaveis e
requerendo ambos um nivel de harmonizagao mais elevado a nivel da Unido. As duas
ultimas décadas viram a adocao de legislagdo relevante no dominio ferroviario, em
especial, trés pacotes ferroviarios, cujos atos mais relevantes sao a Diretiva 2004/49/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho', e a Diretiva 2008/57/CE do Parlamento Europeu e do

Conselho?.

A prossecucao simultanea dos objetivos de seguranca e de interoperabilidade dos caminhos
de ferro exige um trabalho técnico de vulto dirigido por um organismo especializado. Por
essa razdo, em 2004 foi necessario, como parte do segundo pacote ferroviario, criar, dentro
da estrutura institucional existente e no respeito do equilibrio de poderes dentro da Unido,

uma agéncia europeia encarregada da seguranga e da interoperabilidade ferroviarias.

Diretiva 2004/49/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 29 de abril de 2004 relativa a
seguranga dos caminhos de ferro da Comunidade e que altera a Diretiva 95/18/CE do
Conselho relativa as licengas das empresas de transporte ferroviario e a Diretiva 2001/14/CE
relativa a reparti¢ao de capacidade da infraestrutura ferroviaria, a aplicagdo de taxas de
utilizacao da infraestrutura ferroviaria e a certificagdo da seguranga (diretiva relativa a
seguranga ferrovidria) (JO L 164 de 30.4.2004, p. 44).

Diretiva 2008/57/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008,
relativa a interoperabilidade do sistema ferroviario na Comunidade (JO L 191 de 18.7.2008,

p. 1).
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3)

4)

O Regulamento (CE) n.° 881/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho' cria a Agéncia
Ferroviaria Europeia (a seguir designada "Agéncia"), a fim de promover a constituigao de
um espaco ferroviario europeu sem fronteiras e de contribuir para a revitaliza¢dao do setor
ferrovidrio, refor¢cando as suas vantagens essenciais em matéria de seguranca. O quarto
pacote ferroviario contém alteragdes importantes destinadas a melhorar o funcionamento
do espago ferroviario europeu unico, através da reformulagdo da Diretiva 2004/49/CE e da
Diretiva 2008/57/CE, ambas diretamente relacionadas com as atribui¢des da Agéncia.
Essas diretivas regulam, nomeadamente, atribui¢des relacionadas com a emissao de
autorizacdes para veiculos e de certificados de seguranga a nivel da Unido. Isso implica
que a Agéncia passe a ter um papel mais importante. Devido as alteragdes consideraveis
que introduz nas atribui¢des e organizagdo interna da Agéncia, o Regulamento (CE)

n.° 881/2004 devera ser revogado e substituido por um novo ato.

A Agéncia devera contribuir para o desenvolvimento de uma genuina cultura ferroviaria
europeia que constitua um instrumento essencial de dialogo, consulta e intercambio de
opinides entre todos os atores do setor ferroviario, prestando a devida atencdo as suas
respetivas atribui¢des, bem como as caracteristicas técnicas do setor ferroviario. No
exercicio das suas atribui¢des e, especialmente, na formulacao de recomendagdes e de
pareceres, a Agéncia devera ter na maxima conta os pareceres de peritos ferroviarios
externos, em especial, de profissionais do setor ferrovidrio e das autoridades nacionais
competentes. A Agéncia devera constituir grupos de trabalho e grupos compostos

sobretudo por esses profissionais.

Regulamento (CE) n.° 881/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril
de 2004 que institui a Agéncia Ferroviaria Europeia (regulamento relativo a Agéncia)
(JOL 164 de 30.4.2004, p. 1).
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)

(6)

A Agéncia devera empenhar-se mais na atividade de avaliagdo de impacto, a fim de
melhorar a compreensao dos efeitos econdomicos € do impacto do setor ferroviario na
sociedade, de forma a permitir que outras partes, em particular a Comissdo, o Conselho de
Administra¢do da Agéncia (Conselho de Administragdo) e o Diretor Executivo da Agéncia
(Diretor Executivo), tomem decisdes informadas, e de gerir mais eficazmente as

prioridades de trabalho e a afetagdo de recursos no ambito da Agéncia.

A Agéncia devera prestar, predominantemente a Comissdo, apoio técnico independente e
objetivo. A Diretiva (UE) 2015/... do Parlamento Europeu ¢ do Conselho'* constitui a base
para a elaboracdo e revisdo das especificagdes técnicas de interoperabilidade (ETI) e a
Diretiva (UE) 2015/... do Parlamento Europeu ¢ do Conselho®*" constitui a base para a
elaboracao e revisdo dos métodos comuns de seguranca (MCS), dos objetivos comuns de
seguranga (OCS) e dos indicadores comuns de seguranca (ICS). A continuidade dos
trabalhos e o desenvolvimento das ETI, dos MCS, dos OCS e dos ICS exigem um quadro
técnico permanente € um organismo especializado dotado de pessoal especifico com um
elevado nivel de conhecimentos. Para esse efeito, a Agéncia devera ser responsavel por
fornecer a Comissao recomendacdes e pareceres para a elaboragdo e revisao das ETI, dos
MCS, dos OCS e dos ICS. A Agéncia devera também fornecer pareceres técnicos
independentes, a pedido das autoridades de seguranca e das entidades reguladoras

nacionais.

++

Diretiva (UE) .../... do Parlamento Europeu e do Conselho de ... relativa a interoperabilidade
do sistema ferroviario (JO ...).

JO: por favor inserir o numero da Diretiva constante do documento 2013/0015 (COD) e
completar a nota de pé-de-pagina.

Diretiva (UE) .../... do Parlamento Europeu e do Conselho de ... relativa a seguranca
ferroviaria (JO ...).

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD) e
completar a nota de pé-de-pagina.
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(7 Para que a emissao de certificados inicos de seguranga das empresas ferroviarias sejam
mais eficientes e imparciais, ¢ fundamental atribuir a Agéncia um papel central. Caso o
espaco operacional se limite a um Estado-Membro, a empresa ferroviaria em causa devera
ter a possibilidade de escolher entre apresentar o seu pedido de certificado de seguranca a
Agéncia ou a autoridade nacional de seguranca. A Diretiva (UE) 2015/..." proporciona uma

base para este efeito.

(8) Atualmente, a Diretiva 2008/57/CE prevé, para os veiculos ferroviarios, a emissao de uma
autorizacdo de entrada em servico de tais veiculos em cada Estado-Membro, exceto em
casos especificos. O grupo de trabalho das autorizagdes para veiculos, instituido pela
Comissao em 2011, analisou diversos casos em que os fabricantes e as empresas
ferrovidrias tiveram que enfrentar prazos e custos excessivos dos processos de autorizacao,
e propos uma série de melhoramentos. Como alguns dos problemas decorrem da
complexidade do atual processo de autorizagao de veiculos, este devera ser simplificado e,
sempre que possivel, agregado num procedimento tnico. Cada veiculo ferroviario devera
obter apenas uma autorizagdo. Caso o espago de utilizacdo se limite a uma rede dentro de
um unico Estado-Membro, o requerente devera ter a possibilidade de escolher entre
apresentar, através do balcao unico a que se refere o presente regulamento, o seu pedido de
autorizagao do veiculo a Agéncia ou a autoridade nacional de seguranga. Esta medida traria
vantagens tangiveis para o setor, reduzindo os custos e a duragdo do processo, e diminuiria
o risco de potencial discriminacdo, em especial de novas empresas que desejem entrar no
mercado do transporte ferroviario. A Diretiva (UE) 2015/..."" proporciona uma base para

este efeito.

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).

i JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
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9) E essencial que a Diretiva (UE) 2015/..." e a Diretiva (UE) 2015/...*" nio conduza a um
nivel reduzido de seguranca no setor ferroviario da Unido. A este respeito, a Agéncia
devera assumir plenamente a responsabilidade pelas autorizagdes e pelos certificados
unicos de seguranca que emite, assumindo nomeadamente responsabilidade contratual e

extracontratual a esse respeito.

(10) No que diz respeito a responsabilidade dos funcionarios da Agéncia no desempenho das
atribuicdes cometidas a Agéncia, ¢ aplicavel o Protocolo n.° 7 relativo aos Privilégios e
Imunidades da Unido Europeia. A aplica¢do desse Protocolo ndo devera levar a atrasos
injustificados ou a imposi¢ao de restricdes infundadas na tramita¢do dos processos
judiciais nacionais. Em caso de processos judiciais que envolvam o pessoal da Agéncia,
nos quais seja solicitado a um membro do pessoal que comparega perante um tribunal
nacional, o Conselho de Administracdo devera decidir sem demora injustificada renunciar
a sua imunidade, desde que tal rentincia ndo comprometa os interesses da Unido Europeia.
Tal decisdo devera ser devidamente justificada e suscetivel de ser sujeita a controlo

jurisdicional por parte do Tribunal de Justiga da Unido Europeia.

(11) A Agéncia devera cooperar lealmente com as autoridades judiciais nacionais, em particular
nos casos em que seja necessaria a participagdo da Agéncia devido ao facto de esta ter
exercido as suas competéncias relacionadas com as autorizagdes de veiculos, os
certificados tnicos de seguranca por ela emitidos e as decisdes de aprovacao de projetos de
equipamento de via do Sistema Europeu de Gestao do Trafego Ferroviario (ERTMS). No
caso de a Agé€ncia ou um membro do seu pessoal serem solicitados a prestar informagoes
no contexto de processos nacionais, a Agéncia devera assegurar que esse pedido de
informacgdes, ou, se necessario, a participa¢do no processo, sao tratados com a diligéncia
devida e dentro de um prazo razodvel. Para o efeito, o Conselho de Administragdo devera

adotar procedimentos adequados, a utilizar em tais casos.

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).

i JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
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(12)

(13)

A fim de continuar a desenvolver o espago ferroviario europeu tnico, nomeadamente no
que diz respeito a prestagdo de informagao adequada aos clientes do transporte de
mercadorias e aos passageiros, e de evitar um desenvolvimento fragmentado das aplicagdes
telematicas, ¢ necessario conferir a Agéncia um papel refor¢ado no dominio dessas
aplicagdes. Devera ser atribuido a Agéncia, enquanto organismo competente a nivel da
Unido, um papel proeminente por forma a assegurar um desenvolvimento e uma
implantacdo coerentes de todas as aplicacdes telematicas. Para o efeito, devera ser
atribuida a Agéncia a fun¢ao de autoridade do sistema para as aplicagdes telematicas e,
nessa qualidade, a Agéncia devera manter, monitorizar e gerir todos os requisitos

correspondentes dos subsistemas a nivel da Unido.

Dada a importancia do ERTMS para uma evolug@o harmoniosa do espaco ferroviario
europeu unico e para a seguranca do mesmo, e a fim de evitar o seu desenvolvimento
fragmentado do ERTMS, ¢é necessario reforgar a sua coordenagao global a nivel da Unido.
Por conseguinte, devera ser conferido a Agéncia, enquanto organismo da Unido com mais
conhecimentos na matéria, um papel mais proeminente neste dominio, por forma a
assegurar o desenvolvimento coerente do ERTMS, contribuir para que o equipamento do
sistema cumpra as especificacoes em vigor e assegurar que os programas de investigacao
europeus relacionados com o ERTMS estejam coordenados com a elaboragdo das
especificagdes técnicas do sistema. Mais concretamente, a Agéncia devera impedir que
novos requisitos nacionais aplicaveis ao ERTMS ponham em risco a sua
interoperabilidade. No entanto, os requisitos nacionais incompativeis deverdo ser aplicados

apenas numa base voluntaria ou eliminados.
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(14) A fim de tornar os processos de emissdo de autorizagdes de entrada em servigo dos
subsistemas de controlo-comando e sinaliza¢ao de via mais eficazes ¢ de harmonizar esses
processos a nivel da Unido, ¢ fundamental que, antes da abertura de qualquer concurso
relacionado com equipamento de via do ERTMS, a Agéncia verifique se as solugdes
técnicas previstas cumprem integralmente as ETI aplicéveis e sdo, por conseguinte,
plenamente interoperaveis. A Diretiva (UE) 2015/..." devera proporcionar uma base para
esse efeito. A Agéncia devera criar um grupo constituido por organismos de avaliagdo de
conformidade notificados ativos no dominio do ERTMS. A participagdo de tais organismos

nesse grupo devera ser incentivada o mais possivel.

(15) De molde a facilitar a cooperagdo e garantir uma clara reparticao de atribuicdes e
responsabilidades entre a Agéncia e as autoridades nacionais de seguranca, devera ser
elaborado um protocolo de comunicagdo entre a Agéncia e essas autoridades. Devera
também ser criada uma plataforma comum de informag¢ao e comunicacio dotada de uma
funcionalidade de balcdo tnico virtual, se necessario com base nos pedidos e registos
existentes, alargando-se essa funcionalidade no intuito de manter a Agéncia e as
autoridades nacionais de seguran¢a informadas acerca de todos os pedidos de autorizagdo e
de certifica¢do de seguranga, da tramitacdo desses procedimentos e dos respetivos
resultados. Um objetivo importante dessa plataforma consiste em identificar, numa fase
precoce, as necessidades de coordenacdo das decisdes a tomar pelas autoridades nacionais
de seguranca e a Agéncia, caso sejam apresentados diversos pedidos que solicitem
autorizacdes e certificagdes de seguranca idénticas. Esses casos deverdo ser sucintamente

identificados por notificagcdes automaticas.

" JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
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(16)

(17)

As autoridades nacionais competentes tém, até ao presente, cobrado uma taxa para a
emissao de autorizagdes para veiculos e de certificados unicos de seguranga. Com as
transferéncias de competéncias para a Unido, a Agéncia deverd ficar habilitada a cobrar aos
requerentes pela emissao dos certificados e autorizagdes mencionados nos considerandos
anteriores. Importa estabelecer determinados principios aplicaveis as taxas e imposi¢des a
pagar a Agéncia. O nivel das taxas e imposi¢des cobradas devera ser calculado de forma a
cobrir todo o custo do servico prestado, incluindo, se for caso disso, os custos pertinentes
resultantes das atribuigdes cometidas as autoridades nacionais de seguranga. Essas taxas
deverao ser de valor igual ou inferior a média atual das taxas cobradas pelos servicos
correspondentes. Essas taxas e imposicdes deverao ser fixadas de uma forma transparente,
equitativa e uniforme, em cooperagdo com os Estados-Membros e ndo deverdo por em
risco a competitividade do setor ferroviario europeu. Deverdo ser estabelecidos numa base
que tenha devidamente em conta a capacidade de pagamento das empresas ¢ ndo devera
conduzir a imposi¢do de um encargo financeiro desnecessario as empresas. Deverao ainda,

se tal se justificar, atender as necessidades especificas das pequenas e médias empresas.

Pretende-se, como objetivo geral, que a nova reparticdo de competéncias e atribui¢des
entre as autoridades nacionais de seguranca e a Agéncia se desenrole de forma eficiente,
sem diminui¢do dos altos niveis de seguranca atuais. Para o feito, deverao ser estabelecidos
acordos de cooperacao entre a Agéncia e as autoridades nacionais de seguranca, que
incluam também elementos de custo. A Agéncia devera dispor de recursos suficientes para
lhe permitir exercer as suas novas atribuigdes e o calendario de atribuigdo desses recursos

devera basear-se em necessidades claramente definidas.
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(18) Ao elaborar recomendagdes, a Agéncia devera ter em conta os casos de redes que estao
isoladas do resto dos sistemas ferroviarios europeus e que exigem conhecimentos
especializados especificos por razdes geograficas ou historicas. Além disso, caso a
exploragdo se limite a essas redes, o requerente de certificados unicos de seguranga e de
autorizacdes para veiculos devera poder executar as formalidades necessarias localmente
junto das autoridades nacionais de seguranca pertinentes. Para o efeito, e a fim de reduzir a
carga e os custos administrativos, os acordos de cooperagdo a celebrar entre a Agéncia e as
autoridades nacionais de seguranca pertinentes deverao poder estabelecer uma reparticao
adequada de atribui¢des, sem prejuizo da atribuigdo a Agéncia da competéncia para a

emissao da autorizagdo ou do certificado de seguranca inico.

(19) Tendo em conta a experiéncia especializada das autoridades nacionais e, em especial, das
autoridades nacionais de seguranca, a Agéncia devera ser autorizada a utilizar
adequadamente essa experiéncia para a concessao das autorizagdes e dos certificados
unicos de seguranca. Para o efeito, o destacamento de peritos nacionais para a Agéncia

devera ser incentivado.
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(20)

21

A Diretiva (UE) 2015/..." e a Diretiva (UE) 2015/..."" dispdem que as medidas nacionais
sejam examinadas do ponto de vista da seguranga e da interoperabilidade ferroviaria, assim
como da compatibilidade com as regras de concorréncia. Ambas as diretivas limitam
também a possibilidade de os Estados-Membros adotarem novas regras nacionais. O
sistema atual, em que continua a existir um grande niimero de regras nacionais, pode dar
origem a conflitos com as regras da Unido e a falta de transparéncia e a eventual
discriminacao de operadores, nomeadamente os de menor dimensao e os recém-chegados
ao mercado. Para se passar para um sistema com regras ferroviarias verdadeiramente
transparentes e imparciais a escala da Unido, € necessario reforcar a redugao gradual das
regras nacionais, nomeadamente das regras operacionais. E essencial que a Unido disponha
de pareceres fundados em conhecimentos independentes e imparciais. Para esse efeito, ¢

necessario reforgar o papel da Agéncia.

O desempenho, a organizacao e os processos decisorios no dominio da seguranca e da
interoperabilidade ferrovidrias variam substancialmente de umas autoridades nacionais de
seguranga ou de uns organismos de avaliacdo da conformidade notificados para outros, o
que tem um efeito nocivo para o bom funcionamento do espago ferroviario europeu unico.
Em especial, pode ter um efeito negativo para as pequenas ¢ médias empresas que desejem
entrar no mercado ferrovidrio de outro Estado-Membro. Por conseguinte, ¢ fundamental
reforcar a coordenacgdo, para desse modo obter uma maior harmonizagado a escala da Unido.
Para tal, a Agéncia devera monitorizar o desempenho e a tomada de decisdes das
autoridades nacionais de seguranga e dos organismos de avaliacdo da conformidade
notificados através de auditorias e inspecoes, se for caso disso em colaboracao com

organismos de acreditagdo nacionais.

++

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
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(22)

(23)

(24)

No dominio da seguranga, ¢ importante garantir a maxima transparéncia e uma eficaz
circulacao da informacao. E importante realizar uma analise dos desempenhos, baseada em
ICS e em que participem todos os intervenientes no setor. No que se refere as estatisticas, ¢

necessaria uma colaboracao estreita com o Eurostat.

A Agéncia devera ser encarregada da publicagdo de um relatério bienal a fim de
monitorizar os progressos na consecucao da seguranga e da interoperabilidade ferroviarias.
Dadas as suas competéncias técnicas e a sua imparcialidade, a Agéncia deverd também
assistir a Comissao no exercicio da sua competéncia de controlo da aplicacao da legislag¢do

da Unido em matéria de interoperabilidade e seguranca ferroviarias.

Hé que reforgar a interoperabilidade da rede transeuropeia de transportes, devendo a
escolha dos novos projetos de investimento a apoiar pela Unido respeitar o objetivo da
interoperabilidade estabelecido no Regulamento n.° 1315/2013/CE do Parlamento Europeu
e do Conselho'. A Agéncia ¢ o organismo apropriado para contribuir para a realizagdo
destes objetivos e devera cooperar estreitamente com as instancias competentes da Unido
no que toca a projetos de redes transeuropeias de transportes . No que diz respeito a
implantacdo do ERTMS e dos projetos ERTMS, devera fazer parte do papel da Agéncia
ajudar o requerente a implementar um projeto que seja conforme com as ETI em matéria

de controlo-comando e sinalizagao.

Regulamento n.° 1315/2013/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro
de 2013, relativo as orientagdes da Unido para o desenvolvimento da rede transeuropeia de
transportes e que revoga a Decisdo n.° 661/2010/UE (JO L 348 de 20.12.2013, p. 1).
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(25)

(26)

27)

A manuteng¢do do material circulante ¢ um elemento importante do sistema de seguranga.
Nao existe um verdadeiro mercado europeu de manutencao do material ferroviario, por
falta de um sistema de certifica¢do das oficinas de manutencao. Esta situacdo originou
custos mais elevados para o setor e da origem a trajetos sem carga. Deverdo, portanto, ser
gradualmente desenvolvidas e atualizadas condi¢des comuns para a certificagdo de oficinas
de manutengao e de entidades responsaveis pela manutengao de veiculos que nao sejam
vagoes de mercadorias, sendo a Agéncia o organismo mais apropriado para propor

solugdes adequadas a Comissao.

As qualificagdes profissionais exigidas aos maquinistas sdo um fator decisivo tanto para a
seguranga como para a interoperabilidade ferroviaria na Unido. As qualificagdes
profissionais sdo, além disso, uma condicdo prévia para a livre circulagdo de trabalhadores
no setor ferroviario. Esta questdo devera ser abordada no ambito do quadro em vigor para o
dialogo social. A Agéncia devera prestar o apoio técnico necessario para atender a este

aspeto a nivel da Unido.

A Agéncia devera facilitar a cooperagdo entre as autoridades nacionais de seguranga, os
organismos nacionais de investigag@o e os organismos representativos do setor ferrovidrio
que atuem a escala da Unido, a fim de promover boas praticas, trocar informagdes
pertinentes, e recolher dados do ambito ferrovidrio, bem como monitorizar o desempenho

global do sistema ferroviario em termos de seguranca.
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(28)

(29)

(30)

(€1Y

Para garantir a todas as partes a maior transparéncia possivel e a igualdade no acesso a
informacdes pertinentes, os registos, quando aplicavel, e os documentos previstos para os
processos de seguranca e de interoperabilidade ferroviarias deverdo ser acessiveis ao
publico. O mesmo se aplica as licencas, certificados unicos de seguranca e outros
documentos ferroviarios pertinentes. A Agéncia devera prover meios de intercambio e de
publicacao destas informacgdes que sejam eficazes, conviviais e de facil acesso,
especialmente através de solucdes informéaticas adequadas, com vista a melhorar a relacao

custo-eficacia do sistema ferroviario e a apoiar as necessidades operacionais do setor.

A promocao da inovagdo e da investigagdo no dominio ferroviario ¢ uma importante tarefa
que a Agéncia devera incentivar. Nenhuma assisténcia financeira prestada a este proposito
no quadro das atividades da Agéncia devera dar azo a distor¢des no mercado

correspondente.

A fim de aumentar a eficiéncia do apoio financeiro da Unido, a sua qualidade e a sua
compatibilidade com a regulamentacao técnica aplicavel, a Agéncia devera ter um papel

ativo na avaliacao dos projetos ferroviarios.

A compreensao correta e uniforme da legislacdo relativa a seguranca e a interoperabilidade
ferroviarias, dos guias de aplicagdo e das recomendagdes da Agéncia sdo condigdes prévias
para a aplicagdo efetiva do acervo ferroviario e para o correto funcionamento do mercado
ferrovidrio. Por conseguinte, a Agéncia deverd envolver-se ativamente em atividades de

formacao e de informacao a este proposito.
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Tendo em conta as novas atribui¢cdes da Agéncia relacionadas com a emissao de
autorizagdes para veiculos e de certificados unicos de seguranga, havera uma necessidade
consideravel de atividades de formacao e de publicacdo nesses dominios. Dever-se-a
convidar as autoridades nacionais de seguranca a participar em atividades de formagao
livres de encargos, sempre que possivel, em especial quando tenham sido envolvidas na

sua preparacao.

Para exercer adequadamente as suas atribuicdes, a Agéncia devera ser dotada de
personalidade juridica e de um orcamento auténomo financiado principalmente por uma
contribui¢cdo da Unido e pela cobrancga de taxas e imposi¢des aos requerentes. A
independéncia e a imparcialidade da Agéncia nao deverao ser comprometidas por
contribui¢des financeiras que receba dos Estados-Membros, de paises terceiros ou de
outras entidades. Para garantir a independéncia da Agéncia na sua gestdo quotidiana e nos
pareceres, recomendagdes e decisdes que emita, a organizagdo da Agéncia devera ser
transparente e o seu Diretor Executivo devera dispor de plena responsabilidade. O pessoal
da Agéncia devera ser independente e ser titular de contratos a curto e a longo prazo, a fim
de conservar as suas competéncias organizacionais e garantir a continuidade operacional,
mantendo, simultaneamente, o indispensavel intercAmbio continuo de conhecimentos com
o setor ferroviario. As despesas da Agéncia deverao incluir as despesas com o pessoal,
administrativas, de infraestrutura e de funcionamento e, entre outros, o montante pago as
autoridades nacionais de seguranca pelo seu trabalho no processo de autorizagao de
veiculos e de certificagdo unica de seguranga, em conformidade com os acordos de
cooperacao pertinentes € com os preceitos do ato de execugao relativo a determinagdo das

taxas e imposicoes.
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No que respeita a prevencao e a gestao de conflitos de interesses, ¢ essencial que a Agéncia
exerca as suas atribui¢des de forma imparcial e idonea e que estabeleca elevados padroes
de profissionalismo. Nao devera haver nunca qualquer motivo legitimo para suspeitar que
as decisdes possam ser influenciadas por interesses antagoénicos ao papel da Agéncia
enquanto organismo ao servico de toda a Unido, ou por interesses privados decorrentes da
filiagdo de qualquer membro do seu pessoal, de peritos nacionais destacados ou de
qualquer dos membros do Conselho de Administragdo ou das Camaras de Recurso que
entrem, ou possam entrar em conflito com o correto desempenho das funcdes oficiais da
pessoa em questdo. Cabera, pois, ao Conselho de Administragdo adotar regras gerais em
matéria de conflitos de interesses que se apliquem a toda a Agéncia. Essas regras deverao
ter em conta as recomendagdes formuladas pelo Tribunal de Contas no seu Relatorio

Especial n.° 15 de 2012.

A fim de otimizar o processo decisorio na Agéncia e contribuir para aumentar a eficiéncia
e a eficacia, devera ser introduzida uma estrutura de governacao a dois niveis. Para o
efeito, os Estados-Membros e a Comissdo deverdo estar representados num Conselho de
Administragdo investido dos poderes necessarios, incluindo os de elaborar o orgamento e
aprovar o documento de programacao. O Conselho de Administracdo devera estar mais
estreitamente envolvido na monitorizacao das atividades da Agéncia, com vista a reforgar a
supervisao dos assuntos administrativos e orgamentais. Devera ser criado um Comité
Executivo de pequena dimensdo com a atribui¢cdo de preparar adequadamente as reunides
do Conselho de Administracao e apoiar o seu processo decisério. Os poderes do Comité
Executivo deverdo ficar definidos num mandato a adotar pelo Conselho de Administragao
e, se for caso disso, pode incluir pareceres e decisdes provisorias sujeitos a aprovacao final

pelo Conselho de Administracao.
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A fim de assegurar a transparéncia das decisdes do Conselho de Administracao, os
representantes dos setores em causa deverao assistir as reunides, mas sem direito a voto.
Os representantes de cada setor deverdo ser nomeados pela Comissdo em fung¢do da sua
capacidade de representar a nivel da Unido as empresas ferroviarias, os gestores da
infraestrutura, a industria ferroviaria, as organizagdes sindicais, os passageiros e os clientes

dos servigos de mercadorias.

E necessario garantir que as partes afetadas pelas decisdes da Agéncia disponham do
direito de recorrer a vias de recursos, que sejam independentes e imparciais. Devera ser
criada uma via de recurso adequada, que permita recorrer das decisoes tomadas pelo

Diretor Executivo para uma Camara de Recurso especializada.

Nos casos de desacordo entre a Agéncia e as autoridades nacionais de seguranca sobre a
emissdo de certificados unicos de seguranca ou de autorizagdes para veiculos, devera ser
criado um procedimento arbitral, para que as decisdes sejam tomadas de forma concertada

e cooperante.

Uma perspetiva estratégica mais ampla em relagdo as atividades da Agéncia facilitaria a
planificagdo e a gestdo dos seus recursos de forma mais eficaz e para uma maior qualidade
das suas realizagdes. Esta asser¢ao ¢ confirmada e reforcada pelo Regulamento Delegado
(UE) n.° 1271/2013 da Comissdo’. Por conseguinte, o Conselho de Administra¢io devera
adotar e atualizar regularmente, na sequéncia de uma consulta adequada das partes
interessadas pertinentes, um documento de programacao inico que contenha os programas

de trabalho anual e plurianual.

Regulamento Delegado (UE) n.° 1271/2013 da Comissao que institui o regulamento
financeiro quadro dos organismos referidos no artigo 208.° do Regulamento (UE, Euratom)
n.° 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 328 de 7.12.2013, p. 42).
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Quando, apos a adog¢ao do documento de programacao, seja cometida a Agéncia uma nova
atribuicao relacionada com a seguranga e a interoperabilidade do sistema ferroviario da
Uniao, o Conselho de Administragcao devera, se necessario, alterar o documento de
programacao a fim de incluir essa nova atribui¢ao na sequéncia de uma analise do impacto

humano e or¢amental nos recursos.

A atividade da Agéncia devera ser transparente. O controlo efetivo pelo Parlamento
Europeu devera ser garantido e, para o efeito, este devera ser consultado acerca da parte
plurianual do projeto de documento de programacdo da Agéncia e ter a possibilidade de
ouvir o Diretor Executivo da Agéncia e de receber o relatério anual de atividades da
Agéncia. A Agéncia devera também aplicar a legislagao pertinente da Unido relativa ao

acesso do publico aos documentos.

Nos tltimos anos, a medida que foram sendo criadas mais agéncias descentralizadas, a
transparéncia e o controlo da gestao do financiamento da Unido que lhes ¢ atribuido
melhoraram, em particular no que respeita a orcamentacao de taxas, ao controlo financeiro,
ao poder de quitacdo, as contribui¢des para o regime de pensdes e aos procedimentos
or¢amentais internos (cddigo de conduta). De modo semelhante, as disposi¢des do
Regulamento (CE) n.° 883/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho', deverdo aplicar-
-se sem quaisquer restrigoes a Agéncia, que devera ficar também sujeita ao Acordo
Interinstitucional, de 25 de maio de 1999, entre o Parlamento Europeu, o Conselho e a
Comissdo em matéria de inquéritos internos do Organismo Europeu de Luta Antifraude

(OLAF).

Regulamento (UE, Euratom) n.° 883/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho,

de 11 de setembro de 2013, relativo aos inquéritos efetuados pelo Organismo Europeu de
Luta Antifraude (OLAF) e que revoga o Regulamento (CE) n.° 1073/1999 do Parlamento
Europeu e do Conselho e o Regulamento (Euratom) n.° 1074/1999 do Conselho (JO L 248
de 18.9.2013, p. 1).

JOL 136 de 31.5.1999, p. 15.
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Nas suas relagdes com organizagdes internacionais e paises terceiros, a Agéncia devera
promover ativamente a abordagem seguida pela Unido em matéria de seguranca e
interoperabilidade ferroviarias, o que, dentro dos limites das suas competéncias, devera
igualmente passar por uma maior facilidade de acesso reciproco das empresas ferroviarias
da Unido aos mercados ferroviarios de paises terceiros e de acesso do material circulante

da Unido as redes de paises terceiros.

A fim de assegurar condi¢des uniformes para a execucao do presente regulamento no que
respeita ao exame dos projetos de regras nacionais e das regras nacionais existentes, a
monitorizagdo das autoridades nacionais de seguranca e dos organismos de avaliacao da
conformidade notificados, a criagao do regulamento interno da Camara de Recurso ¢ a
determinagdo das taxas e imposi¢des que a Agéncia pode cobrar, deverdo ser atribuidas
competéncias de execu¢do a Comissao. Essas competéncias deverdo ser exercidas nos

termos do Regulamento (UE) n.° 182/2011 do Parlamento Europeu ¢ do Conselho'.

Atendendo a que o objetivo do presente regulamento, a saber, a criagdo de um organismo
especializado encarregado de elaborar solu¢des comuns no dominio da seguranga e da
interoperabilidade ferroviarias ndo pode ser suficientemente alcangado pelos Estados-
-Membros devido a natureza conjunta do trabalho a realizar, mas pode ser mais bem
alcancado ao nivel da Unido, a Unido pode tomar medidas em conformidade com o
principio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.° do Tratado da Unido Europeia. Em
conformidade com o principio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, o

presente regulamento ndo excede o necessario para alcangar esse objetivo.

Regulamento (UE) n. © 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro
de 2011, que estabelece as regras e os principios gerais relativos aos mecanismos de

controlo pelos Estados-Membros do exercicio das competéncias de execucdo pela Comissao
(JOL 55 de 28.2.2011, p. 13).
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(46) O bom funcionamento da Agéncia exige a aplicacdo de determinados principios relativos a
sua governagao, a fim de dar cumprimento a Declaragdo Conjunta e a Abordagem Comum
do Grupo de Trabalho Interinstitucional sobre as agéncias descentralizadas da UE, de julho
de 2012, cujo objetivo ¢ racionalizar as atividades das agéncias e melhorar o seu

desempenho.

47) O presente regulamento respeita os direitos fundamentais e observa os principios

reconhecidos, nomeadamente, na Carta dos Direitos Fundamentais da Unido Europeia,

ADOTARAM O PRESENTE REGULAMENTO:
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CAPITULO 1
PRINCIPIOS

Artigo 1.°

Objeto e ambito de aplicagdo

O presente regulamento cria a Agéncia Ferroviaria da Unido Europeia (a seguir designada

"Agéncia").

O presente regulamento preveé:

a) A criacdo e as atribuicdes da Agéncia;

b) A competéncia dos Estados-Membros no contexto do presente regulamento.

O presente regulamento apoia a criagdo do espaco ferroviario europeu Unico e, em

particular, os objetivos relativos:

a) A interoperabilidade no sistema ferroviario da Unido, regulamentada pela

Diretiva (UE) 2015/...";

b) A seguranga do sistema ferroviario da Unifo, regulamentada pela Diretiva (UE)

2015/..7";

¢) A certificagio dos maquinistas, regulamentada pela Diretiva 2007/59/CE do

Parlamento Europeu e do Conselho'.

++

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
Diretiva 2007/59/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007,
relativa a certificacdo dos maquinistas de locomotivas e comboios no sistema ferroviario da
Comunidade (JO L 315 de 3.12.2007, p. 51).
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Artigo 2.°
Objetivos da Agéncia

A Agéncia tem por objetivo contribuir para um maior desenvolvimento e para o eficaz
funcionamento de um espago ferroviario europeu unico sem fronteiras, garantindo um elevado nivel
de seguranca e interoperabilidade ferroviarias e incentivando, a0 mesmo tempo, a posicao
competitiva do setor ferrovidrio. Em particular, a Agéncia deve contribuir, em questdes técnicas,
para a aplicagdo da legislacdo da Unido, elaborando uma estratégia comum de seguranga do sistema

ferroviario da Unido e refor¢ando o grau de interoperabilidade do sistema ferroviario da Unido.

A Agéncia tem também por objetivos seguir a elaboragdo das regras nacionais de transporte
ferroviario, apoiar o desempenho das autoridades nacionais que atuam nos dominios da

interoperabilidade e da segurancga ferroviarias e promover a otimizagao dos procedimentos.

Nos casos previstos pela Diretiva (UE) 2015/... © e pela Diretiva (UE) 2015/... ™", a Agéncia
desempenha o papel de autoridade da Unido responsavel pela emissdo de autorizagdes de colocacao
de veiculos e tipos de veiculos ferroviarios no mercado e pela emissao de certificados unicos de

seguranga para as empresas ferrovidrias.

Na prossecucdo desses objetivos, a Agéncia tem plenamente em conta o processo de alargamento da

Unido Europeia e as condicionantes especificas das ligacdes ferroviarias com paises terceiros.

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).

i JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
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Artigo 3.°

Estatuto juridico

l. A Agéncia é um organismo da Unido com personalidade juridica.

2. Em cada um dos Estados-Membros, a Agéncia goza da mais ampla capacidade juridica
reconhecida as pessoas coletivas pelas legislagdes nacionais. Pode, nomeadamente,
adquirir ou alienar bens moveis e imdveis e estar em juizo.

3. A Agéncia ¢é representada pelo seu Diretor Executivo.

4. A Agéncia assume a plena responsabilidade pelas atribuicdes e competéncias que lhe sdo
conferidas.

Artigo 4.°
Tipologia dos atos da Agéncia

A Agéncia pode:

a) Dirigir recomendagdes a Comissao respeitantes a aplicagdo dos artigos 13.°, 15.°,17.°, 19.°,
35.°,36.°¢ 37.%;

b) Dirigir recomendacdes aos Estados-Membros respeitantes a aplica¢do do artigo 34.°%;

c) Emitir pareceres destinados a Comissao, nos termos do artigo 10.°, n.° 2, e do artigo 42.°, ¢
as autoridades competentes dos Estados-Membros, nos termos dos artigos 10.°, 25.° ¢ 26.°;

d) Dirigir recomendagdes as autoridades nacionais de segurancga, nos termos do artigo 33.°,
n.°4;
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h)

Emitir decisdes nos termos dos artigos 14.°,20.°, 21.° ¢ 22.°;

Emitir pareceres que constituam meios aceitaveis de comprovagao da conformidade, nos

termos do artigo 19.%
Emitir documentos técnicos, nos termos do artigo 19.°%;
Elaborar relatérios de auditoria, nos termos dos artigos 33.° ¢ 34.°;

Elaborar orientagdes e outros documentos ndo vinculativos que facilitem a aplicagao da
legislacdo relativa a seguranca e a interoperabilidade ferroviarias, nos termos dos

artigos 13.°,19.°,28.°,32.°,33.°¢ 37.°.

CAPITULO 2
METODOS DE TRABALHO

Artigo 5.°

Criagdo e composigdo dos grupos de trabalho e de outros grupos

A Agéncia cria um nimero limitado de grupos de trabalho para elaborar recomendagdes e,
se for caso disso, orientagdes, nomeadamente as relacionadas com especificagdes técnicas
de interoperabilidade (ETI), objetivos comuns de seguranca (OCS), métodos comuns de

seguranca (MCS), e para a utilizagdo de indicadores comuns de segurancga (ICS).

A Agéncia pode criar grupos de trabalho noutros casos devidamente justificados a pedido
da Comissao ou do comité a que se refere o artigo 81.° ("a seguir designado comité") ou

por sua propria iniciativa, apos consulta a Comissao.

Os grupos de trabalho sdo presididos por um representante da Agéncia.
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Os grupos de trabalho sdo compostos por:

— representantes nomeados pelas autoridades nacionais competentes para participar nos

grupos de trabalho;

—  profissionais do setor ferroviario selecionados pela Agéncia a partir da lista referida
no n.° 3. A Agéncia assegura uma representacdo adequada dos setores da industria e
dos utilizadores suscetiveis de serem afetados por medidas que a Comissao possa
propor, com base nas recomendacgdes que lhe forem dirigidas pela Agéncia,
procurando estabelecer, sempre que possivel, uma representacao geografica

equilibrada.

Se necessario, a Agéncia pode designar para os grupos de trabalho peritos independentes e
representantes de organizagdes internacionais de reconhecida competéncia na matéria
visada. Os membros do pessoal da Agéncia nao podem ser designados para os grupos de
trabalho, excetuando-se a presidéncia destes, que ¢ assegurada por um representante da

Agéncia.

Cada organismo representativo referido no artigo 36.°, n.° 2, comunica a Agéncia a lista
dos peritos mais qualificados e mandatados para o representar em cada um dos grupos de

trabalho, e atualiza essa lista, caso haja alteragdes.

Sempre que os trabalhos destes grupos de trabalho tenham uma repercussao direta nas
condicdes de trabalho e na satide e seguranca dos trabalhadores do setor, os representantes
designados pelas organizacdes sindicais ativas a escala europeia participam nos grupos de

trabalho correspondentes como membros de pleno direito.
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5. As despesas de viagem ¢ de estadia dos membros dos grupos de trabalho ficam a cargo da

Agéncia, segundo regras e tabelas aprovadas pelo Conselho de Administracao.

6. Ao elaborar as recomendagdes e orientagdes a que se refere o n.° 1, a Agéncia tem na

devida conta os resultados do trabalho realizado pelos grupos de trabalho.
7. A Agéncia cria outros grupos para efeitos dos artigos 24.°, 29.° ¢ 38.°, n.° 1.

8. A Agéncia pode criar grupos nos termos do artigo 38.°, n.° 4, e em casos devidamente

justificados a pedido da Comissdo ou do comité ou por sua propria iniciativa.

9. As atividades dos grupos de trabalho e dos grupos sdo transparentes. O Conselho de
Administragdo aprova o regulamento interno dos grupos de trabalho e dos grupos, que

inclui regras em matéria de transparéncia.

Artigo 6.°

Consulta dos parceiros sociais

Sempre que as atribuigdes previstas nos artigos 13.°, 15.°, 19.° e 36.° tenham um impacto direto no
ambiente social ou nas condi¢des de trabalho dos trabalhadores do setor, a Agéncia consulta os
parceiros sociais, no quadro do Comité de Didlogo Setorial instituido nos termos da

Decisdo 98/500/CE da Comissdo’. Nesse caso, os parceiros sociais, se assim o decidirem, reagem a

essas consultas no prazo de trés meses.

Decisao 98/500/CE da Comissao, de 20 de maio de 1998, relativa a criagao de comités
de diadlogo setorial para promover o didlogo entre os parceiros sociais a nivel europeu
(JOL 225 de 12.8.1998, p. 27).
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Estas consultas tém lugar antes de a Agéncia dirigir as suas recomendagdes a Comissdo. A Agéncia
tem essas consultas na devida conta e esta sempre disponivel para prestar esclarecimentos
adicionais sobre as suas recomendagdes. Os pareceres emitidos pelo Comité de Didlogo Setorial,
juntamente com a recomendagdo da Agéncia, sdo transmitidos pela Agéncia a Comissdo e pela

Comissao ao comité.

Artigo 7.°

Consulta dos clientes do transporte ferroviario de mercadorias e dos passageiros

Sempre que as atribui¢des previstas nos artigos 13.° e 19.° tenham impacto direto sobre os clientes e
passageiros, a Agéncia consulta as organizacgdes representativas dos clientes do transporte
ferroviario de mercadorias e dos passageiros, incluindo os representantes das pessoas com
deficiéncia e das pessoas com mobilidade reduzida. Nesse caso, as referidas organizagdes, se assim

o decidirem, reagem a essas consultas no prazo de trés meses.
A lista das organizagdes a consultar ¢ elaborada pela Comissdo com o apoio do comité.

Essas consultas tém lugar antes de a Agéncia dirigir as suas recomendagdes a Comissdo. A Agéncia
tem essas consultas na devida conta e estd sempre disponivel para prestar esclarecimentos
adicionais sobre as suas recomendagdes. Os pareceres emitidos pelas organizagdes em causa,
juntamente com a recomendacao da Agéncia, sdo transmitidos pela Agéncia a Comissao e pela

Comissdo ao comité.
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Artigo 8.°

Avaliagdo de impacto

A Agéncia realiza uma avaliagdo de impacto das suas recomendagdes e pareceres. O
Conselho de Administragdo adota uma metodologia de avaliacao de impacto baseada na
metodologia da Comissdo. A Agéncia trabalha em cooperacao com a Comissao, a fim de
garantir que os trabalhos pertinentes da Comissao sejam devidamente tidos em conta. A
Agéncia identifica de forma clara no relatoério que acompanha cada recomendacao os
pressupostos que servem de base a avaliagdo de impacto, assim como as fontes de dados

utilizadas.

Antes de incluir uma atividade no documento de programagao adotado pelo Conselho de
Administragdo, nos termos do artigo 51.°, n.° 1, a Agéncia realiza uma avaliagdo prévia de

impacto sobre a mesma, em que indica:
a) O problema a resolver e as solugdes possiveis;

b) A medida em que seria necessaria uma a¢do especifica, nomeadamente a emissao de

uma recomendacao ou parecer da Agéncia;
c) O contributo que se espera da Agéncia para a solu¢ao do problema.

Cada atividade e cada projeto a incluir no documento de programagao € previamente
objeto de uma analise da eficiéncia, individualmente e em ligagdo uns com os outros, a fim

de utilizar da melhor forma o orcamento e os recursos da Agéncia.

10578/15 JPP/mf 28

DGE 2 PT



3. A Agéncia pode realizar uma avaliacdo ex post da legislagdo baseada nas suas

recomendacoes.

4. Os Estados-Membros fornecem a Agéncia os dados necessarios para realizar a avaliacdo de

impacto, quando existam.

A pedido da Agéncia, os organismos representativos facultam-lhe dados ndo confidenciais

que sejam necessarios para realizar a avaliacao de impacto.

Artigo 9.°
Estudos

Caso seja necessario para o exercicio das suas atribuigdes, a Agéncia manda realizar estudos,
envolvendo, se for caso disso, os grupos de trabalho e os outros grupos a que se refere o artigo 5.°, e

financia-os através do seu orcamento.

Artigo 10.°

Pareceres

1. A Agéncia emite pareceres a pedido de uma ou varias das entidades reguladoras nacionais
a que se refere o artigo 55.° da Diretiva 2012/34/UE do Parlamento Europeu e do
Conselho', em particular sobre os aspetos relacionados com a seguranca e a

interoperabilidade das questdes que sejam submetidas a sua consideragao.

Diretiva 2012/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novembro de 2012,
que estabelece um espaco ferroviario europeu tnico (JO L 343 de 14.12.2012, p. 32).

10578/15 JPP/mf 29
DGE 2 PT



2. A Agéncia emite pareceres a pedido da Comissao sobre as alteragcdes a qualquer ato
adotado com base na Diretiva (UE) 2015/... * ou na Diretiva (UE) 2015/... ™,

nomeadamente caso tenham sido assinaladas presumiveis deficiéncias.

3. Todos os pareceres da Agéncia, nomeadamente os referidos no n.° 2, sdo emitidos pela
Agéncia o mais rapidamente possivel e, no méximo, no prazo de dois meses a contar da
rececdo do pedido nesse sentido, salvo acordo em contrario com as partes requerentes.
Esses pareceres sdo tornados publicos pela Agéncia no prazo de um més apods terem sido
emitidos, numa versdo da qual tenha sido retirada toda a matéria confidencial do ponto de

vista comercial.

Artigo 11.°

Visitas aos Estados-Membros

1. A fim de exercer as atribui¢des que lhe sdo confiadas, em especial as referidas nos
artigos 14.°,20.°,21.°, 25.°, 26.°,31.°, 32.°, 33.°, 34.°, 35.° ¢ 42.°, e de assistir a Comissao no
cumprimento das obrigagdes que lhe incumbem por for¢a do Tratado sobre o
Funcionamento da Unido Europeia (TFUE), incluindo, nomeadamente a avaliacio da
aplicacdo eficaz do direito pertinente da Unido, a Agéncia pode efetuar visitas aos Estados-
-Membros, de acordo com a politica, os métodos de trabalho e os procedimentos adotados

pelo Conselho de Administragao.

2. Apbs consulta ao Estado-Membro em causa, a Agéncia informa-o, em tempo util, da visita
prevista, da identidade dos funcionarios da Agéncia mandatados, bem como da data do
inicio e duragdo prevista da mesma. Os funcionarios da Agéncia mandatados para essas
visitas efetuam-nas mediante a apresentacdo de uma decisao do Diretor Executivo

especificando o objetivo e a finalidade da sua visita.

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).

i JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
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3. As autoridades nacionais dos Estados-Membros em causa facilitam o trabalho do pessoal

da Agéncia.

4. A Agéncia redige um relatorio sobre cada visita referida no n.° 1 e envia-o a Comissao e ao

Estado-Membro interessado.

5. O presente artigo nao prejudica as inspecdes referidas no artigo 33.°, n.° 7, e no artigo 34.°,
n.° 6.
6. As despesas de viagem, de estadia, de subsisténcia e outras incorridas pelo pessoal da

Agéncia ficam a cargo da Agéncia.

Artigo 12.°

Balcdo unico

1. A Agéncia cria e gere um sistema de informag¢@o e comunicagdo dotado, no minimo, das

seguintes func¢des de "balcao tnico":

a)  Ponto de entrada inico onde o requerente apresenta os seus pedidos de autorizagdo
de tipo, de autorizacao de colocagdo de veiculos no mercado e de certificados inicos
de seguranca. Se o espaco de utiliza¢do ou exploracao se limitar a uma rede ou redes
dentro de um unico Estado-Membro, o ponto de entrada tinico ¢ desenvolvido a fim
de garantir que o requerente escolha a autoridade que desejar para se ocupar do
pedido de emissao de autorizagdes e de certificagdes de seguranca ao longo de toda a

tramitacdo do processo;
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b)

d)

Plataforma comum de intercambio de informagdes que faculta a Agéncia e as
autoridades nacionais de seguranga informacdes sobre todos os pedidos de
autorizacdo e em matéria de certificacdo de seguranca, sobre a tramitagdo desses
procedimentos e respetivos resultados e, se aplicavel, sobre os pedidos apresentados

e as decisOes da Camara de Recurso;

Plataforma comum de intercambio de informagdes que faculta a Agéncia e as
autoridades nacionais de seguranca informagdes sobre os pedidos de aprovagdo pela
Agéncia nos termos do artigo 19.° da Diretiva (UE) 2015/..." e os pedidos de
autorizacao de subsistemas de controlo-comando e sinalizagdo de via que envolvam
equipamento do sistema europeu de controlo dos comboios (ETCS) e/ou
equipamento do sistema mundial de comunica¢des méveis para caminhos de ferro —
Global System for Mobile Communications — Railway_ (GSM-R), sobre a tramita¢do
desses procedimentos e respetivos resultados e, se aplicavel, sobre os pedidos

apresentados e as decisdes da Camara de Recurso;

"Sistema de alerta rapido" capaz de identificar, numa fase precoce, as necessidades
de coordenacdo entre as decisdes a tomar pelas autoridades nacionais de seguranga e
a Agéncia caso sejam apresentados diversos pedidos a solicitar autorizagdes ¢

certificados tnicos de seguranca idénticos.

+

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
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2. As especificacdes técnicas e funcionais do balc@o unico referidas no n.° 1 sdo
desenvolvidas em cooperagdao com a rede de autoridades nacionais de seguranga a que se
refere o artigo 38.° com base num projeto elaborado pela Agéncia que tem em conta os
resultados de uma analise custo-beneficio. A partir dai, o Conselho de Administrag¢do da
Agéncia adota as especificacdes técnicas e funcionais e o plano de criacdo do balcdo unico.
O desenvolvimento do balc@o tnico nao prejudica os direitos de propriedade intelectual
nem afeta o grau de confidencialidade exigido e tem em linha de conta, se tal se justificar,
as aplicacdes informaticas e os registos ja criados pela Agéncia, nomeadamente os que se

mencionam no artigo 37.°.
3. O balcdo tinico deve estar em funcionamento em....".

4. A Agéncia monitoriza os pedidos apresentados através do balcao unico, recorrendo,
nomeadamente, ao "sistema de alerta rapido" referido no n.° 1, alinea d). Caso sejam
detetados pedidos diferentes de concessao de autorizagdes e de certificados tnicos de
seguranga semelhantes, a Agéncia assegura que lhes seja dado o devido seguimento,

nomeadamente:

a) Informa os requerentes da existéncia de outro pedido de autorizagdo/certificagdo ou

de um pedido semelhante;

b)  Coordena-se com as autoridades nacionais de seguranga competentes de molde a
assegurar que haja coeréncia entre as decisdes a tomar por essas autoridades. Se, no
prazo de um més a contar da data de inicio do processo de coordenagado, nao se
conseguir encontrar uma solu¢do mutuamente aceitavel, a questdao ¢ submetida a

arbitragem da Camara de Recurso a que se referem os artigos 55.°,61.° ¢ 62.°.

*

JO: Por favor, inserir data correspondente a trés anos apds a data de entrada em vigor do
presente regulamento.
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CAPITULO 3
ATRIBUICOES DA AGENCIA
RELATIVAS A SEGURANCA FERROVIARIA

Artigo 13.°

Apoio técnico — recomendagoes sobre seguranca ferroviaria

1. A Agéncia dirige recomendacdes a Comissao sobre os ICS, os MCS e os OCS a que se
referem os artigos 5.°, 6.° ¢ 7.° da Diretiva (UE) 2015/...". A Agéncia dirige também

recomendacdes a Comissao sobre a revisao periddica dos ICS, dos MCS e dos OCS.

2. A Agéncia dirige recomendacdes a Comissao, a pedido desta ou por sua propria iniciativa,

sobre outras medidas no &mbito da seguranca, tendo em conta a experiéncia adquirida.

3. A Agéncia emite orientagdes a fim de assistir as autoridades nacionais de segurancga no que
respeita a supervisdo das empresas ferroviarias, dos gestores da infraestrutura e de outros

intervenientes, nos termos do artigo 17.° da Diretiva (UE) 2015/...".

4. A Agéncia pode dirigir recomendagdes a Comissao sobre os MCS que incidam sobre os
elementos do sistema de gestdo de seguranca que precisem de ser harmonizados a nivel da

Uni#o, nos termos do artigo 9.°, n.° 7, da Diretiva (UE) 2015/...".

" JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
" JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
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5. A Agéncia pode emitir orientacdes e elaborar outros documentos nao vinculativos a fim de
facilitar a aplicacao da legislagdo relativa a seguranca ferroviaria, nomeadamente para
fornecer assisténcia aos Estados-Membros na identifica¢do das regras nacionais que podem
ser revogadas na sequéncia da adogdo e/ou revisdo dos MCS, bem como orientagdes
aplicaveis a adocao de novas regras nacionais ou a alteracdo das que ja existem. A Agéncia
pode igualmente emitir orientagcdes em matéria de seguranca ferroviaria e certificagdo de
seguranga, incluindo listas de exemplos de boas praticas, designadamente no que respeita

ao transporte e as infraestruturas transfronteirigos.

Artigo 14.°

Certificados unicos de seguranga

A Agéncia emite, renova, suspende e altera certificados Unicos de seguranca, e coopera com as
autoridades nacionais de seguranca a esse respeito nos termos dos artigos 10.°, 11.°¢ 18.° da

Diretiva (UE) 2015/...".
A Agéncia limita ou revoga certificados tnicos de seguranga, € coopera com as autoridades nacionais
de seguranca a esse respeito nos termos do artigo 17.° da Diretiva (UE) 2015/...".

Artigo 15.°

Manutencao de veiculos

1. A Agéncia assiste a Comissao no que respeita ao sistema de certificacao das entidades

encarregadas da manuteng¢do, nos termos do artigo 14.°, n.° 7, da Diretiva (UE) 2015/ e

" JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
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2. A Agéncia dirige recomendagdes a Comissao para efeitos do artigo 14.°, n.° §, da

Diretiva (UE) 2015/...".

3. A Agéncia analisa as medidas alternativas decididas nos termos do artigo 15.° da Diretiva
(UE) 2015/... " e inclui os resultados da sua analise no relatorio a que se refere o

artigo 35.°, n.° 4, do presente regulamento.

4. A Agéncia apoia e, mediante pedido, coordena as autoridades nacionais de seguranga nas
atividades de supervisdo das entidades responsaveis pela manutencao a que se refere o

artigo 17.°, n.° 1, alinea c), da Diretiva (UE) 2015/...".
Artigo 16.°
Cooperagdo com os organismos de investiga¢do nacionais

A Agéncia coopera com os organismos de investigacdo nacionais nos termos do artigo 20.°, n.° 3,

do artigo 22.°,n.% 1, 2, 5 ¢ 7, e do artigo 26.° da Diretiva (UE) 2015/...".

" JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
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Artigo 17.°

Transporte ferroviario de mercadorias perigosas

A Agéncia monitoriza a evolugdo da legislacdo relativa ao transporte de mercadorias perigosas, na
acecio da Diretiva 2008/68/CE do Parlamento Europeu ¢ do Conselho', e, juntamente com a
Comissdo, assegura-se de que essa evolugdo € coerente com a legislago relativa a seguranga e a
interoperabilidade ferroviarias, nomeadamente no que toca aos requisitos essenciais. Para o efeito, a
Agéncia assiste a Comissdo e pode emitir recomendacdes a pedido da Comissdo ou por sua propria

iniciativa.

Artigo 18.°

Troca de informagoes sobre seguranga em matéria de acidentes

A Agéncia incentiva a troca de informagdes sobre acidentes, incidentes e casos de quase acidente de
seguranga, tendo em conta a experiéncia dos intervenientes no setor ferroviario a que se refere o

. . . + . ~
artigo 4.° da Diretiva (UE) 2015/...". Essa troca de informagdes leva a que se desenvolvam boas

praticas a nivel dos Estados-Membros.

Diretiva 2008/68/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de setembro de 2008,
relativa ao transporte terrestre de mercadorias perigosas (JO L 260 de 30.9.2008, p. 13).

" JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
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CAPITULO 4
ATRIBUICOES DA AGENCIA
RELATIVAS A INTEROPERABILIDADE

Artigo 19.°

Apoio técnico no ambito da interoperabilidade ferroviaria
1. A Agéncia:

a)  Dirige recomendacgdes a Comissao sobre as ETI e a sua revisao, nos termos do

artigo 5.° da Diretiva (UE) 2015/...;

b)  Dirige recomendagdes a Comissao sobre os modelos da declaracao CE de verificagao

e dos documentos do processo técnico que a deve acompanhar, para efeitos do

artigo 15.°, n.° 9, da Diretiva (UE) 2015/...";

c) Dirige recomendagdes a Comissdo sobre as especificagdes dos registos e sua revisao,

para efeitos dos artigos 47.°, 48.° ¢ 49.° da Diretiva (UE) 2015/...";

d)  Emite pareceres que constituam meios aceitaveis de cumprimento da conformidade
no que se refere as deficiéncias em ETI, nos termos do artigo 6.°, n.° 4, da Diretiva

(UE) 2015/...7, e transmite-os 2 Comiss3o;

" JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
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e) A pedido Comissdo, emite pareceres a ela destinados sobre os pedidos de ndo
aplicacdo das ETI apresentados por Estados-Membros, nos termos do artigo 7.° da

Diretiva (UE) 2015/...";

f)  Emite documentos técnicos, nos termos do artigo 4.°, n.° 8, da Diretiva (UE)

2015/...%;

g) Emite uma decisdo de aprovacgdo antes da abertura de qualquer concurso relacionado
com o equipamento de via do ERTMS a fim de garantir a implantagdo harmonizada

do ERTMS na Uni#o, nos termos do artigo 19.° da Diretiva (UE) 2015/...";

h)  Emite recomendagdes dirigidas a Comissao relativas a formagao e certificacdo do

pessoal de bordo com fungdes essenciais para a seguranga;

1)  Emite orientagdes detalhadas a respeito das normas aplicaveis aos organismos
europeus de normalizacdo competentes, a fim de complementar o mandato que lhes

foi atribuido pela Comissao;

1) Dirige recomendagdes a Comissdo sobre as condigdes de trabalho de todo o pessoal

que exerca fungdes essenciais para a seguranga;

k)  Dirige recomendagdes a Comissao sobre as normas harmonizadas a elaborar pelos
organismos europeus de normalizacdo e as normas relativas as pegas sobresselentes
permutaveis suscetiveis de melhorar o nivel de seguranga e de interoperabilidade do

sistema ferroviario da Unido;

" JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
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1)  Dirige, se for caso disso, recomendac¢des a Comissdo sobre as componentes

essenciais da seguranca.

2. Na elaboracao das recomendagdes a que se refere o n.° 1, alineas a), b), ¢), h),k)el), a

Agéncia:

a)  Assegura que as ETI e as especificagdes dos registos se adaptem ao progresso

técnico, as tendéncias do mercado e as exigéncias sociais.

b)  Assegura que o desenvolvimento e a atualiza¢do das ETI e o desenvolvimento das
normas europeias que se revelem necessarias para a interoperabilidade sejam objeto
de coordenacdo, e que se mantenham contactos pertinentes com 0s organismos

europeus de normalizagao.

c) Participa, se for caso disso, como observador, nos grupos de trabalho pertinentes

criados pelos organismos de normalizac¢do reconhecidos.

3. A Agéncia pode emitir orientagdes e outros documentos nao vinculativos a fim de facilitar
a aplicacao da legislacdo relativa a interoperabilidade ferroviaria, nomeadamente para
ajudar os Estados-Membros a identificar as regras nacionais que podem ser revogadas na

sequéncia da ado¢do ou revisao das ETI.

4. Em caso de incumprimento dos requisitos essenciais por parte de componentes de
interoperabilidade, a Agéncia assiste a Comissao nos termos do artigo 11.° da Diretiva

(UE) 2015/...".

" JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
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Artigo 20.°

Autorizacoes de colocacdo de veiculos no mercado

A Agéncia emite autorizagdes de colocacdo de veiculos ferroviarios no mercado e tem competéncia
para renovar, alterar, suspender e revogar autorizagdes que tenha emitido. Para o efeito, a Agéncia
coopera com as autoridades nacionais de seguranga, nos termos do artigo 21.° da Diretiva (UE)

2015/...%.

Artigo 21.°

Autorizagoes de colocagao de tipos de veiculos no mercado

A Agéncia emite autorizagdes de colocacdo de tipos de veiculos no mercado e tem competéncia
para renovar, alterar, suspender e revogar autorizagoes que tenha emitido, nos termos do artigo 24.°

da Diretiva (UE) 2015/...".

Artigo 22.°

Entrada em servico de subsistemas de controlo-comando e sinalizacdo de via

Antes da abertura de qualquer concurso relacionado com o equipamento de via do ERTMS, a
Agéncia verifica se as solugdes técnicas cumprem integralmente as ETI aplicaveis e sdo, por
conseguinte, plenamente interoperaveis e toma uma decisdo de aprovacao, nos termos do artigo 19.°

da Diretiva (UE) 2015/...".

" JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
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Artigo 23.°

Aplicagoes telematicas

1. A Agéncia atua como autoridade do sistema para garantir o desenvolvimento coordenado
de aplicacdes telematicas na Unido, de acordo com as ETI pertinentes. Para o efeito, a

Agéncia mantém, monitoriza e gere os requisitos correspondentes dos subsistemas.

2. A Agéncia determina, publica e aplica o processo de gestao dos pedidos de modificagdes
das especificacdes de aplicagdes telematicas. Para o efeito, a Agéncia cria, mantém e
atualiza um registo dos pedidos de modificacdo de tais especificagdes e do seu estatuto,

juntamente com as justificagdes pertinentes.

3. A Agéncia elabora e atualiza os instrumentos técnicos para a gestdao das diferentes versoes
das especificacdes das aplicagdes telematicas e envida esfor¢os para garantir a

compatibilidade a posteriori.

4. A Agéncia assiste a Comissdao no acompanhamento da implantacio das aplicagdes

telematicas em conformidade com as ETI aplicéaveis.
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Artigo 24.°

Apoio aos organismos de avaliagcdo da conformidade notificados

1. A Agéncia apoia as atividades dos organismos de avaliagdo da conformidade notificados a
que se refere o artigo 30.° da Diretiva (UE) 2015/...". Esse apoio inclui, nomeadamente, na
elaboracdo de orientagdes para a avaliagao da conformidade ou da aptidao para utilizacao
dos componentes de interoperabilidade a que se refere o artigo 9.° da Diretiva (UE)
2015/..." e de orientacdes para o processo de verificagdo "CE" referido nos artigos 10.° e

15.° da Diretiva .(UE) 2015/...".

2. A Agéncia pode facilitar a cooperag@o entre organismos de avaliacdo da conformidade
notificados, nos termos do artigo 44.° da Diretiva (UE) 2015/...", e, em especial, assumir o

secretariado técnico do seu grupo de coordenagdo.

" JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
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CAPITULO 5
ATRIBUICOES DA AGENCIA
RELATIVAS AS REGRAS NACIONAIS

Artigo 25.°

Exame dos projetos de regras nacionais

1. A Agéncia, no prazo de dois meses a contar da sua rececdo, examina os projetos de regras
nacionais que lhe sejam apresentados, nos termos do artigo 8.°, n.° 4 da Diretiva (UE)
2015/..." e do artigo 14.°, n.° 5, da Diretiva .(UE) 2015/..."". No caso de ser necessaria uma
traducao ou devido a complexidade ou a extensao do projeto de regra nacional, a Agéncia
pode prorrogar esse prazo, no maximo, por mais trés meses, sob reserva do consentimento
do Estado-Membro em causa. No entanto, em circunstancias excecionais, a Agéncia e o
Estado-Membro em causa podem decidir, por consentimento mutuo, prorrogar aquele

prazo .

Durante este periodo, a Agéncia troca as informagdes pertinentes com o Estado-Membro
em causa, consulta, se for caso disso, as partes interessadas pertinentes, e

subsequentemente informa-o do resultado do exame.

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).

i JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
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2. Se, ap6s efetuado o exame referido no n.° 1, a Agéncia considerar que os projetos de regra
nacionais permitem que se cumpram os requisitos essenciais de interoperabilidade
ferroviaria, se respeitem os MCS e as ETI em vigor e se alcancem os OCS e que ndo dao
origem a uma discriminagdo arbitraria ou a uma restricao disfarcada das operagdes de
transporte ferrovidrio entre Estados-Membros, a Agéncia informa a Comissao e o Estado-
-Membro em causa da sua avalia¢ao positiva. Nesse caso, a Comissao pode validar a regra
através do sistema informatico referido no artigo 27.°. Se, no prazo de dois meses a contar
da rececdo do projeto de regra nacional ou durante a prorrogagdo do prazo acordada nos
termos do n.° 1, a Agéncia ndo informar a Comissao e o Estado-Membro em causa da sua

avaliacdo, o Estado-Membro pode introduzir a regra sem prejuizo do artigo 26.°

3. Se o exame referido no n.° 1 der lugar a uma avaliagdo negativa, a Agéncia informa disso o
Estado-Membro em causa e solicita-lhe que expresse a sua posicao a respeito desse exame.
Caso mantenha a sua avaliacdo negativa na sequéncia dessa troca de opinides com o

Estado-Membro em causa, no prazo maximo de um més, a Agéncia:

a)  Emite um parecer dirigido ao Estado-Membro, indicando as razdes pelas quais a
regra ou as regras nacionais em questdo ndo devem entrar em vigor e/ou ser

aplicadas;

b) Informa a Comissdo sobre a sua avaliacdo negativa, indicando as razdes pelas quais a
regra ou as regras nacionais em questao ndo devem entrar em vigor e/ou ser

aplicadas.
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Isto ndo prejudica o direito de um Estado-Membro adotar uma nova regra nacional nos
termos do artigo 8.°, n.° 3, alinea c), da Diretiva (UE) 2015/..." ou do artigo 14.°, n.° 4,
alinea b), da Diretiva (UE) 2015/..."".

4. O Estado-Membro em causa informa a Comissao da sua posi¢do sobre o parecer referido

no n.° 3 no prazo de dois meses, incluindo as suas razdes em caso de desacordo.

Caso as razdes apresentadas nao sejam consideradas suficientes ou na falta de tal
informacao, e se o Estado-Membro adotar a regra nacional em questdo sem ter tido
suficientemente em conta o parecer referido no n.° 3, a Comissao pode adotar, através de
atos de execucdo, uma decisdo dirigida ao Estado-Membro em causa, pedindo-lhe que
altere ou revogue essa regra. Esses atos de execugao sao adotados pelo processo consultivo

a que se refere o artigo 81.°, n.° 2.

Artigo 26.°

Exame das regra nacionais existentes

1. A Agéncia, no prazo de dois meses a contar da sua rece¢ao, examina as regras nacionais
notificadas nos termos do artigo 14.°, n.° 6, da Diretiva (UE) 2015/ .. edo artigo 8.°, n.° 6,
da Diretiva (UE) 2015/..."". No caso de ser necessaria uma tradugio ou devido a
complexidade ou a extensdo da regra nacional, a Agéncia pode, sob reserva do
consentimento do Estado-Membro em causa, prorrogar esse prazo, no maximo, por mais
trés meses. No entanto, em circunstancias excecionais, a Agéncia e o Estado-Membro em

causa podem decidir, por consentimento muituo, prorrogar aquele prazo .

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).

i JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
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Durante este periodo, a Agéncia troca as informagdes pertinentes com o Estado-Membro

em causa e, subsequentemente, informa-o do resultado do exame.

2. Se, depois de efetuado o exame referido no n.° 1, a Agéncia considerar que as regras
nacionais permitem que se cumpram os requisitos essenciais de interoperabilidade
ferroviaria, se respeitem os MCS e as ETI em vigor e se alcancem os OCS e que ndo dao
origem a uma discriminacao arbitraria ou a uma restri¢ao disfarcada das operagdes de
transporte ferrovidrio entre Estados-Membros, a Agéncia informa a Comissdo e o Estado-
-Membro em causa da sua avaliagdo positiva. Nesse caso, a Comissao pode validar as
regras através do sistema informatico referido no artigo 27.°. Se a Agéncia ndo informar a
Comissao e o Estado-Membro em causa no prazo de dois meses a contar da rececao das
regras nacionais ou durante a prorrogacao do prazo acordada nos termos do n.° 1, a regra

permanece valida.

3. Se o exame referido no n.° 1 der lugar a uma avaliagdo negativa, a Agé€ncia informa disso o
Estado-Membro em causa e solicita-lhe que expresse a sua posi¢ao a respeito desse exame.
Caso mantenha a sua avalia¢do negativa na sequéncia dessa troca de opinides com o

Estado-Membro em causa, no prazo maximo de um més, a Agéncia:

a)  Emite um parecer dirigido ao Estado-Membro, indicando que a regra ou as regras
nacionais em causa foram objeto de uma avaliagdo negativa e as razoes pelas quais a

regra ou as regra em causa devem ser alteradas ou revogadas; e

b) Informa a Comissdo sobre a sua avaliagdo negativa, indicando as razdes pelas quais a

regra ou as regras nacionais em causa devem ser alteradas ou revogadas.
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4. No prazo de dois meses, no parecer referido no n.° 3, o Estado-Membro em causa informa
a Comissao da sua posicao, incluindo as suas razoes em caso de desacordo. Caso as razoes
apresentadas ndo sejam consideradas suficientes ou na falta de tal informagao, a Comissado
pode adotar, através de atos de execu¢do, uma decisdo dirigida ao Estado-Membro em
causa, pedindo-lhe que altere ou revogue a regra nacional. Esses atos de execugao sdo

adotados pelo procedimento consultivo a que se refere o artigo 81.°, n.° 2.

5. Em derrogagdo do disposto nos n.’s 3 e 4, no caso de medidas preventivas urgentes, caso o
exame referido no n.° 1 dé lugar a uma avalia¢do negativa e se o Estado-Membro em causa
ndo tiver alterado ou revogado a regra nacional em causa no prazo de dois meses a contar
da recegdo do parecer da Agéncia, a Comissao pode adotar uma decisao, por meio de atos
de execugdo, em que solicita ao Estado-Membro que altere ou revogue essa regra. Esses
atos de execucdo sdo adotados pelo procedimento consultivo a que se refere o artigo 81.°,

n.° 2.

Em caso de avaliagdo positiva por parte da Agéncia e se a regra nacional em causa tiver
um impacto em mais do que um Estado-Membro, a Comissdo, em coopera¢ao com a
Agéncia e os Estados-Membros, toma as medidas adequadas, incluindo, se for necessario,

a revisdo dos MCS e das ETI.

6. O procedimento referido nos n.%s 2, 3 e 4 aplica-se, com as necessarias adaptacdes, nos
casos em que a Agéncia tenha conhecimento de uma regra nacional, notificada ou ndo, que
seja redundante ou incompativel com os MCS, os OCS, as ETI, ou com outro ato juridico
da Unido no dominio ferrovidrio, ou que crie um obstaculo injustificado ao mercado unico

ferroviario.
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Artigo 27.°
Sistema informatico a utilizar para a notificagdo

e classificagdo das regras nacionais

1. A Agéncia gere um sistema informatico especifico que contém as regras nacionais
referidas nos artigos 25.° e 26.° e as solucdes nacionais de conformidade aceitaveis a que se
. . . + A . r : Y
refere o artigo 2.°, ponto 34, da Diretiva (UE) 2015/...". A Agéncia torna-os acessiveis as

partes interessadas para efeitos de consulta, se for caso disso.

2. Os Estados-Membros notificam as regras nacionais referidas no artigo 25.°, n.° 1, e no
artigo 26.°, n.° 1, a Agéncia e a Comissao, através do sistema informatico referido no n.° 1
do presente artigo. A Agéncia publica essas regras no referido sistema, incluindo o regime
do respetivo exame e o resultado positivo ou negativo da avaliagdo, assim que estiver
concluida, e utiliza o sistema informatico acima referido para informar a Comissao, nos

termos dos artigos 25.° € 26.°.

3. A Agéncia efetua um exame técnico das regras nacionais existentes referidas na legislacao
nacional disponivel, tal como enumeradas na sua base de dados dos documentos de
referéncia com data a partir de ..."" . A Agéncia classifica as regras nacionais notificadas
nos termos do artigo 14.°, n.° 10, da Diretiva (UE) ...J...7. Para o efeito, utiliza o sistema a

que se refere o n.° 1 do presente artigo.

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).

i JO: por favor inserir a data de entrada em vigor do presente regulamento.
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4. A Agéncia classifica as regras nacionais notificadas nos termos do artigo 8.° e do anexo I
da Diretiva (UE) 2015/...", tendo em conta a evolugao da legislagio da Unido. Para o
efeito, a Agéncia cria um Instrumento de Gestao de Regras, que os Estados-Membros
utilizardo para simplificar o seu sistema de regras nacionais. A Agéncia utiliza o sistema a

que se refere o n.° 1 do presente artigo para publicar o Instrumento de Gestao de Regras.

CAPITULO 6
ATRIBUICOES DA AGENCIA
RELATIVAS AO SISTEMA EUROPEU
DE GESTAO DO TRAFEGO FERROVIARIO
(ERTMS)

Artigo 28.°
Autoridade do sistema ERTMS

1. A Agéncia atua como autoridade do sistema para garantir o desenvolvimento coordenado
do ERTMS na Unido, de acordo com as ETI pertinentes. Para o efeito, a Agéncia mantém,
monitoriza e gere os requisitos correspondentes do subsistema, incluindo as especificacdes

técnicas do ETCS e do GSM-R.

2. A Agéncia determina, publica e aplica o processo de gestdo dos pedidos de modificagdes
das especificacdes do ERTMS. Para o efeito, a Agé€ncia cria, mantém e atualiza um registo
dos pedidos de modificagdes das especificagcdes do ERTMS e do seu estatuto,

acompanhado das justificacdes pertinentes.

" JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
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A elaboracdo de novas versoes das especificacdes técnicas do ERTMS nao deve prejudicar
o ritmo de implantacdo do ERTMS, a estabilidade das especificagdes necessaria para
otimizar a producao do equipamento do ERTMS, o retorno do investimento para as
empresas ferroviarias, os gestores da infraestrutura e os detentores de veiculos, € o

planeamento eficiente da instalagdo do ERTMS.

A Agéncia elabora e mantém os instrumentos técnicos para a gestao das diferentes versoes
do ERTMS, de forma a assegurar a compatibilidade técnica e operacional entre redes e
veiculos equipados com versdes diferentes e a oferecer incentivos para a aplicagao rapida e

coordenada das versdes em vigor.

Nos termos do artigo 5.%, n.° 10, da Diretiva (UE) 2015/...", a Agéncia assegura que as
versoes sucessivas do equipamento do ERTMS sdo tecnicamente compativeis com as

versdes anteriores.

A Agéncia elabora e divulga entre as partes interessadas as orientagdes de execugao
pertinentes, bem como a documentagao explicativa relativa as especificagdes técnicas

do ERTMS.
Artigo 29.°
Grupo "ERTMS" dos organismos de avalia¢do da conformidade notificados

A Agéncia cria e preside a um grupo "ERTMS" dos organismos de avaliagdao da

conformidade notificados a que se refere o artigo 30.°, n.° 7, da Diretiva (UE)2015/...".

+

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
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O grupo verifica a coeréncia da execugao do processo de avaliacdo da conformidade ou da
aptidao para utilizacdo dos componentes de interoperabilidade a que se refere o artigo 9.°
da Diretiva (UE) 2015/...", bem como do processo de verificacdo CE referido no artigo 10.°
da Diretiva (UE) 2015/...", executados por organismos de avaliagdo da conformidade

notificados.

2. A Agéncia apresenta anualmente a Comissao um relatorio sobre as atividades do grupo de
trabalho a que se refere o n.° 1, do qual constam dados estatisticos sobre a participacao dos

representantes dos organismos de avaliagdo da conformidade notificados no grupo.

3. A Agéncia avalia a execu¢ao do processo de avaliagdo da conformidade dos componentes
de interoperabilidade e do processo de verificagdo CE do equipamento do ERTMS e, de
dois em dois anos, apresenta um relatorio a Comissao recomendando, se for caso disso,

melhoramentos a efetuar.

Artigo 30.°
Compatibilidade entre os subsistemas de bordo e de via do ERTMS

1. A Agéncia pode decidir:

a)  Sem prejuizo do artigo 21.°, n.° 5, da Diretiva (UE) 2015/...", e antes de emitir uma
autorizacao de colocagdo no mercado de um veiculo equipado com um subsistema de
bordo do ERTMS, aconselha os requerentes, a pedido destes, sobre a

compatibilidade técnica entre os subsistemas de bordo e de via do ERTMS.

" JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).

10578/15 JPP/mf 52
DGE 2 PT



b)  Sem prejuizo do artigo 17.° da Diretiva (UE) 2015/..., e depois de emitir uma
autorizagao de colocagdo no mercado de um veiculo equipado com um subsistema de
bordo do ERTMS, aconselha as empresas ferrovidrias, a pedido destas, antes da
utilizagdo de um veiculo equipado com um subsistema de bordo do ERTM, sobre a

compatibilidade operacional entre os subsistemas de bordo e de via do ERTMS.
Para esse efeito, a Agéncia coopera com as autoridades nacionais de seguranga pertinentes.

Se, antes de a autoridade nacional de seguranga emitir uma autorizagdo, a Agéncia tomar
conhecimento ou for informada pelo requerente, através do balcao tinico, nos termos do
artigo 19.°, n.° 6, da Diretiva (UE) 2015/...™", de que a conceg#o ou a especificagio de um
projeto foi alterada depois de ter emitido uma aprovagao, nos termos do artigo 19.° da
Diretiva (UE) 2015/..."", e de que existe o risco de auséncia de compatibilidade técnica e
operacional entre o subsistema de via do ERTMS e veiculos dotados de equipamento
ERTMS, a Agéncia coopera com as partes envolvidas, incluindo o requerente e a
autoridade nacional de seguranca pertinente, a fim de encontrar uma solu¢do mutuamente
aceitavel. Caso ndo seja possivel encontrar uma solu¢do mutuamente aceitavel, no prazo de
um més a contar da data de inicio do processo de coordenagdo, a questdo ¢ submetida a

arbitragem da Camara de Recurso.

++

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
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3. Se, ap6s a autoridade nacional de seguranga emitir uma autorizacdo, a Agéncia considerar
que existe um risco de falta de compatibilidade técnica e operacional entre as redes e os
veiculos dotados de equipamento ERTMS pertinentes, a autoridade nacional de seguranca
e a Agéncia cooperam com todas as partes envolvidas para encontrar, sem demora, uma

solugdo mutuamente aceitdvel. A Agéncia informa a Comissao sobre tais casos.

Artigo 31.°
Assisténcia na implantagdo do ERTMS e aos projetos do ERTMS

1. A Agéncia assiste a Comissdao no acompanhamento da implantacdo do ERTMS em
conformidade com o plano de implantagdo europeu em vigor. A pedido da Comissao, a
Agéncia facilita a coordenagao da implantagdo do ERTMS nos corredores transeuropeus
de transporte e nos corredores de transporte ferroviario de mercadorias, como previsto no

Regulamento (UE) n.° 913/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho’.

2. A Agéncia garante o acompanhamento técnico de projetos financiados pela Unido para a
implantacdo do ERTMS, incluindo eventualmente a analise dos documentos dos concursos
aquando do convite a apresentagdo de propostas, desde que tal ndo atrase indevidamente o
processo. A Agéncia assiste também, se for caso disso, os beneficidrios desses fundos da
Unido, a fim de garantir que as solucdes técnicas aplicadas no ambito dos projetos sdo
plenamente conformes com as ETI em matéria de controlo-comando e sinalizagado e sao,

por conseguinte, plenamente interoperaveis.

Regulamento (UE) n.° 913/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de setembro
de 2010, relativo a rede ferrovidria europeia para um transporte de mercadorias competitivo
(JOL 276 de 20.10.2010, p. 22).

10578/15 JPP/mf 54
DGE 2 PT



Artigo 32.°

Acreditacdo de laboratorios

1. A Agéncia presta a sua assisténcia, em especial, através da formulacao de orientagdes
adequadas dirigidas aos organismos de acreditacdo, a acreditagdo harmonizada dos
laboratorios do ERTMS, nos termos do Regulamento (CE) n.° 765/2008 do Parlamento

Europeu e do Conselho.

2. A Agéncia informa os Estados-Membros e a Comissdo em caso de ndo conformidade com
os requisitos do Regulamento (CE) n.° 765/2008 no que se refere a acreditagdo dos

laboratorios do ERTMS.

3. A Agéncia pode participar como observador nas avaliacdes pelos pares exigidas pelo

Regulamento (CE) n.° 765/2008.

! Regulamento (CE) n.° 765/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 Julho de 2008,
que estabelece os requisitos de acreditacao e fiscalizacdo do mercado relativos a
comercializacdo de produtos, e que revoga o Regulamento (CEE) n.° 339/93 (JO L 218
de 13.8.2008, p. 30).
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CAPITULO 7
ATRIBUICOES DA AGENCIA
RELATIVAS A MONITORIZACAO
DO ESPACO FERROVIARIO EUROPEU UNICO

Artigo 33.°
Monitorizagdo do desempenho e da tomada de decisoes

das autoridades nacionais de seguranga

1. A fim de exercer as atribuicdes que lhe sdo confiadas e de assistir a Comissdo no exercicio
da sua competéncia nos termos do TFUE, a Agéncia monitoriza o desempenho e a tomada
de decisoes das autoridades nacionais de seguranga através de auditorias e inspe¢des em

nome da Comissao.
2. A Agéncia esta habilitada a auditar:

a) A capacidade das autoridades nacionais de seguranca para executar as atribui¢des

relativas a seguranca e a interoperabilidade ferrovidrias; e

b) A eficdcia da monitorizacdo realizada pelas autoridades nacionais de seguranca dos
sistemas de gestdo da seguranga dos operadores referidos no artigo 17.° da

Diretiva (UE) 2015/...".

" JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
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O Conselho de Administracao adota a politica, os métodos de trabalho, os procedimentos ¢
as modalidades praticas de aplicagcdo do presente nimero, incluindo, se adequado, as que

se apliquem as consultas com os Estados-Membros antes da publicacdo das informacdes.

A Agéncia promove a inclusdo na equipa de auditoria de auditores qualificados das
autoridades nacionais de seguranga que nao estejam sujeitas a auditoria em causa. Para o
efeito, a Agéncia estabelece uma lista de auditores qualificados e proporciona-lhes

formagdo sempre que necessario.

A Agéncia redige relatorios de auditoria e envia-os as autoridades nacionais de seguranga
em causa, ao Estado-Membro em causa e a Comissao. Cada relatorio de auditoria inclui,
em especial, uma lista das eventuais deficiéncias identificadas pela Agéncia, bem como

recomendacoes de melhoramento.

Se a Agéncia considerar que as deficiéncias referidas no n.° 3 impedem a autoridade
nacional de seguranga em questdo de cumprir eficazmente as suas atribui¢des relacionadas
com a seguranga ¢ a interoperabilidade ferrovidrias, recomenda a referida autoridade
nacional de seguranga que tome as medidas adequadas num prazo mutuamente acordado,
em fun¢do da gravidade da deficiéncia. A Agéncia mantém o Estado-Membro em causa

informado acerca dessa recomendacio.

A Agéncia informa a Comissdo, caso a autoridade nacional de seguranga nao concorde
com a recomendac¢do da Agéncia referida no n.° 4, ndo tome as medidas adequadas
referidas no n.° 4, ou ndo dé nenhuma resposta na sequéncia da recomendagdo da Agéncia

no prazo de trés meses a contar da sua recegao.
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A Comissdo informa o Estado-Membro em causa sobre a questdo e solicita-lhe que
apresente a sua posi¢ao no que diz respeito a recomendacao referida no n.° 4. Se as
respostas fornecidas ndo forem consideradas suficientes ou se nao for dada nenhuma
resposta pelo Estado-Membro no prazo de trés meses a contar do pedido da Comissao, a
Comissao pode tomar, sempre que pertinente, no prazo de seis meses, medidas adequadas

relativas aos passos a dar em resultado da auditoria.

A Agéncia tem também o direito de realizar inspec¢des, com aviso prévio, as autoridades
nacionais de segurancga, para verificar dominios especificos das suas atividades e
funcionamento, e, em especial, examinar documentos, processos ¢ registos relativos as
atribuicdes referidas na Diretiva (UE) 2015/...". As inspe¢des podem realizar-se de forma ad
hoc ou em conformidade com um plano estabelecido pela Agéncia. A duracio das
inspecdes ndo pode ser superior a dois dias. As autoridades nacionais dos Estados-
-Membros facilitam o trabalho do pessoal da Agéncia. A Agéncia apresenta a Comissao,
ao Estado-Membro em causa e a autoridade nacional de seguranca em causa um relatério

sobre cada inspecao.

O Conselho de Administracao adota a politica, os métodos de trabalho e o processo de

realizacdo das inspegoes.

+

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
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Artigo 34.°

Monitorizagdo dos organismos de avalia¢do da conformidade notificados

. . . . + ~ . . -~
Para efeitos do artigo 41.° da Diretiva (UE) 2015/...", a Agéncia apoia a Comissdo a
monitoriza¢do dos organismos de avaliagdo da conformidade notificados por meio da
assisténcia aos organismos de acreditagdo e as autoridades nacionais pertinentes, ¢ da

realizag¢do de auditorias e inspec¢des, como previsto nos n.’s 2 a 6.

A Agéncia presta assisténcia a acreditacdo harmonizada dos organismos de avalia¢do da
conformidade notificados, nomeadamente facultando aos organismos de acreditagdo
orientagdes adequadas sobre critérios e processos de avaliagdo do cumprimento pelos
organismos notificados dos requisitos referidos no capitulo VI da Diretiva .(UE) 2015/...",
servindo-se para o efeito da infraestrutura europeia de acreditagdo reconhecida nos termos

do artigo 14.° do Regulamento (CE) n.® 765/2008.

No caso de organismos de avaliagdo da conformidade notificados nao acreditados nos
termos do artigo 27.° da Diretiva (UE) 2015/... ©, a Agéncia pode auditar a sua capacidade
de satisfazer os requisitos previstos no artigo 30.° da Diretiva (UE) 2015/...". O Conselho

de Administragdo adota o processo de realizagdo das auditorias.

+

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
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4. A Agéncia redige relatorios de auditoria que abranjam as atividades referidas no n.° 3 e
transmite-os ao organismo de avaliacao da conformidade notificado correspondente, ao
Estado-Membro em causa e a Comissao. Cada relatorio de auditoria inclui, em especial,
uma lista das eventuais deficiéncias identificadas pela Agéncia, bem como recomendagdes
de melhoramento. Se a Agéncia considerar que essas deficiéncias impedem o organismo de
avaliacdo da conformidade notificado em causa de cumprir eficazmente as suas atribuigdes
no ambito da interoperabilidade ferroviaria, a Agéncia formula uma recomendagao
solicitando ao Estado-Membro em que o organismo notificado esteja estabelecido que
tome as medidas adequadas num prazo mutuamente acordado, tendo em conta a gravidade

da deficiéncia.

5. A Agéncia informa a Comissao, caso o Estado-Membro ndo concorde com a
recomendacao referida no n.° 4, ou ndo tome as medidas adequadas referidas no n.° 4, ou
nao dé nenhuma resposta na sequéncia da recomendacao da Agéncia no prazo de trés
meses a contar da sua rece¢ao. A Comissao informa o Estado-Membro em causa sobre a
questdo e solicita-lhe que expresse a sua posi¢do no que diz respeito a recomendacao
supramencionada. Quando as respostas fornecidas ndo forem consideradas suficientes ou
quando nao for dada nenhuma resposta pelo Estado-Membro no prazo de trés meses a
contar da rece¢ao do pedido da Comissao, a Comissao pode tomar uma decisao no prazo

de seis meses.
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A Agéncia pode realizar inspe¢des, com ou sem aviso prévio, aos organismos de avaliacao
da conformidade notificados para verificar dominios especificos das suas atividades e
funcionamento, e, em especial, examinar documentos, certificados e registos relativos as
suas atribui¢des referidas no artigo 41.° da Diretiva (UE) 2015/...". No caso dos
organismos acreditados, a Agéncia coopera com os organismos de acreditagdo nacionais
competentes. No caso dos organismos de avaliacdo da conformidade ndo acreditados, a
Agéncia coopera com as autoridades nacionais pertinentes que reconheceram os
organismos notificados em causa. As inspegdes podem realizar-se de forma ad hoc ou em
conformidade com uma politica, métodos de trabalho e procedimentos estabelecidos pela
Agéncia. A duracao das inspe¢des nao deve ser superior a dois dias. Os organismos de
avalia¢do da conformidade facilitam o trabalho do pessoal da Agéncia. A Agéncia

apresenta a Comissdo e ao Estado-Membro em causa um relatdrio sobre cada inspecao.

Artigo 35.°

Monitorizagdo dos progressos da seguranca e da interoperabilidade ferroviarias

A Agéncia, em concerta¢do com os organismos de inquérito nacionais, compila dados
pertinentes sobre acidentes e incidentes tendo em conta o contributo daqueles organismos

para a seguranca do sistema ferroviario no seu conjunto.

+

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
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2. A Agéncia monitoriza a situagao global da seguranca no sistema ferroviario da Unido. A
Agéncia pode, nomeadamente, solicitar a assisténcia dos organismos referidos no
artigo 38.°, incluindo assisténcia sob a forma de recolha de dados e acesso aos resultados
da avaliacdo pelos pares nos termos do artigo 22.°, n.° 7, da Diretiva (UE) 2015/...". A
Agéncia baseia-se nos dados coligidos pelo Eurostat € coopera com ele para evitar
qualquer duplicacao dos trabalhos e garantir a coeréncia metodologica dos ICS com os

indicadores utilizados noutros modos de transporte.

3. A pedido da Comissao, a Agéncia formula recomendagdes sobre a forma de melhorar a
interoperabilidade dos sistemas ferrovidrios, em especial facilitando a coordenacao entre as

empresas ferroviarias e os gestores da infraestrutura ou entre estes ultimos.

4. A Agéncia monitoriza os progressos na seguranga e na interoperabilidade do sistema
ferroviario da Unido. De dois em dois anos apresenta a Comissao e publica um relatorio
sobre os progressos registados na seguranga e na interoperabilidade no espago ferroviario

europeu unico.

5. A Agéncia apresenta, a pedido da Comissao, relatorios sobre o estado de aplicagdo e de
execugdo da legislacdo da Unido no dominio da seguranca e da interoperabilidade

ferroviarias num determinado Estado-Membro.

6. A Agéncia apresenta, a pedido de um Estado-Membro ou da Comissao, uma informagao
abrangente sobre o nivel da seguranga e da interoperabilidade do sistema ferroviario na
Unido e cria um instrumento especifico para o efeito, nos termos do artigo 53.°, n.° 2, da

Diretiva (UE) 2015/..."".

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).

i JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
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CAPITULO 8
OUTRAS ATRIBUICOES DA AGENCIA

Artigo 36.°

Pessoal ferrovidrio

1. A Agéncia exerce as atribui¢des pertinentes em relacdo ao pessoal ferroviario estabelecidas
nos artigos 4.°,22.°,23.°,25.°,28.°,33.°, 34.°, 35.° ¢ 37.° da Diretiva 2007/59/CE do

Parlamento Europeu ¢ do Conselho’.

2. A Comissao pode pedir a Agéncia que exerca outras atribui¢des relacionadas com o
pessoal ferroviario, nos termos da Diretiva 2007/59/CE e que emita recomendagdes em
relacdo ao pessoal ferrovidrio responsavel por fung¢des de seguranca ndo abrangidas pela

Diretiva 2007/59/CE.

3. A Agéncia consulta as autoridades nacionais competentes quanto as questdes relativas ao
pessoal ferrovidrio no que respeita as atribuigdes referidas nos n.°s 1 e 2. A Agéncia pode
promover a cooperagdo entre as referidas autoridades, por exemplo organizando reunides

oportunas com 0s seus representantes.

! Diretiva 2007/59/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007,
relativa a certificacdo dos maquinistas de locomotivas e comboios no sistema ferroviario da
Comunidade (JO L 315 de 3.12.2007, p. 51).
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Artigo 37.°

Registos e sua acessibilidade

1. A Agéncia cria e mantém, se for caso disso, em coopera¢do com os intervenientes

nacionais competentes:
a) O registo europeu de veiculos, nos termos do artigo 47.° da Diretiva (UE) 2015/...";

b) O registo europeu de tipos de veiculos autorizados, nos termos do artigo 48.° da

Diretiva (UE) 2015/...".

2. A Agéncia ¢ a autoridade do sistema para todos os registos e bases de dados referidos na
Diretiva (UE) 2015/...", na Diretiva (UE) 2015/..."" e na Diretiva 2007/59/CE. Nessa

qualidade, a Agéncia, nomeadamente:

a)  Elabora e atualiza as especificagdes dos registos;

b)  Coordena a evolugdo dos registos nos Estados-Membros;

c)  Formula orientagdes sobre os registos destinadas as partes interessadas pertinentes;

d) Dirige recomendagdes a Comissao sobre melhoramentos das especificacdes dos
registos existentes, se necessario incluindo a simplificacdo e a supressdo da
informagdo redundante, e sobre a eventual necessidade de criar outros novos, tendo

em conta uma analise custos-beneficios;

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).

i JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
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3. A Agéncia torna publicos os seguintes documentos e registos previstos nas Diretivas (UE)

2015/..." e na Diretiva (UE) 2015/..."":

a)

b)

d)

g)

h)

As declaragoes CE de verificacao dos subsistemas;

As declaragdes "CE" de conformidade dos componentes de interoperabilidade e as

declaragdes "CE" de aptiddo para utilizagdo dos componentes de interoperabilidade;

As licengas emitidas nos termos do artigo 24.°, n.° 8, da Diretiva 2012/34/UE do

Parlamento Europeu e do Conselho';

Os certificados unicos de seguranga emitidos nos termos do artigo 10.° da Diretiva

(UE) 2015/.."";

Os relatérios de inquérito enviados a Agéncia nos termos do artigo 24.° da Diretiva

(UE).2015/...";

As regras nacionais notificadas a Comissao nos termos do artigo 8.° da Diretiva (UE)

2015/..."" e do artigo 14.° da Diretiva (UE) 2015/...";

Os registos de veiculos referidos no artigo 47.° da Diretiva (UE) 2015/...", por

exemplo através de ligagdes aos registos nacionais pertinentes;

Os registos de infraestrutura, por exemplo através de ligacdes aos registos nacionais

pertinentes;

++

JO: favor inserir o nimero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
JO: favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
Diretiva 2012/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novembro de 2012,

que estabelece um espaco ferroviario europeu tnico (JO L 343 de 14.12.2012, p. 32).
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k)

D

Os registos relativos a entidades encarregadas da manutengdo e aos seus organismos

de certificacao;

O registo europeu de tipos de veiculos autorizados nos termos do artigo 47.° da

Diretiva (UE) 2015/...;

O registo dos pedidos de modificagdo e das modificacdes planeadas das

especificagdes do ERTMS, nos termos do artigo 28.°, n.° 2, do presente regulamento;

O registo dos pedidos de modificag@o e das modifica¢des das especificacdes da ETI
referentes as Aplicagdes Telematicas para os Servigos de Passageiros (TAPs) e as
Aplicacdes Telematicas para os Servicos de Mercadorias (TAFs) nos termos do

artigo 23.°, n.° 2, do presente regulamento;

O registo das marcas dos detentores de veiculos mantido pela Agéncia em

conformidade com a ETI Exploracdo e Gestao do Trafego.

Os relatorios sobre a qualidade emitidos em conformidade com o artigo 28.°, n.° 2,

do Regulamento (CE) n.° 1371/2007 do Parlamento Europeu ¢ do Conselho’.

As regras praticas de transmissao dos documentos referidos no n.° 3 sdo analisadas e

adotadas de comum acordo pelos Estados-Membros e a Comissdo, com base num projeto

elaborado pela Agéncia.

Ao transmitirem os documentos referidos no n.° 3, os organismos em causa podem indicar

aqueles que, por razdes de seguranga, ndo devem ser revelados ao publico.

JO: favor inserir o nimero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
Regulamento (CE) n.° 1371/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro

de 2007, relativo aos direitos e obrigagdes dos passageiros dos servigos ferroviarios
(JOL 315 de 31.12.2077, p. 14).
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6. As autoridades nacionais responsaveis pela emissao das licencgas referidas no n.° 3,
alinea c), do presente artigo, notificam a Agéncia cada decisdo individual de atribuicao,
renovagao, alteracdo ou revogacgdo das licencas em questdo, de acordo com a

Diretiva 2012/34/UE.

As autoridades nacionais responsaveis pela emissao dos certificados unicos de seguranca
referidos no n.° 3, alinea d), do presente artigo, notificam a Agéncia cada decisao
individual de atribuicdo, renovagdo, alteracdo ou revogagdo dos certificados em questao, de

acordo com o artigo 10.°, n.° 16, da Diretiva (UE) 2015/...".

7. A Agéncia pode incorporar na base de dados publica qualquer documento publico ou
ligacdo pertinentes para os objetivos do presente regulamento, tendo em conta a legislacao

da Unido aplicavel a protegdo de dados.

Artigo 38.°
Cooperagado entre autoridades nacionais de seguranca,

organismos de inquérito e organismos representativos

1. A Agéncia cria uma rede das autoridades nacionais de seguranca referidas no artigo 16.° da

Diretiva (UE) 2015/..." e dota-a de um secretariado.

2. A Agéncia apoia os organismos de inquérito de acordo com o artigo 22.°, n.° 7, da
Diretiva (UE) 2015/...". A fim de facilitar a cooperagio entre os organismos de inquérito, a
Agéncia prevé um secretariado, que ¢ organizada separadamente das atribui¢cdes na Agéncia
relativas a certificagcdo de seguranca das empresas ferroviarias e as autorizagdes de

colocac¢do de veiculos no mercado.

" JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
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3. Os objetivos da cooperagdo entre os organismos referidos no n.° 1 e no n.° 2 sdo,

nomeadamente:

a) O intercambio de informacgdes relativas a seguranga e a interoperabilidade

ferroviarias;
b) A promogao de boas praticas e a divulgagdo de conhecimentos pertinentes;

c¢) O fornecimento a Agéncia de dados relativos a seguranca ferroviaria e,

especialmente, de dados relativos aos ICS.

A Agéncia facilita a cooperagao entre as autoridades nacionais de seguranga e 0s
organismos de inquérito nacionais, nomeadamente por meio da realizagdo de reunides

conjuntas.

4. A Agéncia pode criar uma rede de organismos representativos do setor ferroviario que
atuam a escala da Unido. A lista desses organismos ¢ determinada pela Comissao. A
Agéncia pode dotar esta rede de um secretariado. As atribui¢des da rede sdo,

nomeadamente:

a) O intercambio de informacgdes relativas a seguranga e a interoperabilidade

ferroviarias;
b) A promogao de boas praticas e a divulgacdo de conhecimentos pertinentes;

c) O fornecimento de dados a Agéncia relativos a interoperabilidade e a seguranca

ferroviarias.

5. As redes e organismos a que se referem os n.°s 1, 2 e 4 do presente artigo podem comentar

os projetos de parecer a que se refere o artigo 10.°, n.° 2.

6. A Agéncia pode criar outras redes com organismos ou autoridades responsaveis por uma

parte do sistema ferroviario da Unido.
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7. A Comissao pode participar nas reunides das redes referidas no presente artigo.

Artigo 39.°

Comunicagao e difusdo

A Agéncia comunica e difunde junto das partes interessadas informagdes relativas ao quadro
legislativo ferrovidrio europeu e a elaboracao de normas e orientagdes, em conformidade com os
planos de comunicagao e difusdo correspondentes adotados pelo Conselho de Administracdo com
base num projeto elaborado pela Agéncia. Esses planos, baseados numa analise das necessidades,

sdo atualizados regularmente pelo Conselho de Administragao.

Artigo 40.°

Investigagdo e promog¢do da inovagdo

l. A pedido da Comissao ou por iniciativa propria sujeita ao procedimento referido no
artigo 52.°, n.° 4, a Agéncia presta o seu apoio as atividades de investigacdo do ambito
ferroviario a escala da Unido, incluindo, através de prestagao de assisténcia aos servigos
pertinentes da Comissao e os organismos representativos. Esse apoio ¢ prestado sem

prejuizo de outras atividades de investigacdo a escala da Unido.

2. A Comissdo pode confiar a Agéncia a atribuicdo de promover inovagdes destinadas a
melhorar a seguranga e a interoperabilidade ferrovidrias, nomeadamente no que respeita a
utilizacao das novas tecnologias da informagdo, das informagdes relativas a horarios e dos

sistemas de localizacdo e seguimento.
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Artigo 41.°

Assisténcia a Comissao

A Agéncia assiste a Comissao, a pedido desta, na aplicagao da legislagao da Unido destinada a
reforcar o nivel de interoperabilidade dos sistemas ferrovidrios e a elaborar uma abordagem comum

da seguranca no sistema ferroviario da Unido.

Esta assisténcia pode incluir a prestacao de aconselhamento técnico em questdes que requeiram

conhecimentos especificos e a recolha de informacdes através das redes referidas no artigo 38.°.

Artigo 42.°

Assisténcia na avaliagdo de projetos ferroviarios

Sem prejuizo das derrogagdes previstas no artigo 7.° da Diretiva (UE) 2015/... *, a Agéncia
examina, a pedido da Comissao, na perspetiva da seguranga e da interoperabilidade ferroviarias,
todos os projetos de concegdo, construgdo, renovagdo ou modernizagdo do subsistema para os quais

tenham sido pedidas subvengdes da Unido.

A Agéncia emite um parecer sobre a conformidade do projeto com a legislacao relativa a seguranga
e a interoperabilidade ferroviarias num prazo a acordar com a Comissao, que ndo pode ser superior

a dois meses, tendo em conta a importancia do projeto e dos recursos disponiveis.

" JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).

10578/15 JPP/mf 70
DGE 2 PT



Artigo 43.°

Assisténcia aos Estados-Membros, aos paises candidatos e as partes interessadas

l. A pedido da Comissao, dos Estados-Membros, dos paises candidatos ou das redes referidas
no artigo 38.°, a Agéncia organiza atividades de formagao e outras atividades adequadas
relacionadas com a aplicacdo e a explicagdo da legislacdo relativa a seguranga e a
interoperabilidade ferrovidrias, assim como com outros produtos do trabalho da Agéncia,

tais como registos, guias de aplicacao e recomendagdes.

2. O Conselho de Administragao decide da natureza e do ambito das atividades referidas no
n.° 1, incluindo o seu eventual impacto nos recursos, ¢ inclui-as no documento de
programacao da Agéncia. Os custos dessa assisténcia sao suportados pelas partes

requerentes, salvo acordo em contrario.

Artigo 44.°

Relacoes internacionais

1. Na medida em que os objetivos fixados no presente regulamento o exijam, € sem prejuizo
das competéncias respetivas dos Estados-Membros, das instituicdes da Unido e do Servigo
Europeu para a Ac¢do Externa, a Agéncia pode reforcar a coordenagdo com organizagdes
internacionais com base em acordos celebrados e desenvolver contactos e celebrar acordos
de carater administrativo com autoridades de supervisdo, organizagdes internacionais e
administracdes de paises terceiros competentes nos dominios abrangidos pelas atividades
da Agéncia, a fim de se manter a par da evolugdo cientifica e técnica e assegurar a

promocao da legislagdo e das normas da Unido no dominio ferroviario.

10578/15 JPP/mf 71
DGE 2 PT



2. Os acordos referidos no n.° 1 ndo criam obrigacdes juridicas para a Unido e os seus
Estados-Membros, nem obstam a que os Estados-Membros e as suas autoridades
competentes celebrem acordos bilaterais ou multilaterais com essas autoridades de
supervisdo, organizagdes internacionais e administragdes de paises terceiros referidos no
n.° 1. Tais acordos bilaterais ou multilaterais e atividades de cooperacdo sdo objeto de
discussao prévia com a Comissao e de comunicagao periddica a mesma. O Conselho de

Administragdo é devidamente informado de tais acordos bilaterais ou multilaterais.

3. O Conselho de Administragdo adota uma estratégia para as relagdes com paises terceiros
ou organizagdes internacionais em matérias em que a Agéncia é competente. Essa
estratégia ¢ incluida no documento de programagao da Agéncia, com especificagao dos

recursos associados.

Artigo 45.°

Coordenacdo relativa a pegas sobresselentes

A Agéncia contribui para a identificagdo de potenciais pecas sobresselentes permutaveis a
normalizar, incluindo as principais interfaces de tais pegas. Para o efeito, pode criar um grupo de
trabalho que coordene as atividades das partes interessadas e pode estabelecer contactos com os
organismos europeus de normalizacdo. A Agéncia apresenta a Comissao as recomendacdes

adequadas.
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CAPITULO 9
ORGANIZACAO DA AGENCIA

Artigo 46.°
Organica
A Agéncia é composta por:
a) Um Conselho de Administracdo, que exerce as fungdes estabelecidas no artigo 51.°;
b) Um Comité Executivo, que exerce as fungdes estabelecidas no artigo 53.°%;
c) Um Diretor Executivo, que exerce as fungoes estabelecidas no artigo 54.°;
d) Uma ou mais Camaras de Recurso, que desempenham as func¢des definidas nos artigos 58.°
a62.°
Artigo 47.°
Composigdo do Conselho de Administragdo

l. O Conselho de Administra¢do ¢ composto por um representante de cada Estado-Membro e

dois representantes da Comissao, todos com direito de voto.

O Conselho de Administracao inclui também seis representantes, sem direito de voto, que

representem a nivel europeu os seguintes grupos:

a)  Asempresas ferroviarias;
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b)  Os gestores da infraestrutura;

¢) A industria ferroviaria;

d)  As organizagdes sindicais;

e)  Os passageiros;

f)  Os clientes do transporte ferroviario de mercadorias.

Para cada um desses grupos, a Comissao nomeia um representante € um suplente, com

base numa lista de quatro nomes apresentada pelas organizacdes europeias respetivas.

2. Os membros do Conselho de Administrag@o e os seus suplentes sdo designados com base
nos seus conhecimentos das atividades fundamentais da Agéncia, tendo em conta as suas
competéncias administrativas, orcamentais ¢ de gestdo. Todas as partes envidam esfor¢os
para limitar a rotatividade dos seus representantes no Conselho de Administragdo, a fim de
garantir a continuidade do trabalho do mesmo. Todas as partes procuram garantir uma

representacao equilibrada de géneros no Conselho de Administragao.

3. Os Estados-Membros e a Comissao nomeiam os membros do Conselho de Administragao,

bem como os seus suplentes, que substituirdo os membros em caso de auséncia.
4. O mandato dos membros tem a duracdo de quatro anos, podendo ser renovado.

5. Se for caso disso, a participacdo de representantes de paises terceiros e as condigdes dessa

participagdo sdo estabelecidas nas disposi¢des a que se refere o artigo 75.°.
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Artigo 48.°

Presidente do Conselho de Administra¢do

l. O Conselho de Administragdo elege, por maioria de dois ter¢os dos seus membros com
direito de voto, um Presidente de entre os representantes dos Estados-Membros e um

Vice-Presidente de entre os seus membros.
O Vice-Presidente substitui o Presidente em caso de impedimento deste ultimo.

2. O mandato do Presidente e do Vice-Presidente ¢ de quatro anos, podendo ser renovado
uma vez. Se, no entanto, a sua qualidade de membros do Conselho de Administra¢ao

terminar durante o seu mandato, este ultimo expira automaticamente na mesma data.

Artigo 49.°

Reunioes

1. As reunides do Conselho de Administragdo sdo conduzidas de acordo com o seu
regulamento interno e convocadas pelo seu Presidente. O Diretor Executivo da Agéncia
participa nas reunides, exceto quando a sua participacao possa gerar um conflito de
interesses, estando sujeita a decisdo do Presidente, e quando o Conselho de Administragao
tiver de tomar uma decisdo relacionada com o artigo 70.°, nos termos do artigo 51.°, n.° 1,

alinea 1).

O Conselho de Administragdo pode convidar qualquer pessoa cuja opinido possa ser de
interesse para participar nas suas reunioes, como observador, em relagdo a pontos

especificos da ordem do dia.
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2. O Conselho de Administracao retine-se pelo menos duas vezes por ano. Reune-se também
por iniciativa do seu Presidente, a pedido da Comissdo, da maioria dos seus membros ou

de um terco dos representantes dos Estados-Membros no Conselho de Administragao.

3. Em matérias que exijam confidencialidade ou que envolvam conflito de interesses, o
Conselho de Administragdo pode decidir analisar questdes especificas da sua ordem do dia
sem a presenga dos membros em causa. Tal ndo afeta o direito de os Estados-Membros ¢ a
Comissdo serem representados por um suplente ou por qualquer outra pessoa. As regras de
execucao da presente disposi¢ao constam do regulamento interno do Conselho de

Administragao.
Artigo 50.°
Votacdo

Salvo disposi¢do em contrario do presente regulamento, o Conselho de Administragdo delibera por

maioria absoluta dos seus membros com direito de voto. Cada membro com direito de voto dispde

de um voto.
Artigo 51.°
Competéncia do Conselho de Administragdo
1. A fim de garantir que a Agéncia exerca as atribuicdes que lhe foram cometidas, o Conselho

de Administracao:

a)  Adota o relatorio anual das atividades da Agéncia relativo ao ano anterior, envia-o,
até 1 de julho, ao Parlamento Europeu, ao Conselho, a Comissao e ao Tribunal de

Contas e torna-o publico;
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b)

d)

g)

h)

Adota anualmente, por maioria de dois ter¢os dos seus membros com direito de voto,
apos ter recebido o parecer da Comissao e, nos termos do artigo 49.°, o documento de

programacao da Agéncia;

Adota, por maioria de dois tercos dos seus membros com direito de voto, o
orgamento anual da Agéncia e exerce outras fungdes em relagdo ao orgamento da

Agéncia, nos termos do disposto no capitulo 10;
Estabelece procedimentos para a tomada de decisdes pelo Diretor Executivo;

Adota uma politica, métodos de trabalho e procedimentos em matéria de visitas,

auditorias e inspecdes, nos termos dos artigos 11.°, 33.° ¢ 34.°;
Estabelece o seu regulamento interno;
Adota e atualiza os planos de comunicagdo e difusdo a que se refere o artigo 39.°%

Sem prejuizo do n.° 2, exerce, em relagdo ao pessoal da Agéncia, as competéncias de
nomeacao conferidas pelo Estatuto dos Funcionarios da Unido Europeia e do Regime
aplicavel aos outros agentes da Unido ("Estatuto" e "Condi¢des de Emprego
aplicavel aos outros agentes") previsto no Regulamento (CEE, Euratom, CECA)

n.° 259/68" a autoridade investida do poder de nomeacio e pelo Regime aplicavel aos

outros agentes a autoridade habilitada para celebrar contratos de recrutamento;

Toma decisdes fundamentadas em relacdo ao levantamento da imunidade, nos termos
do artigo 17.° do Protocolo n.° 7 relativo aos Privilégios e Imunidades da Unido

Europeia;

! JO L 56 de 4.3.1968, p. 1.
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Apresenta a Comissdo, para aprovagdo, regras de execugao do Estatuto do Pessoal e
do Regime Aplicavel aos Outros Agentes, no caso de serem diferentes das adotadas

pela Comissao, de acordo com o processo previsto no artigo 110.° do Estatuto;

k)  Nomeia o Diretor Executivo, podendo, sendo caso disso, prorrogar o seu mandato ou
destitui-lo, por maioria de dois ter¢os dos seus membros com direito de voto, nos
termos do artigo 68.°%

1)  Nomeia os membros do Comité Executivo, por maioria de dois ter¢os dos seus
membros com direito de voto, nos termos do artigo 53.°;

m) Adota um mandato sobre as competéncias do Comité Executivo referidas no
artigo 53.%

n)  Adota as decisdes relacionadas com as disposicdes referidas no artigo 75.°, n.° 2;

0) Nomeia e destitui os membros das Camaras de Recurso, por maioria de dois ter¢os
dos seus membros com direito de voto, nos termos dos artigos 55.° ¢ 56.°, n.° 4;

p) Adota uma decisdo que estabelece as regras relativas ao destacamento para a
Agéncia de peritos nacionais, nos termos do artigo 69.°%

q) Adota uma estratégia de luta antifraude, proporcionada aos riscos de fraude, tendo
em conta a andlise custo-beneficio das medidas a implementar;

r)  Garante o acompanhamento adequado das conclusdes e recomendacdes emanadas
dos inquéritos do Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF), bem como a
realizacdo dos diversos relatérios de auditoria e avaliagdes, tanto internos como
externos, verificando se o Diretor Executivo toma as medidas adequadas;
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s)  Adota regras para a prevencao e gestdo de conflitos de interesse dos membros do
Conselho de Administragdo e das Camaras de Recurso, assim como dos participantes
nos grupos de trabalho e noutros grupos a que se refere o artigo 5.°, n.° 2, bem como
a outro pessoal ndo abrangido pelo Estatuto. Essas regras incluem disposi¢des
relativas as declaragdes de interesses e, se necessario, ao exercicio de atividades

profissionais ap6s a cessagao de fungdes;

t)  Adota diretrizes e a lista dos principais elementos a incluir nos acordos de
cooperacgdo a concluir entre a Agéncia e as autoridades nacionais de seguranga, tendo

em conta o disposto no artigo 76.°%;

u)  Adota um modelo-quadro para a reparticao financeira das taxas e imposicoes pagas

pelo requerente referido no artigo 76.°, n.° 2, para efeito dos artigos 14.°,20.° ¢ 21.%
v)  Estabelece procedimentos de cooperagdao da Agéncia e do seu pessoal nos processos
judiciais nacionais;

w)  Adota tabelas relativas as despesas de viagem e de estadia dos seus membros € um
regulamento interno de grupos de trabalho e de outros grupos, tal como referido no

artigo 5.°,n.°s5¢e9;

x)  Nomeia, de entre os membros que o compdem, um observador para acompanhar o

processo de selecdo utilizado pela Comissao para a nomeagao do Diretor Executivo;

y)  Adota regras de execugio adequadas do Regulamento n.° 1', nos termos das regras

de votacdo definidas no artigo 74.°, n.° 1.

Regulamento n.° 1, de 15 de abril de 1958, que estabelece o regime linguistico da
Comunidade Econémica Europeia (JO 17 de 6.10.1958, p. 385).
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O Conselho de Administra¢do adota, de acordo com o procedimento previsto no

artigo 110.° do Estatuto do Pessoal, uma decisao em aplicagao do artigo 2.°, n.° 1, do
Estatuto do Pessoal, e do artigo 6.° do Regime Aplicavel aos Outros Agentes em que
delega no Diretor Executivo os poderes de entidade investida do poder de nomeacao e em
que define as condi¢gdes em que essa delegagdo de poderes pode ser suspensa. O Diretor
Executivo ¢ autorizado a subdelegar esses poderes. O diretor executivo informa o

Conselho de Administracao dessas subdelegacdes.

Em aplicacdo do primeiro paragrafo, em circunstancias excecionais, o Conselho de
Administragdo pode, mediante a ado¢ao de uma decisdo, suspender temporariamente a
delegacao de poderes de autoridade investida do poder de nomeacao no Diretor Executivo
e os poderes subdelegados por este ultimo e exercé-los ele mesmo, ou delegé-los num dos
seus membros, ou noutro membro do pessoal que ndo o Diretor Executivo. O delegado

informa o Conselho de Administragdo sobre o exercicio dessa delegacao.

Artigo 52.°

Documento de programagdo

O Conselho de Administra¢do adota o documento de programacao que inclui os programas
anuais e plurianuais o mais tardar até¢ 30 de novembro de cada ano, tendo em conta o
parecer da Comissao, e envia-o aos Estados-Membros, ao Parlamento Europeu, ao
Conselho e a Comissao e as redes referidas no artigo 38.°. O programa de trabalho anual

estabelece as agdes que a Agéncia deve realizar durante o ano seguinte.
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O Conselho de Administracao estabelece os procedimentos adequados a aplicar para a
adog¢ao do documento de programagdo, nomeadamente para a consulta das partes

interessadas.

2. O documento de programacao torna-se definitivo apos a adogao final do orcamento geral

da Unido e, se necessario, ¢ ajustado em conformidade.

Se, no prazo de 15 dias a contar da data de adogao do documento de programacgao, a
Comissao manifestar o seu desacordo com o referido documento, o Conselho de
Administragdo volta a analisa-lo e adota-o, alterado, se necessario, no prazo de dois meses,
em segunda leitura, por maioria de dois ter¢os dos seus membros com direito de voto,
nestes se incluindo os representantes da Comissao, ou por unanimidade dos representantes

dos Estados-Membros.

3. O programa de trabalho anual da Agéncia define, para cada atividade, os objetivos
prosseguidos. Como regra geral, cada atividade deve estar claramente associada aos
recursos orgamentais € humanos necessarios para a sua realizagao, em conformidade com
os principios da or¢gamentagdo e gestdo por atividades e com a avaliacdo de impacto prévia

referida no artigo 8.°, n.° 2.

4. Se necessario, o Conselho de Administragao altera o documento de programacao adotado,
caso seja cometida uma nova atribui¢do a Agéncia. A inclusdo de uma tal nova atribuigao ¢
sujeita a uma analise das suas implica¢des sobre os recursos humanos e orgamentais nos

termos do artigo 8.°, n.° 2, e pode ficar sujeita a uma decisdo de adiar outras atribuicdes.

5. O programa de trabalho plurianual da Agéncia estabelece a programagao estratégica
global, incluindo os objetivos, os resultados esperados e os indicadores de desempenho.
Estabelece igualmente a programacao dos recursos, incluindo o plano de pessoal e o
or¢amento plurianuais. O Parlamento Europeu ¢é consultado relativamente ao projeto de

programa de trabalho plurianual.
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A programacao dos recursos ¢ atualizada anualmente. A programagao estratégica ¢
atualizada sempre que necessario e, em especial, para ter em conta o resultado da avaliagao

e revisdo referidas no artigo 82.°.

Artigo 53.°

Comité Executivo
1. O Conselho de Administragdo ¢ assistido por um Comité Executivo.

2. O Comité Executivo elabora as decisdes a adotar pelo Conselho de Administragdo. Se
necessario, por motivo de urgéncia, toma determinadas decisdes provisorias em nome do
Conselho de Administragao, em especial em questdes administrativas e orcamentais, sob

reserva de um mandato conferido pelo Conselho de Administracao.

Em conjunto com o Conselho de Administra¢do, o Comité Executivo assegura o
acompanhamento adequado das conclusdes e recomendagdes decorrentes dos inquéritos do
OLAF e dos diversos relatérios de auditoria ¢ avalia¢des, tanto internos como externos,

nomeadamente através de medidas adequadas do Diretor Executivo.

Sem prejuizo das func¢des do Diretor Executivo, previstas no artigo 54.°, o Comité
Executivo presta-lhe assisténcia e aconselhamento na aplicacdo das decisdes do Conselho

de Administragdo, a fim de reforcar a supervisao da gestdo administrativa e orcamental.
3. O Comité Executivo ¢ composto pelos seguintes membros:

a)  Presidente do Conselho de Administragao;
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b)  Quatro dos outros representantes dos Estados-Membros no Conselho de

Administragao; e
c¢)  Um dos representantes da Comissdao no Conselho de Administragao.

O Presidente do Conselho de Administragdo exerce as fungdes de presidente do Comité

Executivo.

Os quatro representantes dos Estados-Membros e os respetivos suplentes sao nomeados
pelo Conselho de Administracdo com base na sua competéncia e experiéncia relevantes.
Ao nomed-los, o Conselho de Administracdo visa atingir uma representacao de género

equilibrada no Comité Executivo.

4. O mandato dos membros do Comité Executivo tem uma duracao idéntica a dos membros
do Conselho de Administragdo, a menos que este ultimo decida instituir um mandato mais

curto.

5. O Comité Executivo retine-se pelo menos uma vez de trés em trés meses e, sempre que
possivel, ndo menos de duas semanas antes da reuniao do Conselho de Administragao. O
Presidente do Comité Executivo convoca reunides suplementares a pedido dos seus

membros ou do Conselho de Administragao.

6. O Conselho de Administragao adota o regulamento interno do Comité Executivo ¢
informado de forma periodica sobre o trabalho do Comité Executivo e tem acesso aos seus

documentos.
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Artigo 54.°

Deveres do Diretor Executivo

1. A dire¢do da Agéncia ¢ assegurada pelo seu Diretor Executivo, que ¢ completamente
independente no desempenho das suas fung¢des. O Diretor Executivo presta contas das suas

atividades ao Conselho de Administragao.

2. Sem prejuizo das competéncias da Comissao, do Conselho de Administracdo ou do Comité
Executivo, o Diretor Executivo ndo solicita nem recebe instru¢des de qualquer governo ou

de qualquer outro organismo.

3. Quando solicitado pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho, o Diretor Executivo

apresenta um relatorio relativo ao desempenho das suas fungdes a instituicao em causa.

4. O Diretor Executivo € o representante legal da Agéncia. Adota decisdes, recomendagdes,

pareceres e outros atos oficiais da Agéncia.

5. O Diretor Executivo ¢é responsavel pela gestdo administrativa da Agéncia e pelo
desempenho das competéncias que lhe sdo cometidas pelo presente regulamento. Cabe-lhe,

nomeadamente:
a)  Assegurar a gestdo corrente da Agéncia;
b)  Aplicar as decisdes adotadas pelo Conselho de Administragao;

c)  Elaborar o documento de programagao e apresenta-lo ao Conselho de Administragao,

apos consulta a Comissao;
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d)

2

h)

Executar o documento de programacao e, na medida do possivel, satisfazer os
pedidos de assisténcia da Comissao relativamente as atribuicdes da Agéncia, nos

termos do presente regulamento;

Elaborar o relatorio anual consolidado das atividades da Agéncia, incluindo a
declaragdo do gestor orgamental indicando se tem uma garantia razoavel nos termos
do artigo 47.°, n.° 1, alinea b), do Regulamento (U E) n.° 1271/2013 e do artigo 51.°,
n.° 1, alinea a), do presente regulamento, e apresenta-lo ao Conselho de

Administragdo, para avaliacdo e ado¢ao;

Tomar as medidas necessarias, nomeadamente a adogado de instrugdes
administrativas internas e a publicacao de circulares, para garantir que o

funcionamento da Agéncia decorre em conformidade com o presente regulamento;

Estabelecer um sistema de monitorizagdo eficaz, que permita comparar os resultados
da Agéncia com os seus objetivos operacionais e instituir um sistema de avaliacao

periodica que corresponda as normas profissionais reconhecidas;

Elaborar anualmente um projeto de relatorio geral com base nos sistemas de
monitorizagdo e avaliacdo referidos na alinea g) e apresenta-lo ao Conselho de

Administragao;

Elaborar o projeto de mapa previsional das receitas e despesas da Agéncia, nos

termos do artigo 65.° e executar o or¢amento, nos termos do artigo 62.°;
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j)  Tomar as medidas necessarias para acompanhar o trabalho das redes de autoridades
nacionais de seguranca, organismos de investigacao e organismos representativos,

referidos no artigo 38.°;

k)  Elaborar um plano de a¢do no seguimento das conclusdes dos relatorios internos ou
externos de auditoria e das avaliagdes, bem como dos inquéritos do OLAF, e
apresentar semestralmente um relatorio de situacdo a Comissao e, a intervalos

regulares, ao Conselho de Administracao;

1)  Proteger os interesses financeiros da Unido mediante a aplicagdo de medidas
preventivas contra a fraude, a corrupgao e quaisquer outras atividades ilegais,
mediante controlos efetivos e, se forem detetadas irregularidades, mediante a
recuperagdo dos montantes indevidamente pagos e, se for caso disso, mediante a
imposicao efetiva, proporcionada e dissuasiva de san¢des administrativas e

financeiras;

m) Preparar uma estratégia antifraude da Agéncia e apresentd-la ao Conselho de

Administragdo, para aprovagao;

n)  Elaborar o projeto de regulamento financeiro da Agéncia para ado¢ao pelo Conselho

de Administragdo, ao abrigo do artigo 66.°, bem como as suas regras de execugao;

0)  Concluir, em nome da Agéncia, acordos de cooperagdo com as autoridades nacionais

de seguranca, nos termos do artigo 76.°.
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Artigo 55.°

Criagdo e composicdo das Camaras de Recurso

1. Mediante decisdo do Conselho de Administragdo, a Agéncia cria uma ou mais Camaras de
Recurso, que ficam responsaveis pelos procedimentos de recurso e de arbitragem referidos

no artigos 58.° ¢ 61.°

2. Cada Camara de Recurso ¢ composta por um Presidente e dois outros membros. Na sua
auséncia, ou em caso de conflito de interesses, deve dispor de suplentes para os

representar.

3. A criagdo e composicao de cada Camara de Recurso ¢ decidida caso a caso; ou pode ser
criada uma Camara de Recurso enquanto organismo permanente durante um prazo maximo

de quatro anos. Em ambos os casos ¢ aplicavel o seguinte procedimento:

a) A Comissao estabelece uma lista de peritos qualificados, com base na sua
competéncia e experiéncia pertinentes, na sequéncia de um processo de sele¢ao

aberto;

b) O Conselho de Administragdo nomeia o Presidente, os outros membros e os
respetivos suplentes a partir da lista referida na alinea a). Quando a Camara de
Recurso ndo esteja criada enquanto organismo permanente, o Conselho de
Administra¢ao tem em considerac¢ao a natureza e o contetido do recurso ou da

arbitragem e evita quaisquer conflitos de interesse nos termos do artigo 57.°.
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4. Caso a Camara de Recurso considere que a natureza do recurso assim o exige, pode
solicitar ao Conselho de Administragdo que nomeie dois membros adicionais e 0s seus

suplentes a partir da lista referida no n.° 3, alinea a).

5. Por proposta da Agéncia e apds consulta ao Conselho de Administragdo, a Comissao
estabelece o regulamento interno das Camaras de Recurso, nomeadamente as regras de
voto, o procedimento para a interposi¢cdo de um recurso e as condigdes para o reembolso de
despesas dos seus membros. Esses atos de execucdo sdao adotados pelo procedimento de

exame a que se refere o artigo 81.°, n.° 3.

6. Na fase de exame inicial do procedimento, as Camaras de Recurso podem solicitar o
parecer de peritos dos Estados-Membros em causa, em especial com o objetivo de

clarificar a legislagao nacional aplicavel.

Artigo 56.°

Membros das Camaras de Recurso

1. No caso de uma Camara de Recurso permanente, o mandato dos seus membros e suplentes
¢ limitado a um maximo de quatro anos, podendo ser renovado uma vez. Nos outros casos,

o mandato fica limitado a duracao do recurso ou da arbitragem.

2. Os membros de Camaras de Recurso sdo independentes de todas as partes envolvidas no
recurso ou na arbitragem e ndo podem exercer outras funcdes dentro da Agéncia. Nas suas
deliberagdes e decisdes, ndo estdo vinculados a quaisquer instrugdes nem sujeitos a

qualquer conflito de interesses.
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3. Os membros de Camaras de Recurso ndo integram o quadro de pessoal da Agéncia e sdo

remunerados pela sua efetiva participagao num dado recurso ou arbitragem.

4. Os membros de Camaras de Recurso ndo podem ser destituidos das suas fun¢des durante o
respetivo mandato, salvo por motivos graves e se 0 Conselho de Administracdo tomar uma

decisdo nesse sentido.

5. Os membros de Camaras de Recurso nao podem ser retirados da lista de peritos
qualificados durante o respetivo mandato, salvo por motivos graves e se a Comissao tomar

uma decisdo nesse sentido.

Artigo 57.°

Exclusdo e recusa

l. Os membros de Camaras de Recurso ndo podem participar em processos de recurso ou de
arbitragem se tiverem qualquer interesse pessoal na questdo, se tiverem participado
anteriormente nos processos como representantes de uma das partes, ou se tiverem

participado na decisdo que ¢ objeto de recurso.

2. Caso um membro da Camara de Recurso considere que ele proprio ou qualquer outro
membro ndo deve participar num processo de recurso ou de arbitragem, por alguma das
razdes expostas no n.° 1, ou por qualquer outro motivo, informa desse facto a Camara de
Recurso, que toma uma decisdo quanto a sua exclusdo com base nas regras adotadas pelo

Conselho de Administragdo em aplicagao do artigo 51.°, n.° 1, alinea s).
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3. Qualquer uma das partes no processo de recurso ou de arbitragem pode opor-se, em
conformidade com o regulamento interno estabelecido nos termos do artigo 55.°,n.° 5, a
nomeagao de qualquer membro da Camara de Recurso por uma das razdes referidas no
n.° 1 do presente artigo ou se 0 membro for suspeito de parcialidade. A oposi¢ao ndo pode

ser fundamentada na nacionalidade dos membros em causa.

4. A oposicao a que se refere o n.°3 s6 ¢ admissivel se tiver sido apresentada antes do inicio
do processo da Camara de Recurso ou, caso as informagdes que constituem a razdo para a
oposic¢do sejam conhecidas apds o inicio do processo, dentro do prazo estabelecido no
regulamento interno da Camara de Recurso. O membro da Camara de Recurso em causa ¢
notificado do pedido e declara se concorda, ou ndo, com a oposi¢do. Se nao concordar, o
Conselho de Administragdo toma uma decisdo no prazo estabelecido no seu regulamento

interno, ou, na auséncia de resposta, apds cessar o prazo fixado para a resposta.

5. Nos casos especificados nos n.°s 2, 3 e 4 as Camaras de Recurso deliberam sobre as
medidas a tomar sem a participagdo do membro em causa. Para efeitos dessa decisao, o
membro em causa ¢ substituido na Camara de Recurso pelo respetivo suplente. O Conselho

de Administragdo ¢ informado das decisdes tomadas pela Camara de Recurso.
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Artigo 58.°

Recurso de decisoes e recurso por omissdao

l. Pode ser interposto recurso junto da Camara de Recurso contra decisdes tomadas pela
Agéncia nos termos dos artigos 14.°,20.°, 21.° e 22.° ou se a Agéncia ndo atuar dentro dos

prazos fixados, na sequéncia da conclusdo do recurso a que se refere o artigo 60.°.

2. Os recursos interpostos nos termos do n.° 1 nao tém efeito suspensivo. No entanto, a
pedido das partes envolvidas, a Camara de Recurso pode decidir que o recurso em questao
tem um efeito suspensivo se considerar que as circunstancias, tais como o impacto na

seguranga, o permitem. Nesse caso, a Camara de Recurso fundamenta a sua decisdo.

Artigo 59.°

Legitimidade para interpor recurso, prazos e forma

1. Qualquer pessoa singular ou coletiva pode interpor recurso de uma decisdo da Agéncia de
que seja destinataria, ou que lhe diga direta e individualmente respeito, nos termos dos

artigos 14.°,20.° e 21.°, ou se a Agéncia ndo atuar dentro dos prazos fixados.

2. O recurso, juntamente com a respetiva fundamentacao, € interposto por escrito, em
conformidade com o regulamento interno referido no artigo 55.°, n.° 5, no prazo de dois
meses a contar da notificagdo da decisdo da medida a pessoa em causa ou, se a pessoa nao
tiver sido notificada da medida, no prazo de dois meses a contar do dia em que a pessoa

dela tenha tomado conhecimento.
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Os recursos por omissao de uma decisdo sdo interpostos por escrito na Agéncia, no prazo

de dois meses a contar do termo do prazo fixado na disposi¢ao aplicavel.

Artigo 60.°

Revisdo

1. Se a Agéncia considerar que o recurso ¢ admissivel e fundado, retifica a decisao ou
omissdo a que se refere o artigo 58.°, n.° 1. Esta disposi¢do ndo ¢ aplicavel quando a

decisdo recorrida afeta outra parte envolvida no processo de recurso.

2. Se a decisdo nao for retificada no prazo de um més a contar da rece¢@o do recurso, a
Agéncia decide da suspensao ou ndo da aplicagdo da sua decisdo e remete o recurso para

uma das Camaras de Recurso.

Artigo 61.°

Procedimento arbitral

Em caso de desacordo entre a Agéncia e uma autoridade nacional de seguranga nos termos do
artigo 21.°, n.° 7, e do artigo 24.° da Diretiva (UE) 2015/... " e do artigo 10.°, n.° 7, e do artigo 17.°,
n.% 5 e 6, da Diretiva (UE) 2015/... ™", a Camara de Recurso a qual foi submetido o recurso atua
como arbitro a pedido da autoridade nacional de seguranca em causa. Nesse caso, a Camara de

Recurso decide se aprova a posi¢ao da Agéncia.

" JO: favor inserir o nimero da Diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).

i JO: favor inserir o numero da Diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
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Artigo 62.°

Exame dos recursos e arbitragens e decisoes a esse respeito

A Camara de Recurso decide, no prazo de trés meses ap0s a interposi¢ao do recurso, se o
aceita ou o recusa. A Camara de Recurso examina o recurso ou atua como arbitro dentro
dos prazos fixados pelo seu regulamento interno. Convida as partes no processo de recurso,
tantas vezes quantas forem necessarias, a apresentar, num prazo determinado, as suas
observagdes sobre as notificacdes que lhes tiver enviado ou sobre comunicacdes das outras
partes no processo de recurso. As partes no processo de recurso podem prestar declaragdes

oralmente.

No que diz respeito a arbitragem, a Agéncia toma a sua decisdo definitiva em
conformidade com os procedimentos previstos no artigo 21.°, n.° 7, da Diretiva (UE)

2015/..." e no artigo 10.°, n.° 7, da Diretiva (UE) 2015/.. ™.

Caso a Camara de Recurso considere que as razdes para o recurso sdo fundadas, remete o
caso para a Agéncia. Esta toma uma decisao final em conformidade com as conclusdes da
Camara de Recurso e apresenta a respetiva fundamentacdo . A Agéncia informa da decisao

as partes no processo de recurso.

++

JO: por favor inserir o numero da Diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
JO: por favor inserir o numero da Diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
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Artigo 63.°

Recurso para o Tribunal de Justi¢a da Unido Europeia

Os recursos de anulagdo de decisdes da Agéncia tomadas nos termos dos artigos 14.°,20.°
e 21.° ou por omissdo dentro do prazo fixado s6 podem ser interpostos junto do Tribunal
de Justica da Unido Europeia uma vez esgotadas as vias de recurso interno da Agéncia nos

termos do artigo 55.°.

A Agéncia toma as medidas necessarias para dar cumprimento ao acérdao do Tribunal de

Justica da Unido Europeia.

CAPITULO 10
DISPOSICOES FINANCEIRAS

Artigo 64.°

Or¢amento

Todas as receitas e despesas da Agéncia sdo objeto de previsdes para cada exercicio

or¢amental, que coincide com o ano civil, e sdo inscritas no orcamento da Agéncia.
Sem prejuizo de outras fontes, as receitas da Agéncia provém:

a)  De uma contribuicdo da Unido e de subvengdes de organismos da Unido;
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b)

d)

De uma eventual contribui¢do dos paises terceiros que participem nos trabalhos da

Agéncia, como previsto no artigo 75.°%

Das taxas pagas por requerentes e titulares de certificados e autorizagdes emitidos

pela Agéncia nos termos dos artigos 14.°,20.°, €21.%;

Das imposi¢des decorrentes de publicagdes, agdes de formagao e quaisquer outros

servicos prestados pela Agéncia;

De qualquer contribuicdo financeira voluntaria dos Estados-Membros, de paises
terceiros ou de outras entidades, desde que essa contribui¢@o seja transparente,
claramente identificada no orcamento e ndo comprometa a independéncia e

imparcialidade da Agéncia.

3. As despesas da Agéncia incluem as despesas de pessoal, administrativas, de infraestrutura
e de funcionamento.

4. As receitas e despesas devem ser equilibradas.

5. Com base num projeto do Diretor Executivo, redigido em conformidade com o principio
da or¢amentag¢do por atividades, o Conselho de Administragcdo elabora anualmente o mapa
previsional de receitas e despesas da Agéncia para o exercicio seguinte. Até 31 de janeiro,
o mais tardar, o Conselho de Administragao transmite & Comissao o referido mapa
previsional, que incluiu um projeto do quadro de pessoal.

6. A Comissdo transmite o mapa previsional de receitas e despesas ao Parlamento Europeu e
ao Conselho, juntamente com o anteprojeto de orgamento geral da Uniao.
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10.

Com base no mapa previsional de receitas e despesas, a Comissao inscreve no anteprojeto
de orcamento geral da Unido as previsdes que considere necessarias no que diz respeito ao
quadro de pessoal e ao montante da contribuicdo a cargo do orgamento geral, que submete
a apreciacdo do Parlamento Europeu e do Conselho nos termos do disposto no artigo 314.°
do TFUE, juntamente com uma descri¢ao e uma justificagdo de qualquer diferenga entre o

mapa previsional da Agéncia e a subvencao a cargo do orcamento geral.

O Parlamento Europeu e o Conselho autorizam as dotagdes a titulo da contribui¢dao
destinada a Agéncia. O Parlamento Europeu e o Conselho aprovam o quadro de pessoal da

Agéncia.

O orgamento ¢ adotado pelo Conselho de Administragao, por maioria de dois ter¢os dos
seus membros com direito de voto. O orcamento da Agéncia torna-se definitivo apos a

adogdo final do or¢amento geral da Unido. Se for caso disso, ¢ adaptado em conformidade,

As disposicdes do artigo 203.° do Regulamento (UE, Euratom) n.° 966/2012 do Parlamento
Europeu e do Conselho’ aplicam-se a qualquer projeto no setor imobiliario suscetivel de

ter implicagdes significativas no orcamento da Agéncia.

Artigo 65.°

Execucao e controlo or¢camentais

O Diretor Executivo da execugdo ao orcamento da Agéncia.

Regulamento (UE, Euratom) n.° 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho,

de 25 de outubro de 2012, relativo as disposi¢des financeiras aplicadveis ao orgamento geral
da Unido e que revoga o Regulamento (CE, Euratom) n.° 1605/2002 (JO L 298

de 26.10.2012, p. 1).
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Até 1 de margo seguinte ao encerramento do exercicio, o contabilista da Agéncia comunica
ao contabilista da Comissao as contas provisorias, acompanhadas do relatorio sobre a
gestdo or¢amental e financeira do exercicio. O contabilista da Comissao consolida as
contas provisorias das institui¢cdes e dos organismos descentralizados, nos termos do

artigo 147.° do Regulamento (UE, Euratom) n.° 966/2012.

Até 31 de margo seguinte ao encerramento do exercicio, o contabilista da Comissao
transmite ao Tribunal de Contas as contas provisorias da Agéncia, acompanhadas do
relatorio sobre a gestdo or¢camental e financeira do exercicio. O relatorio sobre a gestdo
or¢amental e financeira do exercicio ¢ igualmente enviado ao Parlamento Europeu e ao

Conselho.

O Tribunal de Contas examina essas contas nos termos do artigo 287.° do TFUE. Publica

anualmente um relatério sobre as atividades da Agéncia.

Ap6s rececao das observagoes do Tribunal de Contas sobre as contas provisorias da
Agéncia, nos termos do artigo 148.° do Regulamento (UE, Euratom) n.° 966/2012, o
contabilista elabora as contas definitivas da Agéncia. O Diretor Executivo apresenta-as ao

Conselho de Administragao para parecer.
O Conselho de Administracdo emite um parecer sobre as contas definitivas da Agéncia.

Até 1 de julho seguinte ao encerramento do exercicio, o contabilista transmite ao
Parlamento Europeu, ao Conselho, a Comissao e ao Tribunal de Contas as contas

definitivas, acompanhadas do parecer do Conselho de Administracao .
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7. As contas definitivas da Agéncia sdo publicadas.

8. Até 30 de setembro seguinte ao encerramento do exercicio orcamental, o Diretor Executivo
envia ao Tribunal de Contas uma resposta as observagdes deste tltimo. Essa resposta ¢

também enviada ao Conselho de Administragdo e a Comissao.

0. O Diretor Executivo submete a apreciacdo do Parlamento Europeu, a pedido deste ltimo,
nos termos do artigo 165.%, n.° 3, do Regulamento (UE, Euratom) n.° 966/2012, qualquer
informacao necessaria ao bom desenrolar do processo de quitacdo relativo ao exercicio em

causa.

10. Por recomendagdo do Conselho deliberando por maioria qualificada, o Parlamento
Europeu da quitacao, antes de 30 de abril do ano N+2, ao Diretor Executivo pela execucao

do or¢amento do exercicio N.

Artigo 66.°

Regras financeiras

O Conselho de Administragcdo adota as regras financeiras aplicaveis a Agéncia, apos consulta a
Comissdo. Essas regras financeiras s6 poderdo divergir do disposto no Regulamento Delegado da
Comissao (UE) n.° 1271/2013 se as exigéncias especificas do funcionamento da Agéncia assim o

impuserem e desde que a Comissao a isso dé o seu acordo prévio.
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CAPITULO 11
PESSOAL

Artigo 67.°

Disposigoes gerais

1. Sao aplicaveis ao pessoal da Agéncia o Estatuto dos Funcionarios, o Regime Aplicavel aos
Outros Agentes e as regras de execucdo dessas disposi¢des aprovadas de comum acordo

pelas Institui¢des da Unido.

2. Sem prejuizo do disposto no artigo 51.°, n.° 1, alinea j) do presente regulamento, as regras
de execucao adotadas pela Comissao para a aplicagao do Estatuto dos Funcionarios e do
Regime Aplicavel aos Outros Agentes, incluindo as disposig¢des gerais de execugdo, sdo

aplicadas por analogia a Agéncia, nos termos do artigo 110.° do Estatuto dos Funcionarios.

3. A Agéncia toma as medidas administrativas adequadas, nomeadamente através de
estratégias de formagdo e prevengao, para organizar os seus servicos, de modo a evitar

qualquer conflito de interesses.
Artigo 68.°
Diretor Executivo

1. O Diretor Executivo ¢ contratado como agente temporario da Agéncia, nos termos do

artigo 2.°, alinea a), do Regime Aplicavel aos Outros Agentes.

10578/15 JPP/mf 99
DGE 2 PT



2. O Diretor Executivo ¢ nomeado pelo Conselho de Administragdo com base no mérito e nas
capacidades administrativas e de gestdo documentadas que lhe sdao reconhecidas, bem
como no seu conhecimento e experiéncia pertinentes no setor dos transportes, a partir de
uma lista de pelo menos trés candidatos propostos pela Comissdo, apds um processo de
selecdo aberto e transparente, na sequéncia da publicagdo do antincio de vaga no Jornal
Oficial da Unido Europeia e noutros meios de comunicagao adequados. Antes de ser
tomada a decisdo do Conselho de Administracdo, o observador a que se refere o

artigo 51.°, n.° 1, alinea x), apresenta um relatério sobre o processo.

Para a celebragao do contrato de recrutamento do Diretor Executivo, a Agéncia ¢

representada pelo Presidente do Conselho de Administragao.

Antes de ser nomeado, o candidato selecionado pelo Conselho de Administragdo pode ser
convidado a fazer uma declaracdo perante a comissdo competente do Parlamento Europeu

e a responder as perguntas formuladas pelos seus membros.

3. O mandato do Diretor Executivo tem uma duragdo de cinco anos. No final desse periodo, a
Comissdo procede a uma avaliagdo que tenha em conta a avaliagdo do desempenho do

Diretor Executivo e as futuras atribui¢des e desafios da Agéncia.

4. O Conselho de Administracdo, deliberando por proposta da Comissdo que tem em conta a
avaliacdo referida no n.° 3, pode prorrogar uma vez o mandato do Diretor Executivo, por

um periodo ndo superior a cinco anos.
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5. O Conselho de Administra¢do informa o Parlamento Europeu da sua inten¢ao de prorrogar
o mandato do Diretor Executivo. No més que precede essa prorrogacdo, o Diretor
Executivo pode ser convidado a fazer uma declaracdo perante a comissdo competente do

Parlamento Europeu e a responder as perguntas formuladas pelos seus membros.

6. Um Diretor Executivo cujo mandato tenha sido prorrogado ndo pode, na sequéncia da

prorrogagao do mandato, participar noutro processo de selecao para o mesmo posto.

7. O Diretor Executivo pode ser destituido por decisdo do Conselho de Administragao,

deliberando a pedido da Comissdo ou de um ter¢o dos seus membros.

Artigo 69.°

Peritos nacionais destacados e outros membros do pessoal

A Agéncia pode recorrer aos servigos de peritos nacionais destacados ou a outros agentes nao

empregados pela Agéncia ao abrigo do Estatuto e do Regime Aplicavel aos Outros Agentes.

Sem prejuizo das regras estabelecidas na decisdo da Comissao sobre o destacamento de peritos
nacionais, que se aplicam a Agéncia, o Conselho de Administra¢ao adota uma decisdo que
estabelece as regras relativas ao destacamento para a Agéncia de peritos nacionais, incluindo regras
sobre a prevengdo e gestdo de conflitos de interesses e restri¢gdes pertinentes para os casos em que a

independéncia e imparcialidade desses peritos possam estar comprometidas.
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CAPITULO 12
DISPOSICOES GERAIS

Artigo 70.°

Privilégios e imunidades

E aplicavel a Agéncia e ao seu pessoal o Protocolo n.° 7 relativo aos Privilégios e Imunidades da

Unido Europeia.

Artigo 71.°

Acordo de sede e condicoes de funcionamento

l. Caso as disposi¢des necessarias relativas as instalagdes a disponibilizar a Agéncia no
Estado-Membro de acolhimento e aos servigos que este deve por a sua disposi¢ao, bem
como as regras especificas aplicaveis no Estado-Membro de acolhimento da Agéncia ao
Diretor Executivo, aos membros do Conselho de Administragdo, ao pessoal da Agéncia e
aos membros das suas familias ndo estejam ainda estabelecidas ou consignadas num
acordo escrito, ¢ concluido um acordo entre a Agéncia e o Estado-Membro de acolhimento
sobre todos esses elementos, em conformidade com a ordem juridica desse Estado-
-Membro, e apds aprovacio pelo Conselho de Administracdo, o mais tardar em ...". Esse

acordo pode assumir a forma de um acordo de sede.

2. O Estado-Membro de acolhimento assegura as melhores condi¢des possiveis ao bom
funcionamento da Agéncia, nelas se incluindo a oferta de escolaridade multilingue e de

vocagao europeia, bem como ligagdes de transporte adequadas.

JO: por favor inserir a data correspondente a um ano apds a data de entrada em vigor do
presente regulamento.
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Artigo 72.°
Responsabilidade

A responsabilidade contratual da Agéncia ¢ regulada pela lei aplicavel ao contrato em

causa.

O Tribunal de Justi¢a da Unido Europeia é competente para se pronunciar por forga de

qualquer clausula arbitral constante dos contratos celebrados pela Agéncia.

Em matéria de responsabilidade extracontratual, a Agéncia indemniza, de acordo com os
principios gerais de direito comuns aos Estados-Membros, os danos causados pelos seus

servigos ou pelos seus agentes no exercicio das suas fungdes.

O Tribunal de Justica da Unido Europeia ¢ competente para conhecer dos litigios relativos

a reparagdo dos danos referidos no n.° 3.

A responsabilidade pessoal dos agentes perante a Agéncia ¢ regulada pelas disposi¢des do

Estatuto ou pelo Regime aplicavel aos outros agentes que lhes ¢ aplicavel.
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Artigo 73.°

Cooperagdo com as autoridades judiciais nacionais competentes

Em caso de processos judiciais nacionais que envolvam a Agéncia decorrentes do facto de esta ter
exercido as suas atribui¢des nos termos do artigo 19.° e do artigo 21.°, n.° 6, da Diretiva (UE)
2015/..." e do artigo 10.°, n.° 6, da Diretiva (UE) 2015/..."", a Agéncia e o seu pessoal cooperam
sem demora injustificada com as autoridades judiciais nacionais competentes. O Conselho de
Administragdo estabelece os procedimentos adequados a aplicar em tais situagdes nos termos do

artigo 51.°, n.° 1, alinea v).
Artigo 74.°
Disposicoes linguisticas

l. E aplicavel 4 Agéncia o Regulamento n.° 1. Se necessario, o Conselho de Administracio

adota as regras de execucao desse regulamento que se revelem adequadas.

A pedido de um membro do Conselho de Administracdo, a decisdo a esse respeito ¢

tomada por unanimidade.

2. Os servigos de tradugdo necessarios ao funcionamento da Agéncia sdo assegurados pelo

Centro de Tradug@o dos Organismos da Unido Europeia.

JO: por favor inserir o numero da Diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).

i JO: por favor inserir o numero da Diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
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Artigo 75.°

Participagdo de paises terceiros nas atividades da Agéncia

l. Sem prejuizo do disposto no artigo 44.°, a Agéncia estd aberta a participacdo de paises
terceiros, em especial dos paises do ambito da Politica Europeia de Vizinhanga, dos paises
do ambito da politica de alargamento e dos paises da EFTA que tenham concluido acordos
com a Unido nos termos dos quais adotaram e aplicam o direito da Unido, ou disposi¢des
nacionais equivalentes, no dominio abrangido pelo presente regulamento, nos termos do

procedimento estabelecido no artigo 218.° do TFUE.

2. Nos termos das disposigdes pertinentes dos acordos referidos no n.° 1, a Agéncia
estabelece com os paises terceiros em causa disposi¢des que especifiquem as regras
pormenorizadas da participagdo desses paises terceiros nos trabalhos da Agéncia, em
particular a natureza e o ambito dessa participagdo. Essas disposi¢des incluem disposi¢des
relativas aos contributos financeiros e ao pessoal. Podem prever a representagao, sem

direito de voto, dos paises terceiros em causa no Conselho de Administragao.

A Agéncia assina essas disposigdes, ap0ds ter obtido o acordo da Comissdo e do Conselho

de Administragao.
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Artigo 76.°

Cooperagdo com as autoridades e organismos nacionais

1. A Agéncia e as autoridades nacionais de seguranca celebram acordos de cooperagao
relativos a aplicagdo dos artigos 14.°, 20.° e 21.°, tendo em conta o disposto no artigo 51.°,

n.° 1, alinea t).

2. Estes acordos de cooperagao podem ser especificos ou acordos-quadro e envolver uma ou
varias autoridades nacionais de seguranca. Estes acordos incluem uma descri¢ao especifica
das atribui¢des e condigdes para as prestagdes concretas, estabelecem os prazos aplicaveis
a sua entrega e determinam a forma de reparti¢do das taxas pagas pelo requerente entre a
Agéncia e as autoridades nacionais de seguranga. Esta reparticao tem em consideragdo o

modelo-quadro referido no artigo 51.°, n.° 1, alinea u).

3. Os acordos de cooperacao podem incluir também disposicdes especificas de cooperagdo no
caso de redes que exigem conhecimentos especializados especificos por razdes geograficas
ou histdricas, com vista a reduzir os encargos administrativos e os custos para o requerente.
No caso das redes isoladas do resto do sistema ferroviario da Unido, essas disposi¢des
especificas de cooperacdo podem prever a possibilidade de confiar a execugado de
atribuig¢des as autoridades nacionais de seguranga quando tal for necessario para assegurar

uma reparti¢do eficiente e proporcionada de recursos.
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4. No caso dos Estados-Membros em que a bitola da rede ¢ diferente da bitola da rede
ferroviaria principal na Unido e em que essas redes partilham requisitos técnicos e
operacionais idénticos com paises terceiros vizinhos, os acordos de cooperagao
multilaterais incluem todas as autoridades nacionais de seguranca em causa desses
Estados-Membros, tal como previsto no artigo 21.°, n.° 15, da Diretiva (UE) 2015/..." ¢ no
artigo 11.°, n.° 3, Diretiva (UE) 2015/..."".

5. Os acordos de cooperacdo devem estar em vigor antes de a Agéncia exercer as suas

atribuicdes nos termos do artigo 83.°, n.° 4.

6. A Agéncia pode celebrar acordos de cooperagdao com outras autoridades nacionais e outros

organismos competentes em relacdo com a aplicacao dos artigos 14.°,20.° e 21.°.

7. Os acordos de cooperacdo ndo prejudicam a responsabilidade global da Agéncia no

exercicio das suas atribui¢des, como previsto nos artigos 14.°,20.° e 21.°.

8. A Agéncia e as autoridades nacionais de seguranga podem colaborar e partilhar boas
praticas no que respeita a execucio da Diretiva (UE) 2015/..." e da Diretiva (UE)
2015/...7".

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).

i JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
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Artigo 77.°

Transparéncia

l. O Regulamento (CE) n.° 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho' é aplicavel aos

documentos detidos pela Agéncia.

O Conselho de Administracao adota as medidas praticas relativas a aplicacdo do

Regulamento (CE) n.° 1049/2001 até ...".

As decisdes tomadas pela Agéncia ao abrigo do artigo 8.° do Regulamento (CE)
n.° 1049/2001 podem ser objeto de queixa junto do Provedor de Justica Europeu ou ser
impugnadas junto do Tribunal de Justi¢a da Unido Europeia, nos termos, respetivamente,

dos artigos 228.° ¢ 263.° do TFUE.

2. A Agéncia publica as suas recomendagdes, pareceres, estudos, relatdrios e resultados da
avaliacdo de impacto no seu sitio Internet, sem prejuizo do n.° 1 e depois de toda o material

confidencial ter sido retirado deste.

3. A Agéncia torna publicas as declaragdes de interesses dos membros da estrutura

administrativa e de gestdo da Agéncia indicados no artigo 46.°.

Regulamento (CE) n.° 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio
de 2001, relativo ao acesso do publico aos documentos do Parlamento Europeu, do
Conselho e da Comissao (JO L 145 de 31.5.2001, p. 43).

JO: por favor inserir a data correspondente a um ano apds a data de entrada em vigor do
presente regulamento.
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O tratamento de dados de carater pessoal por parte da Agéncia esta subordinado as

disposicdes do Regulamento (CE) n.° 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho’.

4. O Conselho de Administragdo adota medidas para garantir que a Agéncia, através do seu
sitio Web, presta informagdes eficazes, e de facil compreensdo e acesso sobre a
interoperabilidade ferroviaria e os processos de seguranga, bem como sobre outros

documentos ferroviarios pertinentes.

Artigo 78.°

Regras de seguranca para a protegdo de informacgaoes classificadas ou sensiveis

A Agéncia aplica os principios constantes das regras de seguranga da Comissao para a prote¢ao das
Informagdes Classificadas da Unido Europeia (ICUE) e as informagdes sensiveis nao classificadas,
como estabelecido na Decisao (UE, Euratom) 2015/444 da Comissdo’. Isso inclui, nomeadamente,

as disposicdes relativas ao intercambio, tratamento e armazenamento dessas informacdes.

Regulamento (CE) n.° 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro
de 2000, relativo a proteg¢do das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de
dados pessoais pelas instituigdes e pelos 6rgaos comunitarios € a livre circulagcdo desses
dados (JO L 8 de 12.1.2001, p. 1).

Decisao (UE, Euratom) 2015/444 da Comissao, de 13 de marco de 2015, relativa as regras
de seguranca aplicaveis a protecdo das informacdes classificadas da UE (JO L 72

de 17.3.2015, p.53).
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Artigo 79.°

Luta contra a fraude

1. Para facilitar a luta contra a fraude, a corrupgao e outras atividades ilicitas referidas no
Regulamento (CE) n.° 1073/1999, até .a Agéncia adere ao Acordo Interinstitucional
de 25 de maio de 1999 relativo aos inquéritos internos efetuados pelo OLAF e adota as
disposi¢des adequadas aplicaveis a todo o pessoal da Agéncia, utilizando o modelo que

figura no anexo a esse acordo.

2. O Tribunal de Contas dispde de poderes para auditar, com base em documentos e no local,
todos os beneficiarios de subvengdes, contratantes e subcontratantes que tenham recebido

da Agéncia fundos da Unido.

3. O OLAF pode realizar inquéritos, neles se incluindo verificagdes e inspec¢des no local, de
acordo com as disposi¢des e os procedimentos previstos no Regulamento (CE)
n.° 883/2013 e no Regulamento (Euratom, CE) n.° 2185/96 do Conselho’, com vista a
determinar se houve fraude, corrupcao ou qualquer outra atividade ilicita lesiva dos
interesses financeiros da Unido no ambito de uma subveng¢ao ou de um contrato financiado

pela Agéncia.

4. Sem prejuizo do disposto nos n.%s 1, 2 e 3, os acordos de cooperagdo celebrados com paises
terceiros e organizacdes internacionais, os contratos, as convengoes de subvenc¢ao e as
decisdes de subvencdo da Agéncia contém disposi¢des que habilitem expressamente o
Tribunal de Contas e 0 OLAF a procederem a essas auditorias e inquéritos, de acordo com

as suas competéncias respetivas.

JO: por favor inserir a data correspondente a seis meses a contar da data de entrada em vigor
do presente regulamento.

! Regulamento (Euratom, CE) n.° 2185/96 do Conselho, de 11 de novembro de 1996, relativo
as inspegoes e verificagdes no local efetuadas pela Comissao para proteger os interesses
financeiros das Comunidades Europeias contra a fraude e outras irregularidades (JO L 292
de 15.11.1996, p. 2).
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CAPITULO 13
DISPOSICOES FINAIS

Artigo 80.°

Atos de execugdo relacionados com taxas e imposi¢coes

1. A Comissao adota, com base nos principios estabelecidos nos n.’s 2 e 3, atos de execugao,

que especificam:

a)  As taxas e imposicdes a pagar a Agé€ncia, em especial em aplicacdo dos

artigos 14.°,20.°,21.°¢ 22.° ¢
b)  As condigdes de pagamento.

Esses atos de execugdo sdo adotados pelo procedimento de exame a que se refere o

artigo 81.°, n.° 3.
2. Sao cobradas taxas e imposigdes:

a) Pela emissdo e renovacao de autorizacdes de colocacdo de veiculos e tipos de

veiculos no mercado;
b)  Pela emissdo e renovagdo de certificados unicos de seguranga;

c) Pelaprestacdo de servigos; as taxas e imposigoes cobradas a este respeito refletem o

custo real de cada prestagao;
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d) Pela emissao de decisdes de aprovacao nos termos do artigo 19.° da Diretiva (UE)

+
2015/...7.
Podem ser cobradas taxas e imposi¢des pela tramitacao de recursos.
Todas as taxas e imposi¢des sdo expressas € pagas em euros.

As taxas e imposic¢des sdo fixadas de forma transparente, equitativa e uniforme, tendo em
conta a competitividade do setor ferroviario europeu. Nao acarretam a imposigao de
encargos financeiros desnecessarios aos requerentes. Sao tidas em conta as necessidades
especificas das pequenas e médias empresas, incluindo, quando necessario, a possibilidade

de repartir os pagamentos por varias prestagoes e fases.

A taxa de emissdo da decisao de aprovagado ¢ determinada de forma proporcional, tendo em
conta as diferentes fases do processo de autorizagao dos projetos de via do ERTMS e a
carga de trabalho necessaria para cada uma das fases. A reparti¢do financeira das taxas ¢

claramente indicada na contabilidade.

Os prazos de pagamento das taxas e imposi¢des devem ser razoaveis, tendo na devida
consideracdo os prazos dos procedimentos previstos nos artigos 19.° e 21.° da Diretiva

(UE) 2015/..." e no artigo 10.° da Diretiva (UE) 2015/..."".

JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).

i JO: por favor inserir o numero da diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
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3. O montante das taxas e imposi¢des ¢ fixado de forma a garantir que as receitas resultantes
sejam suficientes para cobrir integralmente o custo dos servigos prestados, incluindo os
custos pertinentes decorrentes das atribui¢des cometidas as autoridades nacionais de
seguranga nos termos do artigo 76.°, n.%s 2 e 3. Esse custo inclui, nomeadamente, todas as
despesas da Agéncia atribuidas ao pessoal envolvido nas atividades referidas no n.° 2 do
presente artigo, nelas se incluindo a contribuicao proporcional da entidade patronal para o
regime de pensdes. Se se um desequilibrio significativo resultante da prestagdo de servigos
cobertos pelas taxas e imposi¢des se tornar recorrente, serd necessario rever do nivel das

taxas e imposicdes. Essas taxas e imposi¢des constituem receitas consignadas a Agéncia.
Ao determinar os niveis das taxas e imposi¢des, a Comissao tem em conta:
a) A darea de utilizagdo/operacdo dos certificados;
b) A érea de utilizacdo de autorizagdes; e
c¢) O tipo e a extensdo das operagdes ferrovidrias.
Artigo 81.°
Procedimento de comité

1. A Comissdo ¢é assistida pelo comité criado pelo artigo 51.° da Diretiva (UE) 2015/...". Este

comité deve ser entendido como comité na acecdo do Regulamento (UE) n.° 182/2011.

" JO: por favor inserir o numero da Diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
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Caso se faca referéncia ao presente nimero, aplica-se o artigo 4.° do Regulamento (UE)

n.° 182/2011.

Caso se faca referéncia ao presente nimero, aplica-se o artigo 5.° do Regulamento (UE)
n.° 182/2011. Na falta de parecer do comité, a Comissao ndo adota o projeto de ato de
execucao, aplicando-se o artigo 5.°, n.° 4, terceiro paragrafo, do Regulamento (UE)

n.° 182/2011.

Artigo 82.°

Avaliacgdo e revisdo

Até .. e, posteriormente, de cinco em cinco anos, a Comissao encomenda uma avaliacao
que analise, em especial, o impacto, a eficacia e a eficiéncia da Agéncia, bem como o0s seus
métodos de trabalho, tendo em conta todo o trabalho pertinente do Tribunal de Contas bem
como os pareceres e recomendagdes das partes interessadas pertinentes, incluindo as
autoridades nacionais de seguranca, os representantes do setor ferroviario, dos parceiros
sociais e das organizagdes de consumidores. Essa avaliacao aborda, em particular, a
eventual necessidade de alterar o mandato da Agéncia e as consequéncias financeiras dessa

alteragao.

, % . . . . . . ~
Até ... , a fim de identificar a necessidade de melhorar o respetivo regime, a Comissao
avalia o funcionamento do sistema duplo de autorizag¢ao de veiculos e certificacdo de
seguranca, o balcdo Uinico com ele relacionado e a aplicagdo harmonizada do ERTMS na

Unido .

*%

JO: por favor inserir a data correspondente a quatro anos apds a data de entrada em vigor do
presente regulamento.

JO: por favor inserir a data correspondente a sete anos ap6s a data de entrada em vigor do
presente regulamento.
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3. A Comissao transmite o relatério de avaliagdo, juntamente com as suas conclusdes sobre o
mesmo, ao Parlamento Europeu, ao Conselho ¢ ao Conselho de Administragdo. Os

resultados da avaliacdo sdo tornados publicos.

4. De duas em duas avaliagdes, sdo igualmente analisados os resultados obtidos pela Agéncia

no que diz respeito aos seus objetivos, ao seu mandato e as suas atribuicdes.

Artigo 83.°

Disposigoes transitorias

1. A Agéncia substitui e sucede a Agéncia Ferrovidria Europeia criada pelo
Regulamento (CE) n.° 881/2004 no que se refere a todos os direitos de propriedade,
acordos, obrigacdes legais, contratos de trabalho, compromissos financeiros e

responsabilidades.

2. Em derrogagdo do artigo 47.°, os membros do Conselho de Administragao designados nos
termos do Regulamento (CE) n.° 881/2004 antes de ..." permanecem em fungdes na
qualidade de membros do Conselho de Administragao até ao termo do seu mandato, sem

prejuizo do direito de cada Estado-Membro nomear um novo representante.

Em derrogagao do artigo 54.°, o Diretor Executivo nomeado nos termos do

Regulamento (CE) n.° 881/2004 permanece em fungdes até ao termo do seu mandato.

3. Em derrogagao do artigo 67.°, todos os contratos de trabalho vigentes em...” sdo cumpridos

até a data de expiracao.

JO: por favor inserir a data de entrada em vigor do presente regulamento.
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4, A Agéncia exerce atribui¢des de certificacdo e de autorizacdo nos termos dos artigos 14.°,
20.°¢ 21.° e as atribui¢des mencionadas no artigo 22.° num prazo de ...  , sem prejuizo do
artigo 54.°, n.° 4, da Diretiva (UE) 2015/..."" e do artigo 31.°, n.° 3, da Diretiva (UE)
2015/...7".

Artigo 84.°
Revogacdo
E revogado o Regulamento (CE) n.° 881/2004.
Artigo 85.°
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicacao no

Jornal Oficial da Unido Europeia.

O presente regulamento ¢ obrigatorio em todos os seus elementos e diretamente aplicavel em todos

os Estados-Membros.

Feito em ...,
Pelo Parlamento Europeu Pelo Conselho
O Presidente O Presidente

JO: por favor inserir a data correspondente a trés anos apds a data de entrada em vigor do
presente regulamento.

JO: por favor inserir o numero da Diretiva constante do documento 2013/0015 (COD).
JO: por favor inserir o numero da Diretiva constante do documento 2013/0016 (COD).
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	1. O presente regulamento cria a Agência Ferroviária da União Europeia (a seguir designada "Agência").
	2. O presente regulamento prevê:
	a) A criação e as atribuições da Agência;
	b) A competência dos Estados-Membros no contexto do presente regulamento.
	3. O presente regulamento apoia a criação do espaço ferroviário europeu único e, em particular, os objetivos relativos:
	a) À interoperabilidade no sistema ferroviário da União, regulamentada pela Diretiva (UE) 2015/...22F+;
	b) À segurança do sistema ferroviário da União, regulamentada pela Diretiva (UE) 2015/...23F++;
	c) À certificação dos maquinistas, regulamentada pela Diretiva 2007/59/CE do Parlamento Europeu e do Conselho24F .
	1. A Agência é um organismo da União com personalidade jurídica.
	2. Em cada um dos Estados-Membros, a Agência goza da mais ampla capacidade jurídica reconhecida às pessoas coletivas pelas legislações nacionais. Pode, nomeadamente, adquirir ou alienar bens móveis e imóveis e estar em juízo.
	3. A Agência é representada pelo seu Diretor Executivo.
	4. A Agência assume a plena responsabilidade pelas atribuições e competências que lhe são conferidas.
	1. A Agência cria um número limitado de grupos de trabalho para elaborar recomendações e, se for caso disso, orientações, nomeadamente as relacionadas com especificações técnicas de interoperabilidade (ETI), objetivos comuns de segurança (OCS), método...
	A Agência pode criar grupos de trabalho noutros casos devidamente justificados a pedido da Comissão ou do comité a que se refere o artigo 81.º ("a seguir designado comité") ou por sua própria iniciativa, após consulta à Comissão.
	Os grupos de trabalho são presididos por um representante da Agência.
	2. Os grupos de trabalho são compostos por:
	– representantes nomeados pelas autoridades nacionais competentes para participar nos grupos de trabalho;
	– profissionais do setor ferroviário selecionados pela Agência a partir da lista referida no n.º 3. A Agência assegura uma representação adequada dos setores da indústria e dos utilizadores suscetíveis de serem afetados por medidas que a Comissão poss...
	Se necessário, a Agência pode designar para os grupos de trabalho peritos independentes e representantes de organizações internacionais de reconhecida competência na matéria visada. Os membros do pessoal da Agência não podem ser designados para os gru...
	3. Cada organismo representativo referido no artigo 36.º, n.º 2, comunica à Agência a lista dos peritos mais qualificados e mandatados para o representar em cada um dos grupos de trabalho, e atualiza essa lista, caso haja alterações.
	4. Sempre que os trabalhos destes grupos de trabalho tenham uma repercussão direta nas condições de trabalho e na saúde e segurança dos trabalhadores do setor, os representantes designados pelas organizações sindicais ativas à escala europeia particip...
	5. As despesas de viagem e de estadia dos membros dos grupos de trabalho ficam a cargo da Agência, segundo regras e tabelas aprovadas pelo Conselho de Administração.
	6. Ao elaborar as recomendações e orientações a que se refere o n.º 1, a Agência tem na devida conta os resultados do trabalho realizado pelos grupos de trabalho.
	7. A Agência cria outros grupos para efeitos dos artigos 24.º, 29.º e 38.º, n.º 1.
	8. A Agência pode criar grupos nos termos do artigo 38.º, n.º 4, e em casos devidamente justificados a pedido da Comissão ou do comité ou por sua própria iniciativa.
	9. As atividades dos grupos de trabalho e dos grupos são transparentes. O Conselho de Administração aprova o regulamento interno dos grupos de trabalho e dos grupos, que inclui regras em matéria de transparência.
	1. A Agência realiza uma avaliação de impacto das suas recomendações e pareceres. O Conselho de Administração adota uma metodologia de avaliação de impacto baseada na metodologia da Comissão. A Agência trabalha em cooperação com a Comissão, a fim de g...
	2. Antes de incluir uma atividade no documento de programação adotado pelo Conselho de Administração, nos termos do artigo 51.º, n.º 1, a Agência realiza uma avaliação prévia de impacto sobre a mesma, em que indica:
	a) O problema a resolver e as soluções possíveis;
	b) A medida em que seria necessária uma ação específica, nomeadamente a emissão de uma recomendação ou parecer da Agência;
	c) O contributo que se espera da Agência para a solução do problema.
	Cada atividade e cada projeto a incluir no documento de programação é previamente objeto de uma análise da eficiência, individualmente e em ligação uns com os outros, a fim de utilizar da melhor forma o orçamento e os recursos da Agência.
	3. A Agência pode realizar uma avaliação ex post da legislação baseada nas suas recomendações.
	4. Os Estados-Membros fornecem à Agência os dados necessários para realizar a avaliação de impacto, quando existam.
	A pedido da Agência, os organismos representativos facultam-lhe dados não confidenciais que sejam necessários para realizar a avaliação de impacto.
	1. A Agência emite pareceres a pedido de uma ou várias das entidades reguladoras nacionais a que se refere o artigo 55.º da Diretiva 2012/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho28F , em particular sobre os aspetos relacionados com a segurança e a in...
	2. A Agência emite pareceres a pedido da Comissão sobre as alterações a qualquer ato adotado com base na Diretiva (UE) 2015/... 29F+ ou na Diretiva (UE) 2015/... 30F++, nomeadamente caso tenham sido assinaladas presumíveis deficiências.
	3. Todos os pareceres da Agência, nomeadamente os referidos no n.º 2, são emitidos pela Agência o mais rapidamente possível e, no máximo, no prazo de dois meses a contar da receção do pedido nesse sentido, salvo acordo em contrário com as partes reque...
	1. A fim de exercer as atribuições que lhe são confiadas, em especial as referidas nos artigos 14.º,20.º,21.º, 25.º, 26.º,31.º, 32.º, 33.º, 34.º, 35.º e 42.º, e de assistir a Comissão no cumprimento das obrigações que lhe incumbem por força do Tratado...
	2. Após consulta ao Estado-Membro em causa, a Agência informa-o, em tempo útil, da visita prevista, da identidade dos funcionários da Agência mandatados, bem como da data do início e duração prevista da mesma. Os funcionários da Agência mandatados p...
	3. As autoridades nacionais dos Estados-Membros em causa facilitam o trabalho do pessoal da Agência.
	4. A Agência redige um relatório sobre cada visita referida no n.º 1 e envia-o à Comissão e ao Estado-Membro interessado.
	5. O presente artigo não prejudica as inspeções referidas no artigo 33.º, n.º 7, e no artigo 34.º, n.º 6.
	6. As despesas de viagem, de estadia, de subsistência e outras incorridas pelo pessoal da Agência ficam a cargo da Agência.
	1. A Agência cria e gere um sistema de informação e comunicação dotado, no mínimo, das seguintes funções de "balcão único":
	a) Ponto de entrada único onde o requerente apresenta os seus pedidos de autorização de tipo, de autorização de colocação de veículos no mercado e de certificados únicos de segurança. Se o espaço de utilização ou exploração se limitar a uma rede ou re...
	b) Plataforma comum de intercâmbio de informações que faculta à Agência e às autoridades nacionais de segurança informações sobre todos os pedidos de autorização e em matéria de certificação de segurança, sobre a tramitação desses procedimentos e res...
	c) Plataforma comum de intercâmbio de informações que faculta à Agência e às autoridades nacionais de segurança informações sobre os pedidos de aprovação pela Agência nos termos do artigo 19.º da Diretiva (UE) 2015/…31F+ e os pedidos de autorização de...
	d) "Sistema de alerta rápido" capaz de identificar, numa fase precoce, as necessidades de coordenação entre as decisões a tomar pelas autoridades nacionais de segurança e a Agência caso sejam apresentados diversos pedidos a solicitar autorizações e ce...
	2. As especificações técnicas e funcionais do balcão único referidas no n.º 1 são desenvolvidas em cooperação com a rede de autoridades nacionais de segurança a que se refere o artigo 38.º com base num projeto elaborado pela Agência que tem em conta ...
	3. O balcão único deve estar em funcionamento em….32F(.
	4. A Agência monitoriza os pedidos apresentados através do balcão único, recorrendo, nomeadamente, ao "sistema de alerta rápido" referido no n.º 1, alínea d). Caso sejam detetados pedidos diferentes de concessão de autorizações e de certificados único...
	a) Informa os requerentes da existência de outro pedido de autorização/certificação ou de um pedido semelhante;
	b) Coordena-se com as autoridades nacionais de segurança competentes de molde a assegurar que haja coerência entre as decisões a tomar por essas autoridades. Se, no prazo de um mês a contar da data de início do processo de coordenação, não se consegu...
	1. A Agência dirige recomendações à Comissão sobre os ICS, os MCS e os OCS a que se referem os artigos 5.º, 6.º e 7.º da Diretiva (UE) 2015/...33F+. A Agência dirige também recomendações à Comissão sobre a revisão periódica dos ICS, dos MCS e dos OCS.
	2. A Agência dirige recomendações à Comissão, a pedido desta ou por sua própria iniciativa, sobre outras medidas no âmbito da segurança, tendo em conta a experiência adquirida.
	3. A Agência emite orientações a fim de assistir as autoridades nacionais de segurança no que respeita à supervisão das empresas ferroviárias, dos gestores da infraestrutura e de outros intervenientes, nos termos do artigo 17.º da Diretiva (UE) 2015/....
	4. A Agência pode dirigir recomendações à Comissão sobre os MCS que incidam sobre os elementos do sistema de gestão de segurança que precisem de ser harmonizados a nível da União, nos termos do artigo 9.º, n.º 7, da Diretiva (UE) 2015/...+.
	5. A Agência pode emitir orientações e elaborar outros documentos não vinculativos a fim de facilitar a aplicação da legislação relativa à segurança ferroviária, nomeadamente para fornecer assistência aos Estados-Membros na identificação das regras ...
	1. A Agência assiste a Comissão no que respeita ao sistema de certificação das entidades encarregadas da manutenção, nos termos do artigo 14.º, n.º 7, da Diretiva (UE) 2015/...+.
	2. A Agência dirige recomendações à Comissão para efeitos do artigo 14.º, n.º 8, da Diretiva (UE) 2015/...+.
	3. A Agência analisa as medidas alternativas decididas nos termos do artigo 15.º da Diretiva (UE) 2015/... + e inclui os resultados da sua análise no relatório a que se refere o artigo 35.º, n.º 4, do presente regulamento.
	4. A Agência apoia e, mediante pedido, coordena as autoridades nacionais de segurança nas atividades de supervisão das entidades responsáveis pela manutenção a que se refere o artigo 17.º, n.º 1, alínea c), da Diretiva (UE) 2015/...+.
	1. A Agência:
	a) Dirige recomendações à Comissão sobre as ETI e a sua revisão, nos termos do artigo 5.º da Diretiva (UE) 2015/...39F+;
	b) Dirige recomendações à Comissão sobre os modelos da declaração CE de verificação e dos documentos do processo técnico que a deve acompanhar, para efeitos do artigo 15.º, n.º 9, da Diretiva (UE) 2015/...+;
	c) Dirige recomendações à Comissão sobre as especificações dos registos e sua revisão, para efeitos dos artigos 47.º, 48.º e 49.º da Diretiva (UE) 2015/…+;
	d) Emite pareceres que constituam meios aceitáveis de cumprimento da conformidade no que se refere às deficiências em ETI, nos termos do artigo 6.º, n.º 4, da Diretiva (UE) 2015/...+, e transmite-os à Comissão;
	e) A pedido Comissão, emite pareceres a ela destinados sobre os pedidos de não aplicação das ETI apresentados por Estados-Membros, nos termos do artigo 7.º da Diretiva (UE) 2015/...+;
	f) Emite documentos técnicos, nos termos do artigo 4.º, n.º 8, da Diretiva (UE) 2015/...+;
	g) Emite uma decisão de aprovação antes da abertura de qualquer concurso relacionado com o equipamento de via do ERTMS a fim de garantir a implantação harmonizada do ERTMS na União, nos termos do artigo 19.º da Diretiva (UE) 2015/...40F+;
	h) Emite recomendações dirigidas à Comissão relativas à formação e certificação do pessoal de bordo com funções essenciais para a segurança;
	i) Emite orientações detalhadas a respeito das normas aplicáveis aos organismos europeus de normalização competentes, a fim de complementar o mandato que lhes foi atribuído pela Comissão;
	j) Dirige recomendações à Comissão sobre as condições de trabalho de todo o pessoal que exerça funções essenciais para a segurança;
	k) Dirige recomendações à Comissão sobre as normas harmonizadas a elaborar pelos organismos europeus de normalização e as normas relativas às peças sobresselentes permutáveis suscetíveis de melhorar o nível de segurança e de interoperabilidade do sist...
	l) Dirige, se for caso disso, recomendações à Comissão sobre as componentes essenciais da segurança.
	2. Na elaboração das recomendações a que se refere o n.º 1, alíneas a), b), c), h), k) e l), a Agência:
	a) Assegura que as ETI e as especificações dos registos se adaptem ao progresso técnico, às tendências do mercado e às exigências sociais.
	b) Assegura que o desenvolvimento e a atualização das ETI e o desenvolvimento das normas europeias que se revelem necessárias para a interoperabilidade sejam objeto de coordenação, e que se mantenham contactos pertinentes com os organismos europeus d...
	c) Participa, se for caso disso, como observador, nos grupos de trabalho pertinentes criados pelos organismos de normalização reconhecidos.
	3. A Agência pode emitir orientações e outros documentos não vinculativos a fim de facilitar a aplicação da legislação relativa à interoperabilidade ferroviária, nomeadamente para ajudar os Estados-Membros a identificar as regras nacionais que podem ...
	4. Em caso de incumprimento dos requisitos essenciais por parte de componentes de interoperabilidade, a Agência assiste a Comissão nos termos do artigo 11.º da Diretiva (UE) 2015/...41F+.
	1. A Agência atua como autoridade do sistema para garantir o desenvolvimento coordenado de aplicações telemáticas na União, de acordo com as ETI pertinentes. Para o efeito, a Agência mantém, monitoriza e gere os requisitos correspondentes dos subsiste...
	2. A Agência determina, publica e aplica o processo de gestão dos pedidos de modificações das especificações de aplicações telemáticas. Para o efeito, a Agência cria, mantém e atualiza um registo dos pedidos de modificação de tais especificações e do ...
	3. A Agência elabora e atualiza os instrumentos técnicos para a gestão das diferentes versões das especificações das aplicações telemáticas e envida esforços para garantir a compatibilidade a posteriori.
	4. A Agência assiste a Comissão no acompanhamento da implantação das aplicações telemáticas em conformidade com as ETI aplicáveis.
	1. A Agência apoia as atividades dos organismos de avaliação da conformidade notificados a que se refere o artigo 30.º da Diretiva (UE) 2015/...43F+. Esse apoio inclui, nomeadamente, na elaboração de orientações para a avaliação da conformidade ou da ...
	2. A Agência pode facilitar a cooperação entre organismos de avaliação da conformidade notificados, nos termos do artigo 44.º da Diretiva (UE) 2015/...+, e, em especial, assumir o secretariado técnico do seu grupo de coordenação.
	1. A Agência, no prazo de dois meses a contar da sua receção, examina os projetos de regras nacionais que lhe sejam apresentados, nos termos do artigo 8.º, n.º 4 da Diretiva (UE) 2015/...44F+ e do artigo 14.º, n.º 5, da Diretiva .(UE) 2015/...45F++. N...
	Durante este período, a Agência troca as informações pertinentes com o Estado-Membro em causa, consulta, se for caso disso, as partes interessadas pertinentes, e subsequentemente informa-o do resultado do exame.
	2. Se, após efetuado o exame referido no n.º 1, a Agência considerar que os projetos de regra nacionais permitem que se cumpram os requisitos essenciais de interoperabilidade ferroviária, se respeitem os MCS e as ETI em vigor e se alcancem os OCS e q...
	3. Se o exame referido no n.º 1 der lugar a uma avaliação negativa, a Agência informa disso o Estado-Membro em causa e solicita-lhe que expresse a sua posição a respeito desse exame. Caso mantenha a sua avaliação negativa na sequência dessa troca de...
	a) Emite um parecer dirigido ao Estado-Membro, indicando as razões pelas quais a regra ou as regras nacionais em questão não devem entrar em vigor e/ou ser aplicadas;
	b) Informa a Comissão sobre a sua avaliação negativa, indicando as razões pelas quais a regra ou as regras nacionais em questão não devem entrar em vigor e/ou ser aplicadas.
	Isto não prejudica o direito de um Estado-Membro adotar uma nova regra nacional nos termos do artigo 8.º, n.º 3, alínea c), da Diretiva (UE) 2015/...46F+ ou do artigo 14.º, n.º 4, alínea b), da Diretiva (UE) 2015/...47F++.
	4. O Estado-Membro em causa informa a Comissão da sua posição sobre o parecer referido no n.º 3 no prazo de dois meses, incluindo as suas razões em caso de desacordo.
	Caso as razões apresentadas não sejam consideradas suficientes ou na falta de tal informação, e se o Estado-Membro adotar a regra nacional em questão sem ter tido suficientemente em conta o parecer referido no n.º 3, a Comissão pode adotar, através d...
	1. A Agência, no prazo de dois meses a contar da sua receção, examina as regras nacionais notificadas nos termos do artigo 14.º, n.º 6, da Diretiva (UE) 2015/...+ e do artigo 8.º, n.º 6, da Diretiva (UE) 2015/...++. No caso de ser necessária uma tradu...
	Durante este período, a Agência troca as informações pertinentes com o Estado-Membro em causa e, subsequentemente, informa-o do resultado do exame.
	2. Se, depois de efetuado o exame referido no n.º 1, a Agência considerar que as regras nacionais permitem que se cumpram os requisitos essenciais de interoperabilidade ferroviária, se respeitem os MCS e as ETI em vigor e se alcancem os OCS e que não ...
	3. Se o exame referido no n.º 1 der lugar a uma avaliação negativa, a Agência informa disso o Estado-Membro em causa e solicita-lhe que expresse a sua posição a respeito desse exame. Caso mantenha a sua avaliação negativa na sequência dessa troca de...
	a) Emite um parecer dirigido ao Estado-Membro, indicando que a regra ou as regras nacionais em causa foram objeto de uma avaliação negativa e as razões pelas quais a regra ou as regra em causa devem ser alteradas ou revogadas; e
	b) Informa a Comissão sobre a sua avaliação negativa, indicando as razões pelas quais a regra ou as regras nacionais em causa devem ser alteradas ou revogadas.
	4. No prazo de dois meses, no parecer referido no n.º 3, o Estado-Membro em causa informa a Comissão da sua posição, incluindo as suas razões em caso de desacordo. Caso as razões apresentadas não sejam consideradas suficientes ou na falta de tal inf...
	5. Em derrogação do disposto nos n.ºs 3 e 4, no caso de medidas preventivas urgentes, caso o exame referido no n.º 1 dê lugar a uma avaliação negativa e se o Estado-Membro em causa não tiver alterado ou revogado a regra nacional em causa no prazo de ...
	Em caso de avaliação positiva por parte da Agência e se a regra nacional em causa tiver um impacto em mais do que um Estado-Membro, a Comissão, em cooperação com a Agência e os Estados-Membros, toma as medidas adequadas, incluindo, se for necessário...
	6. O procedimento referido nos n.ºs 2, 3 e 4 aplica-se, com as necessárias adaptações, nos casos em que a Agência tenha conhecimento de uma regra nacional, notificada ou não, que seja redundante ou incompatível com os MCS, os OCS, as ETI, ou com outr...
	1. A Agência gere um sistema informático específico que contém as regras nacionais referidas nos artigos 25.º e 26.º e as soluções nacionais de conformidade aceitáveis a que se refere o artigo 2.º, ponto 34, da Diretiva (UE) 2015/…48F+. A Agência torn...
	2. Os Estados-Membros notificam as regras nacionais referidas no artigo 25.º, n.º 1, e no artigo 26.º, n.º 1, à Agência e à Comissão, através do sistema informático referido no n.º 1 do presente artigo. A Agência publica essas regras no referido sist...
	3. A Agência efetua um exame técnico das regras nacionais existentes referidas na legislação nacional disponível, tal como enumeradas na sua base de dados dos documentos de referência com data a partir de …49F++ . A Agência classifica as regras nacion...
	4. A Agência classifica as regras nacionais notificadas nos termos do artigo 8.º e do anexo I da Diretiva (UE) 2015/...50F+, tendo em conta a evolução da legislação da União. Para o efeito, a Agência cria um Instrumento de Gestão de Regras, que os Es...
	1. A Agência atua como autoridade do sistema para garantir o desenvolvimento coordenado do ERTMS na União, de acordo com as ETI pertinentes. Para o efeito, a Agência mantém, monitoriza e gere os requisitos correspondentes do subsistema, incluindo as e...
	2. A Agência determina, publica e aplica o processo de gestão dos pedidos de modificações das especificações do ERTMS. Para o efeito, a Agência cria, mantém e atualiza um registo dos pedidos de modificações das especificações do ERTMS e do seu estatut...
	3. A elaboração de novas versões das especificações técnicas do ERTMS não deve prejudicar o ritmo de implantação do ERTMS, a estabilidade das especificações necessária para otimizar a produção do equipamento do ERTMS, o retorno do investimento para a...
	4. A Agência elabora e mantém os instrumentos técnicos para a gestão das diferentes versões do ERTMS, de forma a assegurar a compatibilidade técnica e operacional entre redes e veículos equipados com versões diferentes e a oferecer incentivos para a a...
	5. Nos termos do artigo 5.º, n.º 10, da Diretiva (UE) 2015/...+, a Agência assegura que as versões sucessivas do equipamento do ERTMS são tecnicamente compatíveis com as versões anteriores.
	6. A Agência elabora e divulga entre as partes interessadas as orientações de execução pertinentes, bem como a documentação explicativa relativa às especificações técnicas do ERTMS.
	1. A Agência cria e preside a um grupo "ERTMS" dos organismos de avaliação da conformidade notificados a que se refere o artigo 30.º, n.º 7, da Diretiva (UE)2015/...51F+.
	O grupo verifica a coerência da execução do processo de avaliação da conformidade ou da aptidão para utilização dos componentes de interoperabilidade a que se refere o artigo 9.º da Diretiva (UE) 2015/...52F+, bem como do processo de verificação CE r...
	2. A Agência apresenta anualmente à Comissão um relatório sobre as atividades do grupo de trabalho a que se refere o n.º 1, do qual constam dados estatísticos sobre a participação dos representantes dos organismos de avaliação da conformidade notifica...
	3. A Agência avalia a execução do processo de avaliação da conformidade dos componentes de interoperabilidade e do processo de verificação CE do equipamento do ERTMS e, de dois em dois anos, apresenta um relatório à Comissão recomendando, se for caso ...
	1. A Agência pode decidir:
	a) Sem prejuízo do artigo 21.º, n.º 5, da Diretiva (UE) 2015/...+, e antes de emitir uma autorização de colocação no mercado de um veículo equipado com um subsistema de bordo do ERTMS, aconselha os requerentes, a pedido destes, sobre a compatibilidade...
	b) Sem prejuízo do artigo 17.º da Diretiva (UE) 2015/...53F+, e depois de emitir uma autorização de colocação no mercado de um veículo equipado com um subsistema de bordo do ERTMS, aconselha as empresas ferroviárias, a pedido destas, antes da utiliza...
	Para esse efeito, a Agência coopera com as autoridades nacionais de segurança pertinentes.
	2. Se, antes de a autoridade nacional de segurança emitir uma autorização, a Agência tomar conhecimento ou for informada pelo requerente, através do balcão único, nos termos do artigo 19.º , n.º 6, da Diretiva (UE) 2015/…54F++, de que a conceção ou a ...
	3. Se, após a autoridade nacional de segurança emitir uma autorização, a Agência considerar que existe um risco de falta de compatibilidade técnica e operacional entre as redes e os veículos dotados de equipamento ERTMS pertinentes, a autoridade naci...
	1. A Agência assiste a Comissão no acompanhamento da implantação do ERTMS em conformidade com o plano de implantação europeu em vigor. A pedido da Comissão, a Agência facilita a coordenação da implantação do ERTMS nos corredores transeuropeus de trans...
	2. A Agência garante o acompanhamento técnico de projetos financiados pela União para a implantação do ERTMS, incluindo eventualmente a análise dos documentos dos concursos aquando do convite à apresentação de propostas, desde que tal não atrase indev...
	1. A Agência presta a sua assistência, em especial, através da formulação de orientações adequadas dirigidas aos organismos de acreditação, à acreditação harmonizada dos laboratórios do ERTMS, nos termos do Regulamento (CE) n.º 765/2008 do Parlamento ...
	2. A Agência informa os Estados-Membros e a Comissão em caso de não conformidade com os requisitos do Regulamento (CE) n.º 765/2008 no que se refere à acreditação dos laboratórios do ERTMS.
	3. A Agência pode participar como observador nas avaliações pelos pares exigidas pelo Regulamento (CE) n.º 765/2008.
	1. A fim de exercer as atribuições que lhe são confiadas e de assistir a Comissão no exercício da sua competência nos termos do TFUE, a Agência monitoriza o desempenho e a tomada de decisões das autoridades nacionais de segurança através de auditorias...
	2. A Agência está habilitada a auditar:
	a) A capacidade das autoridades nacionais de segurança para executar as atribuições relativas à segurança e à interoperabilidade ferroviárias; e
	b) A eficácia da monitorização realizada pelas autoridades nacionais de segurança dos sistemas de gestão da segurança dos operadores referidos no artigo 17.º da Diretiva (UE) 2015/...57F+.
	O Conselho de Administração adota a política, os métodos de trabalho, os procedimentos e as modalidades práticas de aplicação do presente número, incluindo, se adequado, as que se apliquem às consultas com os Estados-Membros antes da publicação das ...
	A Agência promove a inclusão na equipa de auditoria de auditores qualificados das autoridades nacionais de segurança que não estejam sujeitas à auditoria em causa. Para o efeito, a Agência estabelece uma lista de auditores qualificados e proporciona-...
	3. A Agência redige relatórios de auditoria e envia-os às autoridades nacionais de segurança em causa, ao Estado-Membro em causa e à Comissão. Cada relatório de auditoria inclui, em especial, uma lista das eventuais deficiências identificadas pela A...
	4. Se a Agência considerar que as deficiências referidas no n.º 3 impedem a autoridade nacional de segurança em questão de cumprir eficazmente as suas atribuições relacionadas com a segurança e a interoperabilidade ferroviárias, recomenda à referida a...
	5. A Agência informa a Comissão, caso a autoridade nacional de segurança não concorde com a recomendação da Agência referida no n.º 4, não tome as medidas adequadas referidas no n.º 4, ou não dê nenhuma resposta na sequência da recomendação da Agência...
	6. A Comissão informa o Estado-Membro em causa sobre a questão e solicita-lhe que apresente a sua posição no que diz respeito à recomendação referida no n.º 4. Se as respostas fornecidas não forem consideradas suficientes ou se não for dada nenhuma...
	7. A Agência tem também o direito de realizar inspeções, com aviso prévio, às autoridades nacionais de segurança, para verificar domínios específicos das suas atividades e funcionamento, e, em especial, examinar documentos, processos e registos relati...
	O Conselho de Administração adota a política, os métodos de trabalho e o processo de realização das inspeções.
	1. Para efeitos do artigo 41.º da Diretiva (UE) 2015/…59F+, a Agência apoia a Comissão a monitorização dos organismos de avaliação da conformidade notificados por meio da assistência aos organismos de acreditação e às autoridades nacionais pertinentes...
	2. A Agência presta assistência à acreditação harmonizada dos organismos de avaliação da conformidade notificados, nomeadamente facultando aos organismos de acreditação orientações adequadas sobre critérios e processos de avaliação do cumprimento pelo...
	3. No caso de organismos de avaliação da conformidade notificados não acreditados nos termos do artigo 27.º da Diretiva (UE) 2015/... +, a Agência pode auditar a sua capacidade de satisfazer os requisitos previstos no artigo 30.º da Diretiva (UE) 2015...
	4. A Agência redige relatórios de auditoria que abranjam as atividades referidas no n.º 3 e transmite-os ao organismo de avaliação da conformidade notificado correspondente, ao Estado-Membro em causa e à Comissão. Cada relatório de auditoria inclui...
	5. A Agência informa a Comissão, caso o Estado-Membro não concorde com a recomendação referida no n.º 4, ou não tome as medidas adequadas referidas no n.º 4, ou não dê nenhuma resposta na sequência da recomendação da Agência no prazo de três meses a ...
	6. A Agência pode realizar inspeções, com ou sem aviso prévio, aos organismos de avaliação da conformidade notificados para verificar domínios específicos das suas atividades e funcionamento, e, em especial, examinar documentos, certificados e regist...
	1. A Agência, em concertação com os organismos de inquérito nacionais, compila dados pertinentes sobre acidentes e incidentes tendo em conta o contributo daqueles organismos para a segurança do sistema ferroviário no seu conjunto.
	2. A Agência monitoriza a situação global da segurança no sistema ferroviário da União. A Agência pode, nomeadamente, solicitar a assistência dos organismos referidos no artigo 38.º, incluindo assistência sob a forma de recolha de dados e acesso aos ...
	3. A pedido da Comissão, a Agência formula recomendações sobre a forma de melhorar a interoperabilidade dos sistemas ferroviários, em especial facilitando a coordenação entre as empresas ferroviárias e os gestores da infraestrutura ou entre estes últi...
	4. A Agência monitoriza os progressos na segurança e na interoperabilidade do sistema ferroviário da União. De dois em dois anos apresenta à Comissão e publica um relatório sobre os progressos registados na segurança e na interoperabilidade no espaço ...
	5. A Agência apresenta, a pedido da Comissão, relatórios sobre o estado de aplicação e de execução da legislação da União no domínio da segurança e da interoperabilidade ferroviárias num determinado Estado-Membro.
	6. A Agência apresenta, a pedido de um Estado-Membro ou da Comissão, uma informação abrangente sobre o nível da segurança e da interoperabilidade do sistema ferroviário na União e cria um instrumento específico para o efeito, nos termos do artigo 53....
	1. A Agência exerce as atribuições pertinentes em relação ao pessoal ferroviário estabelecidas nos artigos 4.º, 22.º, 23.º, 25.º, 28.º, 33.º, 34.º, 35.º e 37.º da Diretiva 2007/59/CE do Parlamento Europeu e do Conselho63F .
	2. A Comissão pode pedir à Agência que exerça outras atribuições relacionadas com o pessoal ferroviário, nos termos da Diretiva 2007/59/CE e que emita recomendações em relação ao pessoal ferroviário responsável por funções de segurança não abrangidas ...
	3. A Agência consulta as autoridades nacionais competentes quanto às questões relativas ao pessoal ferroviário no que respeita às atribuições referidas nos n.ºs 1 e 2. A Agência pode promover a cooperação entre as referidas autoridades, por exemplo or...
	1. A Agência cria e mantém, se for caso disso, em cooperação com os intervenientes nacionais competentes:
	a) O registo europeu de veículos, nos termos do artigo 47.º da Diretiva (UE) 2015/…64F+;
	b) O registo europeu de tipos de veículos autorizados, nos termos do artigo 48.º da Diretiva (UE) 2015/…+.
	2. A Agência é a autoridade do sistema para todos os registos e bases de dados referidos na Diretiva (UE) 2015/...+, na Diretiva (UE) 2015/...65F++ e na Diretiva 2007/59/CE. Nessa qualidade, a Agência, nomeadamente:
	a) Elabora e atualiza as especificações dos registos;
	b) Coordena a evolução dos registos nos Estados-Membros;
	c) Formula orientações sobre os registos destinadas às partes interessadas pertinentes;
	d) Dirige recomendações à Comissão sobre melhoramentos das especificações dos registos existentes, se necessário incluindo a simplificação e a supressão da informação redundante, e sobre a eventual necessidade de criar outros novos, tendo em conta uma...
	3. A Agência torna públicos os seguintes documentos e registos previstos nas Diretivas (UE) 2015/...66F+ e na Diretiva (UE) 2015/...67F++:
	a) As declarações CE de verificação dos subsistemas;
	b) As declarações "CE" de conformidade dos componentes de interoperabilidade e as declarações "CE" de aptidão para utilização dos componentes de interoperabilidade;
	c) As licenças emitidas nos termos do artigo 24.º, n.º 8, da Diretiva 2012/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho68F ;
	d) Os certificados únicos de segurança emitidos nos termos do artigo 10.º da Diretiva (UE) 2015/...++;
	e) Os relatórios de inquérito enviados à Agência nos termos do artigo 24.º da Diretiva (UE).2015/...++;
	f) As regras nacionais notificadas à Comissão nos termos do artigo 8.º da Diretiva (UE) 2015/...++ e do artigo 14.º da Diretiva (UE) 2015/...+;
	g) Os registos de veículos referidos no artigo 47.º da Diretiva (UE) 2015/…+, por exemplo através de ligações aos registos nacionais pertinentes;
	h) Os registos de infraestrutura, por exemplo através de ligações aos registos nacionais pertinentes;
	i) Os registos relativos a entidades encarregadas da manutenção e aos seus organismos de certificação;
	j) O registo europeu de tipos de veículos autorizados nos termos do artigo 47.º da Diretiva (UE) 2015/...69F+;
	k) O registo dos pedidos de modificação e das modificações planeadas das especificações do ERTMS, nos termos do artigo 28.º, n.º 2, do presente regulamento;
	l) O registo dos pedidos de modificação e das modificações das especificações da ETI referentes às Aplicações Telemáticas para os Serviços de Passageiros (TAPs) e às Aplicações Telemáticas para os Serviços de Mercadorias (TAFs) nos termos do artigo 23...
	m) O registo das marcas dos detentores de veículos mantido pela Agência em conformidade com a ETI Exploração e Gestão do Tráfego.
	n) Os relatórios sobre a qualidade emitidos em conformidade com o artigo 28.º, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 1371/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho70F .
	4. As regras práticas de transmissão dos documentos referidos no n.º 3 são analisadas e adotadas de comum acordo pelos Estados-Membros e a Comissão, com base num projeto elaborado pela Agência.
	5. Ao transmitirem os documentos referidos no n.º 3, os organismos em causa podem indicar aqueles que, por razões de segurança, não devem ser revelados ao público.
	6. As autoridades nacionais responsáveis pela emissão das licenças referidas no n.º 3, alínea c), do presente artigo, notificam à Agência cada decisão individual de atribuição, renovação, alteração ou revogação das licenças em questão, de acordo com ...
	As autoridades nacionais responsáveis pela emissão dos certificados únicos de segurança referidos no n.º 3, alínea d), do presente artigo, notificam à Agência cada decisão individual de atribuição, renovação, alteração ou revogação dos certificados em...
	7. A Agência pode incorporar na base de dados pública qualquer documento público ou ligação pertinentes para os objetivos do presente regulamento, tendo em conta a legislação da União aplicável à proteção de dados.
	1. A Agência cria uma rede das autoridades nacionais de segurança referidas no artigo 16.º da Diretiva (UE) 2015/...+ e dota-a de um secretariado.
	2. A Agência apoia os organismos de inquérito de acordo com o artigo 22.º, n.º 7, da Diretiva (UE) 2015/...+. A fim de facilitar a cooperação entre os organismos de inquérito, a Agência prevê um secretariado, que é organizada separadamente das atribui...
	3. Os objetivos da cooperação entre os organismos referidos no n.º 1 e no n.º 2 são, nomeadamente:
	a) O intercâmbio de informações relativas à segurança e à interoperabilidade ferroviárias;
	b) A promoção de boas práticas e a divulgação de conhecimentos pertinentes;
	c) O fornecimento à Agência de dados relativos à segurança ferroviária e, especialmente, de dados relativos aos ICS.
	A Agência facilita a cooperação entre as autoridades nacionais de segurança e os organismos de inquérito nacionais, nomeadamente por meio da realização de reuniões conjuntas.
	4. A Agência pode criar uma rede de organismos representativos do setor ferroviário que atuam à escala da União. A lista desses organismos é determinada pela Comissão. A Agência pode dotar esta rede de um secretariado. As atribuições da rede são, nome...
	a) O intercâmbio de informações relativas à segurança e à interoperabilidade ferroviárias;
	b) A promoção de boas práticas e a divulgação de conhecimentos pertinentes;
	c) O fornecimento de dados à Agência relativos à interoperabilidade e à segurança ferroviárias.
	5. As redes e organismos a que se referem os n.ºs 1, 2 e 4 do presente artigo podem comentar os projetos de parecer a que se refere o artigo 10.º, n.º 2.
	6. A Agência pode criar outras redes com organismos ou autoridades responsáveis por uma parte do sistema ferroviário da União.
	7. A Comissão pode participar nas reuniões das redes referidas no presente artigo.
	1. A pedido da Comissão ou por iniciativa própria sujeita ao procedimento referido no artigo 52.º, n.º 4, a Agência presta o seu apoio às atividades de investigação do âmbito ferroviário à escala da União, incluindo, através de prestação de assistênci...
	2. A Comissão pode confiar à Agência a atribuição de promover inovações destinadas a melhorar a segurança e a interoperabilidade ferroviárias, nomeadamente no que respeita à utilização das novas tecnologias da informação, das informações relativas a h...
	1. A pedido da Comissão, dos Estados-Membros, dos países candidatos ou das redes referidas no artigo 38.º, a Agência organiza atividades de formação e outras atividades adequadas relacionadas com a aplicação e a explicação da legislação relativa à se...
	2. O Conselho de Administração decide da natureza e do âmbito das atividades referidas no n.º 1, incluindo o seu eventual impacto nos recursos, e inclui-as no documento de programação da Agência. Os custos dessa assistência são suportados pelas parte...
	1. Na medida em que os objetivos fixados no presente regulamento o exijam, e sem prejuízo das competências respetivas dos Estados-Membros, das instituições da União e do Serviço Europeu para a Ação Externa, a Agência pode reforçar a coordenação com o...
	2. Os acordos referidos no n.º 1 não criam obrigações jurídicas para a União e os seus Estados-Membros, nem obstam a que os Estados-Membros e as suas autoridades competentes celebrem acordos bilaterais ou multilaterais com essas autoridades de supe...
	3. O Conselho de Administração adota uma estratégia para as relações com países terceiros ou organizações internacionais em matérias em que a Agência é competente. Essa estratégia é incluída no documento de programação da Agência, com especificação do...
	1. O Conselho de Administração é composto por um representante de cada Estado-Membro e dois representantes da Comissão, todos com direito de voto.
	O Conselho de Administração inclui também seis representantes, sem direito de voto, que representem a nível europeu os seguintes grupos:
	a) As empresas ferroviárias;
	b) Os gestores da infraestrutura;
	c) A indústria ferroviária;
	d) As organizações sindicais;
	e) Os passageiros;
	f) Os clientes do transporte ferroviário de mercadorias.
	Para cada um desses grupos, a Comissão nomeia um representante e um suplente, com base numa lista de quatro nomes apresentada pelas organizações europeias respetivas.
	2. Os membros do Conselho de Administração e os seus suplentes são designados com base nos seus conhecimentos das atividades fundamentais da Agência, tendo em conta as suas competências administrativas, orçamentais e de gestão. Todas as partes envidam...
	3. Os Estados-Membros e a Comissão nomeiam os membros do Conselho de Administração, bem como os seus suplentes, que substituirão os membros em caso de ausência.
	4. O mandato dos membros tem a duração de quatro anos, podendo ser renovado.
	5. Se for caso disso, a participação de representantes de países terceiros e as condições dessa participação são estabelecidas nas disposições a que se refere o artigo 75.º.
	1. O Conselho de Administração elege, por maioria de dois terços dos seus membros com direito de voto, um Presidente de entre os representantes dos Estados-Membros e um Vice-Presidente de entre os seus membros.
	O Vice-Presidente substitui o Presidente em caso de impedimento deste último.
	2. O mandato do Presidente e do Vice-Presidente é de quatro anos, podendo ser renovado uma vez. Se, no entanto, a sua qualidade de membros do Conselho de Administração terminar durante o seu mandato, este último expira automaticamente na mesma data.
	1. As reuniões do Conselho de Administração são conduzidas de acordo com o seu regulamento interno e convocadas pelo seu Presidente. O Diretor Executivo da Agência participa nas reuniões, exceto quando a sua participação possa gerar um conflito de int...
	O Conselho de Administração pode convidar qualquer pessoa cuja opinião possa ser de interesse para participar nas suas reuniões, como observador, em relação a pontos específicos da ordem do dia.
	2. O Conselho de Administração reúne-se pelo menos duas vezes por ano. Reúne-se também por iniciativa do seu Presidente, a pedido da Comissão, da maioria dos seus membros ou de um terço dos representantes dos Estados-Membros no Conselho de Adminis...
	3. Em matérias que exijam confidencialidade ou que envolvam conflito de interesses, o Conselho de Administração pode decidir analisar questões específicas da sua ordem do dia sem a presença dos membros em causa. Tal não afeta o direito de os Estados-...
	1. A fim de garantir que a Agência exerça as atribuições que lhe foram cometidas, o Conselho de Administração:
	a) Adota o relatório anual das atividades da Agência relativo ao ano anterior, envia-o, até 1 de julho, ao Parlamento Europeu, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e torna-o público;
	b) Adota anualmente, por maioria de dois terços dos seus membros com direito de voto, após ter recebido o parecer da Comissão e, nos termos do artigo 49.º, o documento de programação da Agência;
	c) Adota, por maioria de dois terços dos seus membros com direito de voto, o orçamento anual da Agência e exerce outras funções em relação ao orçamento da Agência, nos termos do disposto no capítulo 10;
	d) Estabelece procedimentos para a tomada de decisões pelo Diretor Executivo;
	e) Adota uma política, métodos de trabalho e procedimentos em matéria de visitas, auditorias e inspeções, nos termos dos artigos 11.º, 33.º e 34.º;
	f) Estabelece o seu regulamento interno;
	g) Adota e atualiza os planos de comunicação e difusão a que se refere o artigo 39.º;
	h) Sem prejuízo do n.º 2, exerce, em relação ao pessoal da Agência, as competências de nomeação conferidas pelo Estatuto dos Funcionários da União Europeia e do Regime aplicável aos outros agentes da União ("Estatuto" e "Condições de Emprego aplicável...
	i) Toma decisões fundamentadas em relação ao levantamento da imunidade, nos termos do artigo 17.º do Protocolo n.º 7 relativo aos Privilégios e Imunidades da União Europeia;
	j) Apresenta à Comissão, para aprovação, regras de execução do Estatuto do Pessoal e do Regime Aplicável aos Outros Agentes, no caso de serem diferentes das adotadas pela Comissão, de acordo com o processo previsto no artigo 110.º do Estatuto;
	k) Nomeia o Diretor Executivo, podendo, sendo caso disso, prorrogar o seu mandato ou destituí-lo, por maioria de dois terços dos seus membros com direito de voto, nos termos do artigo 68.º;
	l) Nomeia os membros do Comité Executivo, por maioria de dois terços dos seus membros com direito de voto, nos termos do artigo 53.º;
	m) Adota um mandato sobre as competências do Comité Executivo referidas no artigo 53.º;
	n) Adota as decisões relacionadas com as disposições referidas no artigo 75.º, n.º 2;
	o) Nomeia e destitui os membros das Câmaras de Recurso, por maioria de dois terços dos seus membros com direito de voto, nos termos dos artigos 55.º e 56.º, n.º 4;
	p) Adota uma decisão que estabelece as regras relativas ao destacamento para a Agência de peritos nacionais, nos termos do artigo 69.º;
	q) Adota uma estratégia de luta antifraude, proporcionada aos riscos de fraude, tendo em conta a análise custo-benefício das medidas a implementar;
	r) Garante o acompanhamento adequado das conclusões e recomendações emanadas dos inquéritos do Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF), bem como a realização dos diversos relatórios de auditoria e avaliações, tanto internos como externos, verifica...
	s) Adota regras para a prevenção e gestão de conflitos de interesse dos membros do Conselho de Administração e das Câmaras de Recurso, assim como dos participantes nos grupos de trabalho e noutros grupos a que se refere o artigo 5.º, n.º 2, bem como ...
	t) Adota diretrizes e a lista dos principais elementos a incluir nos acordos de cooperação a concluir entre a Agência e as autoridades nacionais de segurança, tendo em conta o disposto no artigo 76.º;
	u) Adota um modelo-quadro para a repartição financeira das taxas e imposições pagas pelo requerente referido no artigo 76.º, n.º 2, para efeito dos artigos 14.º,20.º e 21.º;
	v) Estabelece procedimentos de cooperação da Agência e do seu pessoal nos processos judiciais nacionais;
	w) Adota tabelas relativas às despesas de viagem e de estadia dos seus membros e um regulamento interno de grupos de trabalho e de outros grupos, tal como referido no artigo 5.º, n.ºs 5 e 9;
	x) Nomeia, de entre os membros que o compõem, um observador para acompanhar o processo de seleção utilizado pela Comissão para a nomeação do Diretor Executivo;
	y) Adota regras de execução adequadas do Regulamento n.º 174F , nos termos das regras de votação definidas no artigo 74.º, n.º 1.
	2. O Conselho de Administração adota, de acordo com o procedimento previsto no artigo 110.º do Estatuto do Pessoal, uma decisão em aplicação do artigo 2.º, n.º 1, do Estatuto do Pessoal, e do artigo 6.º do Regime Aplicável aos Outros Agentes em que d...
	Em aplicação do primeiro parágrafo, em circunstâncias excecionais, o Conselho de Administração pode, mediante a adoção de uma decisão, suspender temporariamente a delegação de poderes de autoridade investida do poder de nomeação no Diretor Executivo e...
	1. O Conselho de Administração adota o documento de programação que inclui os programas anuais e plurianuais o mais tardar até 30 de novembro de cada ano, tendo em conta o parecer da Comissão, e envia-o aos Estados-Membros, ao Parlamento Europeu, ao...
	O Conselho de Administração estabelece os procedimentos adequados a aplicar para a adoção do documento de programação, nomeadamente para a consulta das partes interessadas.
	2. O documento de programação torna-se definitivo após a adoção final do orçamento geral da União e, se necessário, é ajustado em conformidade.
	Se, no prazo de 15 dias a contar da data de adoção do documento de programação, a Comissão manifestar o seu desacordo com o referido documento, o Conselho de Administração volta a analisá-lo e adota-o, alterado, se necessário, no prazo de dois meses...
	3. O programa de trabalho anual da Agência define, para cada atividade, os objetivos prosseguidos. Como regra geral, cada atividade deve estar claramente associada aos recursos orçamentais e humanos necessários para a sua realização, em conformidade c...
	4. Se necessário, o Conselho de Administração altera o documento de programação adotado, caso seja cometida uma nova atribuição à Agência. A inclusão de uma tal nova atribuição é sujeita a uma análise das suas implicações sobre os recursos humanos e o...
	5. O programa de trabalho plurianual da Agência estabelece a programação estratégica global, incluindo os objetivos, os resultados esperados e os indicadores de desempenho. Estabelece igualmente a programação dos recursos, incluindo o plano de pessoal...
	A programação dos recursos é atualizada anualmente. A programação estratégica é atualizada sempre que necessário e, em especial, para ter em conta o resultado da avaliação e revisão referidas no artigo 82.º.
	1. O Conselho de Administração é assistido por um Comité Executivo.
	2. O Comité Executivo elabora as decisões a adotar pelo Conselho de Administração. Se necessário, por motivo de urgência, toma determinadas decisões provisórias em nome do Conselho de Administração, em especial em questões administrativas e orçamentai...
	Em conjunto com o Conselho de Administração, o Comité Executivo assegura o acompanhamento adequado das conclusões e recomendações decorrentes dos inquéritos do OLAF e dos diversos relatórios de auditoria e avaliações, tanto internos como externos, nom...
	Sem prejuízo das funções do Diretor Executivo, previstas no artigo 54.º, o Comité Executivo presta-lhe assistência e aconselhamento na aplicação das decisões do Conselho de Administração, a fim de reforçar a supervisão da gestão administrativa e orça...
	3. O Comité Executivo é composto pelos seguintes membros:
	a) Presidente do Conselho de Administração;
	b) Quatro dos outros representantes dos Estados-Membros no Conselho de Administração; e
	c) Um dos representantes da Comissão no Conselho de Administração.
	O Presidente do Conselho de Administração exerce as funções de presidente do Comité Executivo.
	Os quatro representantes dos Estados-Membros e os respetivos suplentes são nomeados pelo Conselho de Administração com base na sua competência e experiência relevantes. Ao nomeá-los, o Conselho de Administração visa atingir uma representação de géne...
	4. O mandato dos membros do Comité Executivo tem uma duração idêntica à dos membros do Conselho de Administração, a menos que este último decida instituir um mandato mais curto.
	5. O Comité Executivo reúne-se pelo menos uma vez de três em três meses e, sempre que possível, não menos de duas semanas antes da reunião do Conselho de Administração. O Presidente do Comité Executivo convoca reuniões suplementares a pedido dos seus...
	6. O Conselho de Administração adota o regulamento interno do Comité Executivo é informado de forma periódica sobre o trabalho do Comité Executivo e tem acesso aos seus documentos.
	1. A direção da Agência é assegurada pelo seu Diretor Executivo, que é completamente independente no desempenho das suas funções. O Diretor Executivo presta contas das suas atividades ao Conselho de Administração.
	2. Sem prejuízo das competências da Comissão, do Conselho de Administração ou do Comité Executivo, o Diretor Executivo não solicita nem recebe instruções de qualquer governo ou de qualquer outro organismo.
	3. Quando solicitado pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho, o Diretor Executivo apresenta um relatório relativo ao desempenho das suas funções à instituição em causa.
	4. O Diretor Executivo é o representante legal da Agência. Adota decisões, recomendações, pareceres e outros atos oficiais da Agência.
	5. O Diretor Executivo é responsável pela gestão administrativa da Agência e pelo desempenho das competências que lhe são cometidas pelo presente regulamento. Cabe-lhe, nomeadamente:
	a) Assegurar a gestão corrente da Agência;
	b) Aplicar as decisões adotadas pelo Conselho de Administração;
	c) Elaborar o documento de programação e apresentá-lo ao Conselho de Administração, após consulta à Comissão;
	d) Executar o documento de programação e, na medida do possível, satisfazer os pedidos de assistência da Comissão relativamente às atribuições da Agência, nos termos do presente regulamento;
	e) Elaborar o relatório anual consolidado das atividades da Agência, incluindo a declaração do gestor orçamental indicando se tem uma garantia razoável nos termos do artigo 47.º, n.º 1, alínea b), do Regulamento (U E) n.º 1271/2013 e do artigo 51.º, n...
	f) Tomar as medidas necessárias, nomeadamente a adoção de instruções administrativas internas e a publicação de circulares, para garantir que o funcionamento da Agência decorre em conformidade com o presente regulamento;
	g) Estabelecer um sistema de monitorização eficaz, que permita comparar os resultados da Agência com os seus objetivos operacionais e instituir um sistema de avaliação periódica que corresponda às normas profissionais reconhecidas;
	h) Elaborar anualmente um projeto de relatório geral com base nos sistemas de monitorização e avaliação referidos na alínea g) e apresentá-lo ao Conselho de Administração;
	i) Elaborar o projeto de mapa previsional das receitas e despesas da Agência, nos termos do artigo 65.º e executar o orçamento, nos termos do artigo 62.º;
	j) Tomar as medidas necessárias para acompanhar o trabalho das redes de autoridades nacionais de segurança, organismos de investigação e organismos representativos, referidos no artigo 38.º;
	k) Elaborar um plano de ação no seguimento das conclusões dos relatórios internos ou externos de auditoria e das avaliações, bem como dos inquéritos do OLAF, e apresentar semestralmente um relatório de situação à Comissão e, a intervalos regulares, ao...
	l) Proteger os interesses financeiros da União mediante a aplicação de medidas preventivas contra a fraude, a corrupção e quaisquer outras atividades ilegais, mediante controlos efetivos e, se forem detetadas irregularidades, mediante a recuperação do...
	m) Preparar uma estratégia antifraude da Agência e apresentá-la ao Conselho de Administração, para aprovação;
	n) Elaborar o projeto de regulamento financeiro da Agência para adoção pelo Conselho de Administração, ao abrigo do artigo 66.º, bem como as suas regras de execução;
	o) Concluir, em nome da Agência, acordos de cooperação com as autoridades nacionais de segurança, nos termos do artigo 76.º.
	1. Mediante decisão do Conselho de Administração, a Agência cria uma ou mais Câmaras de Recurso, que ficam responsáveis pelos procedimentos de recurso e de arbitragem referidos no artigos 58.º e 61.º.
	2. Cada Câmara de Recurso é composta por um Presidente e dois outros membros. Na sua ausência, ou em caso de conflito de interesses, deve dispor de suplentes para os representar.
	3. A criação e composição de cada Câmara de Recurso é decidida caso a caso; ou pode ser criada uma Câmara de Recurso enquanto organismo permanente durante um prazo máximo de quatro anos. Em ambos os casos é aplicável o seguinte procedimento:
	a) A Comissão estabelece uma lista de peritos qualificados, com base na sua competência e experiência pertinentes, na sequência de um processo de seleção aberto;
	b) O Conselho de Administração nomeia o Presidente, os outros membros e os respetivos suplentes a partir da lista referida na alínea a). Quando a Câmara de Recurso não esteja criada enquanto organismo permanente, o Conselho de Administração tem em con...
	4. Caso a Câmara de Recurso considere que a natureza do recurso assim o exige, pode solicitar ao Conselho de Administração que nomeie dois membros adicionais e os seus suplentes a partir da lista referida no n.º 3, alínea a).
	5. Por proposta da Agência e após consulta ao Conselho de Administração, a Comissão estabelece o regulamento interno das Câmaras de Recurso, nomeadamente as regras de voto, o procedimento para a interposição de um recurso e as condições para o reembol...
	6. Na fase de exame inicial do procedimento, as Câmaras de Recurso podem solicitar o parecer de peritos dos Estados-Membros em causa, em especial com o objetivo de clarificar a legislação nacional aplicável.
	1. No caso de uma Câmara de Recurso permanente, o mandato dos seus membros e suplentes é limitado a um máximo de quatro anos, podendo ser renovado uma vez. Nos outros casos, o mandato fica limitado à duração do recurso ou da arbitragem.
	2. Os membros de Câmaras de Recurso são independentes de todas as partes envolvidas no recurso ou na arbitragem e não podem exercer outras funções dentro da Agência. Nas suas deliberações e decisões, não estão vinculados a quaisquer instruções nem suj...
	3. Os membros de Câmaras de Recurso não integram o quadro de pessoal da Agência e são remunerados pela sua efetiva participação num dado recurso ou arbitragem.
	4. Os membros de Câmaras de Recurso não podem ser destituídos das suas funções durante o respetivo mandato, salvo por motivos graves e se o Conselho de Administração tomar uma decisão nesse sentido.
	5. Os membros de Câmaras de Recurso não podem ser retirados da lista de peritos qualificados durante o respetivo mandato, salvo por motivos graves e se a Comissão tomar uma decisão nesse sentido.
	1. Os membros de Câmaras de Recurso não podem participar em processos de recurso ou de arbitragem se tiverem qualquer interesse pessoal na questão, se tiverem participado anteriormente nos processos como representantes de uma das partes, ou se tiverem...
	2. Caso um membro da Câmara de Recurso considere que ele próprio ou qualquer outro membro não deve participar num processo de recurso ou de arbitragem, por alguma das razões expostas no n.º 1, ou por qualquer outro motivo, informa desse facto a Câmara...
	3. Qualquer uma das partes no processo de recurso ou de arbitragem pode opor-se, em conformidade com o regulamento interno estabelecido nos termos do artigo 55.º, n.º 5, à nomeação de qualquer membro da Câmara de Recurso por uma das razões referidas...
	4. A oposição a que se refere o n.º3 só é admissível se tiver sido apresentada antes do início do processo da Câmara de Recurso ou, caso as informações que constituem a razão para a oposição sejam conhecidas após o início do processo, dentro do prazo ...
	5. Nos casos especificados nos n.ºs 2, 3 e 4 as Câmaras de Recurso deliberam sobre as medidas a tomar sem a participação do membro em causa. Para efeitos dessa decisão, o membro em causa é substituído na Câmara de Recurso pelo respetivo suplente. O Co...
	1. Pode ser interposto recurso junto da Câmara de Recurso contra decisões tomadas pela Agência nos termos dos artigos 14.º,20.º, 21.º e 22.º ou se a Agência não atuar dentro dos prazos fixados, na sequência da conclusão do recurso a que se refere o ar...
	2. Os recursos interpostos nos termos do n.º 1 não têm efeito suspensivo. No entanto, a pedido das partes envolvidas, a Câmara de Recurso pode decidir que o recurso em questão tem um efeito suspensivo se considerar que as circunstâncias, tais como o i...
	1. Qualquer pessoa singular ou coletiva pode interpor recurso de uma decisão da Agência de que seja destinatária, ou que lhe diga direta e individualmente respeito, nos termos dos artigos 14.º,20.º e 21.º, ou se a Agência não atuar dentro dos prazos f...
	2. O recurso, juntamente com a respetiva fundamentação, é interposto por escrito, em conformidade com o regulamento interno referido no artigo 55.º, n.º 5, no prazo de dois meses a contar da notificação da decisão da medida à pessoa em causa ou, se a ...
	Os recursos por omissão de uma decisão são interpostos por escrito na Agência, no prazo de dois meses a contar do termo do prazo fixado na disposição aplicável.
	1. Se a Agência considerar que o recurso é admissível e fundado, retifica a decisão ou omissão a que se refere o artigo 58.º, n.º 1. Esta disposição não é aplicável quando a decisão recorrida afeta outra parte envolvida no processo de recurso.
	2. Se a decisão não for retificada no prazo de um mês a contar da receção do recurso, a Agência decide da suspensão ou não da aplicação da sua decisão e remete o recurso para uma das Câmaras de Recurso.
	1. A Câmara de Recurso decide, no prazo de três meses após a interposição do recurso, se o aceita ou o recusa. A Câmara de Recurso examina o recurso ou atua como árbitro dentro dos prazos fixados pelo seu regulamento interno. Convida as partes no proc...
	2. No que diz respeito à arbitragem, a Agência toma a sua decisão definitiva em conformidade com os procedimentos previstos no artigo 21.º, n.º 7, da Diretiva (UE) 2015/...77F+ e no artigo 10.º, n.º 7, da Diretiva (UE) 2015/.. 78F++.
	3. Caso a Câmara de Recurso considere que as razões para o recurso são fundadas, remete o caso para a Agência. Esta toma uma decisão final em conformidade com as conclusões da Câmara de Recurso e apresenta a respetiva fundamentação . A Agência informa...
	1. Os recursos de anulação de decisões da Agência tomadas nos termos dos artigos 14.º,20.º e 21.º, ou por omissão dentro do prazo fixado só podem ser interpostos junto do Tribunal de Justiça da União Europeia uma vez esgotadas as vias de recurso inter...
	2. A Agência toma as medidas necessárias para dar cumprimento ao acórdão do Tribunal de Justiça da União Europeia.
	1. Todas as receitas e despesas da Agência são objeto de previsões para cada exercício orçamental, que coincide com o ano civil, e são inscritas no orçamento da Agência.
	2. Sem prejuízo de outras fontes, as receitas da Agência provêm:
	a) De uma contribuição da União e de subvenções de organismos da União;
	b) De uma eventual contribuição dos países terceiros que participem nos trabalhos da Agência, como previsto no artigo 75.º;
	c) Das taxas pagas por requerentes e titulares de certificados e autorizações emitidos pela Agência nos termos dos artigos 14.º,20.º, e21.º;
	d) Das imposições decorrentes de publicações, ações de formação e quaisquer outros serviços prestados pela Agência;
	e) De qualquer contribuição financeira voluntária dos Estados-Membros, de países terceiros ou de outras entidades, desde que essa contribuição seja transparente, claramente identificada no orçamento e não comprometa a independência e imparcialidade d...
	3. As despesas da Agência incluem as despesas de pessoal, administrativas, de infraestrutura e de funcionamento.
	4. As receitas e despesas devem ser equilibradas.
	5. Com base num projeto do Diretor Executivo, redigido em conformidade com o princípio da orçamentação por atividades, o Conselho de Administração elabora anualmente o mapa previsional de receitas e despesas da Agência para o exercício seguinte. Até 3...
	6. A Comissão transmite o mapa previsional de receitas e despesas ao Parlamento Europeu e ao Conselho, juntamente com o anteprojeto de orçamento geral da União.
	7. Com base no mapa previsional de receitas e despesas, a Comissão inscreve no anteprojeto de orçamento geral da União as previsões que considere necessárias no que diz respeito ao quadro de pessoal e ao montante da contribuição a cargo do orçamento ...
	8. O Parlamento Europeu e o Conselho autorizam as dotações a título da contribuição destinada à Agência. O Parlamento Europeu e o Conselho aprovam o quadro de pessoal da Agência.
	9. O orçamento é adotado pelo Conselho de Administração, por maioria de dois terços dos seus membros com direito de voto. O orçamento da Agência torna-se definitivo após a adoção final do orçamento geral da União. Se for caso disso, é adaptado em con...
	10. As disposições do artigo 203.º do Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho79F  aplicam-se a qualquer projeto no setor imobiliário suscetível de ter implicações significativas no orçamento da Agência.
	1. O Diretor Executivo dá execução ao orçamento da Agência.
	2. Até 1 de março seguinte ao encerramento do exercício, o contabilista da Agência comunica ao contabilista da Comissão as contas provisórias, acompanhadas do relatório sobre a gestão orçamental e financeira do exercício. O contabilista da Comissão c...
	3. Até 31 de março seguinte ao encerramento do exercício, o contabilista da Comissão transmite ao Tribunal de Contas as contas provisórias da Agência, acompanhadas do relatório sobre a gestão orçamental e financeira do exercício. O relatório sobre a g...
	O Tribunal de Contas examina essas contas nos termos do artigo 287.º do TFUE. Publica anualmente um relatório sobre as atividades da Agência.
	4. Após receção das observações do Tribunal de Contas sobre as contas provisórias da Agência, nos termos do artigo 148.º do Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012, o contabilista elabora as contas definitivas da Agência. O Diretor Executivo apresenta...
	5. O Conselho de Administração emite um parecer sobre as contas definitivas da Agência.
	6. Até 1 de julho seguinte ao encerramento do exercício, o contabilista transmite ao Parlamento Europeu, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas as contas definitivas, acompanhadas do parecer do Conselho de Administração .
	7. As contas definitivas da Agência são publicadas.
	8. Até 30 de setembro seguinte ao encerramento do exercício orçamental, o Diretor Executivo envia ao Tribunal de Contas uma resposta às observações deste último. Essa resposta é também enviada ao Conselho de Administração e à Comissão.
	9. O Diretor Executivo submete à apreciação do Parlamento Europeu, a pedido deste último, nos termos do artigo 165.º, n.º 3, do Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012, qualquer informação necessária ao bom desenrolar do processo de quitação relativo a...
	10. Por recomendação do Conselho deliberando por maioria qualificada, o Parlamento Europeu dá quitação, antes de 30 de abril do ano N+2, ao Diretor Executivo pela execução do orçamento do exercício N.
	1. São aplicáveis ao pessoal da Agência o Estatuto dos Funcionários, o Regime Aplicável aos Outros Agentes e as regras de execução dessas disposições aprovadas de comum acordo pelas Instituições da União.
	2. Sem prejuízo do disposto no artigo 51.º, n.º 1, alínea j) do presente regulamento, as regras de execução adotadas pela Comissão para a aplicação do Estatuto dos Funcionários e do Regime Aplicável aos Outros Agentes, incluindo as disposições gerais ...
	3. A Agência toma as medidas administrativas adequadas, nomeadamente através de estratégias de formação e prevenção, para organizar os seus serviços, de modo a evitar qualquer conflito de interesses.
	1. O Diretor Executivo é contratado como agente temporário da Agência, nos termos do artigo 2.º, alínea a), do Regime Aplicável aos Outros Agentes.
	2. O Diretor Executivo é nomeado pelo Conselho de Administração com base no mérito e nas capacidades administrativas e de gestão documentadas que lhe são reconhecidas, bem como no seu conhecimento e experiência pertinentes no setor dos transportes, a...
	Para a celebração do contrato de recrutamento do Diretor Executivo, a Agência é representada pelo Presidente do Conselho de Administração.
	Antes de ser nomeado, o candidato selecionado pelo Conselho de Administração pode ser convidado a fazer uma declaração perante a comissão competente do Parlamento Europeu e a responder às perguntas formuladas pelos seus membros.
	3. O mandato do Diretor Executivo tem uma duração de cinco anos. No final desse período, a Comissão procede a uma avaliação que tenha em conta a avaliação do desempenho do Diretor Executivo e as futuras atribuições e desafios da Agência.
	4. O Conselho de Administração, deliberando por proposta da Comissão que tem em conta a avaliação referida no n.º 3, pode prorrogar uma vez o mandato do Diretor Executivo, por um período não superior a cinco anos.
	5. O Conselho de Administração informa o Parlamento Europeu da sua intenção de prorrogar o mandato do Diretor Executivo. No mês que precede essa prorrogação, o Diretor Executivo pode ser convidado a fazer uma declaração perante a comissão competente ...
	6. Um Diretor Executivo cujo mandato tenha sido prorrogado não pode, na sequência da prorrogação do mandato, participar noutro processo de seleção para o mesmo posto.
	7. O Diretor Executivo pode ser destituído por decisão do Conselho de Administração, deliberando a pedido da Comissão ou de um terço dos seus membros.
	1. Caso as disposições necessárias relativas às instalações a disponibilizar à Agência no Estado-Membro de acolhimento e aos serviços que este deve pôr à sua disposição, bem como as regras específicas aplicáveis no Estado-Membro de acolhimento da Ag...
	2. O Estado-Membro de acolhimento assegura as melhores condições possíveis ao bom funcionamento da Agência, nelas se incluindo a oferta de escolaridade multilingue e de vocação europeia, bem como ligações de transporte adequadas.
	1. A responsabilidade contratual da Agência é regulada pela lei aplicável ao contrato em causa.
	2. O Tribunal de Justiça da União Europeia é competente para se pronunciar por força de qualquer cláusula arbitral constante dos contratos celebrados pela Agência.
	3. Em matéria de responsabilidade extracontratual, a Agência indemniza, de acordo com os princípios gerais de direito comuns aos Estados-Membros, os danos causados pelos seus serviços ou pelos seus agentes no exercício das suas funções.
	4. O Tribunal de Justiça da União Europeia é competente para conhecer dos litígios relativos à reparação dos danos referidos no n.º 3.
	5. A responsabilidade pessoal dos agentes perante a Agência é regulada pelas disposições do Estatuto ou pelo Regime aplicável aos outros agentes que lhes é aplicável.
	1. É aplicável à Agência o Regulamento n.º 1. Se necessário, o Conselho de Administração adota as regras de execução desse regulamento que se revelem adequadas.
	A pedido de um membro do Conselho de Administração, a decisão a esse respeito é tomada por unanimidade.
	2. Os serviços de tradução necessários ao funcionamento da Agência são assegurados pelo Centro de Tradução dos Organismos da União Europeia.
	1. Sem prejuízo do disposto no artigo 44.º, a Agência está aberta à participação de países terceiros, em especial dos países do âmbito da Política Europeia de Vizinhança, dos países do âmbito da política de alargamento e dos países da EFTA que tenham ...
	2. Nos termos das disposições pertinentes dos acordos referidos no n.º 1, a Agência estabelece com os países terceiros em causa disposições que especifiquem as regras pormenorizadas da participação desses países terceiros nos trabalhos da Agência, em ...
	A Agência assina essas disposições, após ter obtido o acordo da Comissão e do Conselho de Administração.
	1. A Agência e as autoridades nacionais de segurança celebram acordos de cooperação relativos à aplicação dos artigos 14.º, 20.º e 21.º, tendo em conta o disposto no artigo 51.º, n.º 1, alínea t).
	2. Estes acordos de cooperação podem ser específicos ou acordos-quadro e envolver uma ou várias autoridades nacionais de segurança. Estes acordos incluem uma descrição específica das atribuições e condições para as prestações concretas, estabelecem o...
	3. Os acordos de cooperação podem incluir também disposições específicas de cooperação no caso de redes que exigem conhecimentos especializados específicos por razões geográficas ou históricas, com vista a reduzir os encargos administrativos e os cust...
	4. No caso dos Estados-Membros em que a bitola da rede é diferente da bitola da rede ferroviária principal na União e em que essas redes partilham requisitos técnicos e operacionais idênticos com países terceiros vizinhos, os acordos de cooperação m...
	5. Os acordos de cooperação devem estar em vigor antes de a Agência exercer as suas atribuições nos termos do artigo 83.º, n.º 4.
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